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(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 204, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2005 
(nº 4.671/2004, na Casa de origem), que al-
tera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, incluindo, para os efeitos 
do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do 
art. 201 da Constituição Federal, definição 
de funções de magistério.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) nº 127, de 2005, de autoria 
da Deputada Neyde Aparecida, que se destina a 
alterar a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), no sentido de dar definição 
ao que seja funções de magistério, tal como a ex-
pressão aparece no art. 40, § 5º e art. 201, § 8º, da 
Constituição Federal.

O PLC em tela altera especificamente o art. 67 
da LDB, que passa a vigorar acrescido de § 2º, renu-
merando-se o atual parágrafo único para § 1º. Leia-se 
a seguir o parágrafo proposto:

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 
5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Cons-
tituição Federal, são consideradas funções 
de magistério as exercidas por professores e 
especialistas em educação no desempenho 

de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, 
além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (NR)

A proposição dispõe que as funções de magistério 
abrangem o exercício da docência, bem como outras 
atividades ligadas intimamente à vida da escola e ao 
seu funcionamento integral, como o assessoramento 
pedagógico e a direção de unidade escolar.

Este projeto de lei visa dar aos profissionais do 
magistério o direito à aposentadoria especial prevista 
no referido dispositivo constitucional.

Não é caso de se considerar a docência como 
atividade única do Magistério, como se a relação edu-
cativa se desse tão só no microcosmo fechado de pre-
ceptor e discípulo e preterisse o conjunto da estrutura 
institucional da escola.

A lei em que se transformar o projeto deverá en-
trar em vigor na data de sua publicação.

Na Casa de origem, o projeto recebeu pareceres 
favoráveis na Comissão de Educação e Cultura e na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
com aprovação unânime, tendo-lhe sido conferido mé-
rito e isenção de vícios legais.

No Senado, distribuído apenas a esta Comissão, 
o PLC nº 127, de 2005, não recebeu emendas.

II – Análise

Os sujeitos envolvidos na educação foram, em 
passado remoto, apenas o mestre e seu aluno. His-
toricamente, as premissas do trabalho pedagógico 
foram evoluindo e com o progresso da sociedade 
ocidental a escola passou a ser uma importante en-
tidade institucionalizada, mantida pelo Estado. Tal de-
pendência estatal começou no período romano, para 
a escola de oradores. Hoje, a escola não pode pres-
cindir de uma estrutura que é tanto baseada nas leis 
quanto nos sujeitos envolvidos na sua manutenção 
e funcionamento. Todos esses obreiros (professores, 

Ata da 19ª Sessão Não Deliberativa, em 17 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias e Mão Santa
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profissionais do magistério, profissionais da educa-
ção ou trabalhadores da educação ou que nome se 
lhes dê) são fundamentais ao bom desenvolvimento 
pedagógico. A escola atual não existe sem o suporte 
institucional que a conforma, e todos os membros do 
como escolar são sujeitos implicados necessariamen-
te no ato educativo.

As pessoas que exercem funções de magisté-
rio podem ser tipificadas como sendo aquelas que 
atuam no âmbito educativo. Segundo a Resolução 
nº 3, de 8 de outubro de 1997, do Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE) que fixa diretrizes para os 
Novos Planos de Carreira e de Remuneração para 
o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ficou estabelecido que tanto os profissio-
nais que exercem a docência como os que oferecem 
suporte pedagógico direto às atividades de direção 
ou administração escolar, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional são membros 
integrantes da carreira do magistério nos sistemas 
de ensino público.

A experiência docente de pelo menos dois anos 
é tida como pré-requisito para o exercício profissional 
de quaisquer [outras] funções de magistério, seja ela 
adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, 
público ou privado, como informa o § 1º do art. 3º da 
citada resolução do CNE, que ainda dispõe sobre o 
exercício da docência na carreira de magistério, dei-
xando claro o entendimento de que a docência é um 
sub-conjunto de tal carreira: o magistério não se sub-
sume na docência.

A resolução esclarece que as demais atividades 

– leia-se funções – de magistério exigem a graduação 

em Pedagogia ou pós-graduação, de conformidade com 

a LDB. Finalmente, a resolução abre mesmo a possibili-

dade de instalação de um fundo de aposentadoria para 

o magistério, com vencimentos integrais (art. 9º).

Um ponto de vista explorado em outra ocasião 

chama atenção para a isonomia. Pessoas na mesma 

atividade-fim tratadas de forma diferenciada tomam 

problemáticas as relações dentro da instituição em que 

realizam atividades igualmente importantes e neces-

sárias. Na base dessa discriminação está a ignorância 

de quais são as atividades específicas realizadas por 

um supervisor, um coordenador, ou um administrador. 

A existência da escola, se não houver isonomia, é algo 

que beira a impraticabilidade.

Julgamos que a proposição é meritória, pelo ex-

posto e por atender aos anseios de mais de um milhão 

de servidores que se empenham em dar aos brasilei-

ros uma educação digna.

No que se refere aos aspectos de juridicidade, 

constitucionalidade e técnica legislativa, não há repa-

ros a fazer à proposição em tela.

III – Voto

O voto é pela aprovação do PLC nº 127, de 

2005.

Sala da Comissão, 7 de março de 2006.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com referência ao parecer que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara nº 127, de 2005 (nº 4.671/2004, na 
Casa de origem), que altera o art. 67 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, incluindo, para os efeitos 
do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 
Constituição Federal, definição de funções de magis-
tério, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis 
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, 
“d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 12, de 2006 (nº 
85/2006, na origem), de 9 do corrente, do Ministério 
da Fazenda, encaminhando o demonstrativo das emis-
sões do Real referente ao mês de janeiro de 2006, as 
razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 
2005 – Complementar, de iniciativa do Senador 
Renan Calheiros e outros Senhores Senadores, que 
altera os arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre crimes 
e procedimentos relativos a inelegibilidades e sobre 
o sistema de prestação de contas eleitorais).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 288, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo precoce 
falecimento do jovem Ilais Alexandre Brito 
Freitas, ocorrido hoje, dia 16 de março de 
2006, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo pre-
coce falecimento ocorrido hoje, 16 de março de 2006, 
em Manaus, do jovem Ilais Alexandre Brito Freitas.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento de sua família e em espe-
cial a seu pai, o Cinegrafista Sr. Osvaldino de Oliveira 
Freitas.

Justificação

Com profunda consternação, tomei conhecimento 
do precoce falecimento, hoje, dia 16 de março de 2006, 
do jovem Ilais Alexandre Brito Freitas, filho do corre-
to profissional de comunicação social, o Cinegrafista 
Osvaldino de Oliveira Freitas, chamado pelos amigos 
de Cabodão. Ele morreu esta manhã, vítima de com-
plicações cardíacas e deixa um vazio no seio de seus 
familiares e em Manaus. O Voto de Pesar que requeiro 
merece, pois, a acolhida do Senado da República.

Sala das Sessões, 17 de março de 2006. - Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 289, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, em Brasília, de Osires Lopes da Silva 
Neto.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento do advogado Osires Lopes da Silva Neto, 
ocorrido na semana passada em Brasília, vítima de 
acidente caseiro.

Requeiro, também, que o voto de pesar do Se-
nado seja comunicado aos familiares de Osires, es-
pecialmente ao pai, o Dr. Osires Lopes da Silva Filho, 
ex-Secretário da Receita Federal

Justificação

Com profunda consternação, tomei conhecimento 
do falecimento do Dr. Osires Lopes da Silva Neto, jovem 
e brilhante advogado, vitimado por acidente domésti-
co  em sua residência, em Brasília. Ele é filho de outro 
ilustre brasileiro, o ex-Secretário da Receita Federal, Dr. 
Osires Lopes Filho, que, já aposentado é um dos mais 
eminentes advogados tributaristas do Brasil e era sócio 
do escritório do filho em Brasília. É justo, pois, o Voto de 
Pesar que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 17 de março de 2006. - Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos de pesar so-
licitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, DE 2006

Padroniza o boletim de ocorrência e 
dá instruções instruções sobre seu pre-
enchimento.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O boletim de ocorrência, documento pre-

enchido pelo Delegado de Polícia para registro dos 
casos em que pode ter havido conduta criminosa, deve 
conter as seguintes informações:

I – nome, endereço e profissão da pessoa que 
noticia o crime;

II – data, hora e local em que foi prestada a in-
formação;

III – narração do fato e das circunstâncias que 
indiquem o cometimento de crime;

IV – a individualização do suposto autor do delito, 
com nome, endereço e profissão, se possível, ou seus 
sinais característicos;

V – tipificação da conduta, com indicação expres-
sa do dispositivo legal penal;

VI – nome, endereço e profissão, ou simples in-
dicação de possíveis testemunhas;

VII – assinaturas do informante e do Delegado 
de Polícia.

§ 1º As observações acerca da narrativa ou do 
preenchimento do documento deverão ser lançadas 
em campo apropriado.

§ 2º Ainda que, diante das informações, não seja 
possível concluir qual delito foi cometido, deve ser in-
dicado o tipo provável, registrada a ressalva no campo 
das observações.

Art. 2º No prazo de cento e oitenta dias, as po-
lícias estaduais e federais deverão promover as al-
terações necessárias nos formulários de boletim de 
ocorrência, para atender aos requisitos definidos no 
art. 1º desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor trinta dias após 
sua publicação.

Justificação

O boletim de ocorrência é de fundamental impor-
tância para as estatísticas criminais; Seu preenchimento 
equivocado ou deficiente prejudica o planejamento por 
parte dos órgãos de segurança pública, pois desvirtua 
a realidade. É com base nessas estatísticas que as 
polícias estabelecem linhas de ação, programas, pro-
jetos. Além de serem ferramenta imprescindível para 
a boa atuação dos aparatos policiais, servem para 
informar e alertar a população acerca da segurança 
e da incidência de crimes nos locais freqüentados pe-
las pessoas.

Ocorre que não há nenhuma padronização para 
o registro das ocorrências. Hoje, cada Estado define o 
modelo de boletim que entende mais adequado, isso 
sem falar na inexistência de regras para preencher o 
documento. Decorre daí que as estatísticas revelam 
cenários que não condizem com a realidade, o que 

contribui para a ineficácia das ações policiais e dos 
programas governamentais na área de segurança 
pública.

O presente projeto pretende estabelecer requisi-
tos mínimos que devem constar dos boletins de ocor-
rência utilizados em todo o País. Informações como a 
descrição do delito, com tempo e local, as circunstân-
cias em que cometido o crime, bem como a tipifica-
ção da conduta, entre outras, são essenciais para que 
se possa realizar um trabalho estatístico consistente. 
Ademais, a obrigatoriedade de se indicar o provável 
tipo penal evita a perniciosa prática de se omitir essa 
informação, com vistas a distorcer ou esconder os ín-
dices de criminalidade.

Consideramos que a inovação legislativa proposta 
é conveniente e oportuna e contribuirá efetivamente 
para o planejamento das ações de segurança pública. 
Em vista disso, conclamamos os nobres pares para a 
aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 17 de março de 2006. – Val-
dir Raupp.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela Liderança do PSDB, com a palavra o Senador 
Leonel Pavan.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 
vou falar substituindo o Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será o primeiro orador da lista de inscritos e 
falará logo após o discurso do Senador Leonel Pavan, 
de Santa Catarina.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Alvaro Dias; Senadora Heloísa Helena, Senador 
José Jorge, Srªs e Srs. Senadores, hoje o Presiden-
te Lula está visitando o meu Estado, Santa Catarina. 
Pela manhã, estará em Itajaí. O dia será marcado por 
protestos.

Ocorrem em Santa Catarina algumas festas cria-
das em função da grande produção e da rentabilidade 
do agricultor, com o objetivo de comemorar a safra, o 
consumo e os benefícios auferidos. A cidade lucra-
va com a realização dessas festas. O agricultor tinha 
orgulho de ser agricultor porque tinha condições de 
plantar, de produzir e de vender. 

Hoje ocorre no meu Estado, na cidade de Itupo-
ranga, a Festa Nacional da Cebola, sob a coordena-
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ção de Gervásio Maciel, ex-Deputado e ex-Prefeito, 
do Prefeito Carlão e do Vice-Prefeito Lazinho. Também 
hoje, em Campo Alegre, inicia-se a Festa da Ovelha, 
sob a coordenação do Prefeito Renato Bar e do Vice-
Prefeito Vilmar Groscof. Há, ainda, a grande Festa do 
Milho, em Xanxerê, sob a coordenação do Vice-Prefeito 
Eroni Barbieri e do Prefeito Avelino Menegola. Vamos 
também comemorar o aniversário de São José, sob a 
batuta do Prefeito Fernando Helias.

Essas festas, que antes visavam comemorar a 
produção, hoje estão servindo para protestos. Lula visita 
Santa Catarina, onde inúmeras entidades de classe, 
associações de moradores, sindicatos, empresários 
de vários setores, como o moveleiro, o madeireiro, o 
pesqueiro, o calçadista e o têxtil, assim como agricul-
tores familiares e grandes produtores de milho e de 
soja estão desesperados e protestam contra a falta 
de investimento em infra-estrutura, contra o chamado 
tapa-buraco que fizeram e já está deteriorado, aliás, o 
buraco foi fechado pelo pensamento e pelos projetos 
do Governo Lula. O buraco é tão grande que, mesmo 
que o queiram, já não conseguem fechá-lo. Há buraco 
no Governo e nas estradas. 

No norte de Santa Catarina, os empresários do 
setor moveleiro fecharam a BR–280, tentando cha-
mar a atenção e pedindo socorro ao Presidente Lula 
e do Ministro Palocci, que – cai, não cai; explica, não 
explica – diz que não sabia de nada, enquanto outros 
dizem que sabia de tudo o que está ocorrendo neste 
Governo. 

Milhares de empregados se sentem inseguros, 
porque, com a falência das empresas, muito desem-
prego poderá ocorrer. O setor madeireiro, em Pouso 
Redondo, também pretende fechar a BR–470 para cha-
mar a atenção do Governo. O setor pesqueiro hoje vai 
fazer uma mobilização com a participação dos pesca-
dores e dos empresários, para perguntar: “Lula, cadê 
as suas promessas? Cadê as linhas de crédito? Você 
esteve aqui em Itajaí na campanha! Ó Presidente Lula, 
você discursa fácil, você diz que o Brasil está evoluin-
do, que está gerando empregos, diz que está liberando 
recursos. Onde estão as linhas de créditos para o setor 
pesqueiro?” Haverá muito protesto hoje em Itajaí.

As empresas do setor calçadista estão indo em-
bora porque o Lula foi à China e abriu as portas do 
Brasil para os produtos chineses. O setor calçadista 
está passando por dificuldades. É melhor abrir empre-
sas na China e vender para o Brasil do que produzir 
no Brasil e exportar.

No setor têxtil, acontece a mesma.
O Sr. Arthur Virgilio (PSDB – AM) – V. Exª me 

permite um aparte?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Com 
muito prazer, concedo um aparte ao nobre Líder Ar-
thur Virgilio.

O Sr. Arthur Virgilio (PSDB – AM) – Senador 
Leonel Pavan, o Presidente Lula, em determinado 
momento, misturou política internacional com os inte-
resses da nossa economia. Fez muito mal à política 
internacional do País. Por exemplo, o Brasil passou a 
considerar economia de mercado a China, que não é 
economia de mercado; com isso ameaçou arrebentar 
a indústria calçadista, a indústria têxtil e criou sérios 
embaraços para a nossa economia. E não conseguiu 
o voto da China para a pretensão, já malograda, de 
o Brasil virar membro permanente do Conselho de 
Segurança da ONU. Em outras palavras, misturou as 
estações, faltou competência, faltou lucidez. E V. Exª, 
agora, traz um problema prático que, sem dúvida algu-
ma, ainda está mascarado pelo bom momento mundial, 
mas que representa um claro fracasso num dos itens 
da política econômica brasileira.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Meu Lí-
der, recentemente recebi uma pesquisa mostrando a 
evolução dos números pró-Lula. Eu não encontro, não 
vejo mais manifestações nas ruas favoráveis ao Pre-
sidente; não encontro mais. E tem mais: aqueles que 
apoiaram o Presidente Lula hoje estão protestando 
contra o Presidente, porque foram promessas. Aquela 
carta aos brasileiros que mostrava os seus programas 
e projetos foi jogada no lixo. Os estudantes pedem a 
criação de mais universidades federais, a federaliza-
ção da Furb, da Univille, a criação de universidades no 
oeste de Santa Catarina, mais escolas técnicas. Isso 
é no Brasil inteiro. Não adianta dizer que construíram 
dez, abriram dez. O Brasil é enorme, é um dos maio-
res países do mundo. 

Os números são insignificantes para quem disse 
que ia colocar em cada canto deste Brasil, em cada 
canto dos Estados do País, novas universidades fe-
derais. Prometeu e não cumpriu. Hoje, o Lula tem de 
fugir dos protestos. Certamente, vai chegar em Santa 
Catarina, meu Líder, e vai fugir. A segurança do Pre-
sidente vai fazer com que ele não note, vai mostrar 
alguém aplaudindo e não vai mostrar o outro lado da 
rua, ou, nas ruas, as faixas de protesto pedindo a sa-
ída do Lula, revoltados por não investir na educação, 
na saúde, na infra-estrutura, nas micro e pequenas 
empresas. O Lula, certamente, está vendo só o que 
está em sua volta: os seus seguranças e aqueles que 
tentam esconder a realidade do nosso País.

Para encerrar, Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, 
no meu Estado, o Serra tinha mais de 50%, e agora o 
Alckmin já começa a subir também e vai ultrapassar 
o Lula, porque o povo não quer mais um Presidente 
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que disse que não sabia e que não sabe nada deste 
País! O povo não quer mais um Presidente que pro-
mete e não cumpre! O povo não quer mais demago-
gos no Governo!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Permita-
me conceder um aparte, Sr. Presidente, ao Senador 
Mão Santa? Peço mais dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu pediria aos Srs. Senadores o respeito ao Regi-
mento, em função dos demais oradores inscritos, pois, 
embora seja sexta-feira, hoje temos uma extensa lista 
de oradores inscritos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu gostaria de 
dar o meu testemunho quanto à maioria do Serra. Não 
é bem assim não. Eu conheço o seu Estado, por curio-
sidade pela história política e pela história do Brasil 
mais contemporânea. Eu quero dizer que fui preci-
samente a Gaspar, na Ceval, que se transformou em 
Bunge, a maior multinacional de alimentos, e instalou 
uma, vamos dizer, beneficiadora de soja lá no Piauí, 
na cidade de Uruçuí. Fui hospedado por essa multi-
nacional, quando cuidava dessa implantação, lá em 
Camboriú. Aí eu senti...

(Interrupção do som)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ... o que significa 
a simpatia daquele povo por este extraordinário líder, 
que eu não conhecia. Foi a primeira vez que fiquei em 
Camboriú. Depois das negociações, eu fui jantar em 
um restaurante, e todos vieram me perguntar se eu 
conhecia Leonel Pavan. Leonel Pavan tinha surgido 
de uma história bela. Ele tinha trabalhado desde mui-
to cedo, tinha sido garçon. Eu os vi orgulhosos com V. 
Exª, como símbolo de trabalho, símbolo de competên-
cia, e ostentavam a taça que nenhum de nós tem. Foi 
V. Exª três vezes prefeito. Eu sei o significado disso. 
Mas não foi três vezes prefeito: foi três vezes excelente 
prefeito, o melhor prefeito do Brasil. Deus fez o mar, 
fez o céu, fez o vento, os rios, a lagoa, a gente, mas 
V. Exª urbanizou e tornou Camboriú um dos pontos 
mais agradáveis. Então, o Serra tem porque V. Exª é 
esse símbolo da política lá. Eu vi, eu senti, eu não o 
conhecia. Quando eu li – uma das minhas surpresas 
– que V. Exª era Senador e retardou, eu quis visitá-lo 
no Hospital. Eu já tinha aderido ao entusiasmo popu-
lar pela liderança de V. Exª, que se confirma. Se Serra 
tinha 52%, V. Exª tinha 92%. V. Exª me indicando, eu 
teria mais do que o Serra lá.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Para en-
cerrar, Sr. Presidente, quero dar boas-vindas ao Pre-
sidente em Santa Catarina. Nós somos da oposição 

e nós somos educados. Boas-vindas ao Presidente 
em Santa Catarina! Mas traga recursos, traga coisas 
concretas para o nosso Estado. Não venha mais com 
esses discursos vazios, demagogos, populistas. Nós 
precisamos que as coisas aconteçam. Eu sei que está 
em campanha eleitoral, mas não pode fazer campanha 
eleitoral com o dinheiro público. Traga, use o dinheiro 
público...

(Interrupção do som.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, encerro. 

Nós precisamos que o Presidente visite Santa 
Catarina, como todos os Estados do Brasil, mas não 
para aquele discurso fácil, aquela coisa demagógica: 
“não querem que eu viaje”. Nós queremos que viaje, 
queremos que visite o Brasil – essa é a missão do 
Presidente –, mas não para fazer política.

Disseram-me que, esses dias, ele foi para uma 
região do nosso País e descerrou uma placa, onde 
estava escrito: “Lula esteve aqui.”.

Ó, Lula! O que é que é isso? Com dinheiro pú-
blico?

Visite Santa Catarina, seja bem-vindo. Lamen-
tavelmente, está deixando Imbituba de lado só por-
que é administrada pelo PSDB. Vai à nossa querida 
Laguna, grande cidade, história marcante do nosso 
País, que é do PT; vai à nossa querida Itajaí, vizinha 
de Balneário Camboriú, terra onde estudei, adminis-
trada pelo PT. Visite todo o Estado. Visite as regiões 
do nosso Estado e sinta a diferença. Veja o que está 
acontecendo no Estado, as dificuldades pelas quais 
estamos passando. 

Seja bem-vindo a Santa Catarina, mas traga re-
sultados positivos, recursos, soluções e não apenas 
palavras vazias e promessas novamente para o ano 
que vem.

No ano que vem – infelizmente para você, para o 
PT –, não estará mais governando o País. Infelizmen-
te. Agora, felizmente para nós, teremos um Presidente 
comprometido com as causas sociais do nosso País. 
Certamente será Geraldo Alckmin.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 
José Jorge, por cessão do Senador Romeu Tuma. 

S. Exª dispõe de 15 minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, passamos por 
um momento de constrangimento na CPI dos Bingos, 
no depoimento do caseiro da famosa casa de negócios 
e festas – antigamente, chamava-se casa de negócios, 
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mas agora, Senadora Heloísa Helena, o nome tem 
de ser ampliado para casa de negócios e festas. Por 
uma liminar do Supremo Tribunal Federal, pedida pelo 
Senador Tião Viana, em nome do PT, foi suspensa a 
audiência pública que estava sendo realizada. É um 
caso inédito nesta Casa.

É de se admirar, Senador Alvaro Dias, porque 
este tema de Ribeirão Preto já vem sendo investigado 
na nossa CPI há praticamente cinco ou seis meses. Já 
estiveram aqui para depor, em relação a essa ques-
tão de Ribeirão Preto, o Ministro Palocci, o Sr. Rogério 
Buratti – por três ou quatro vezes –, o Sr. Ademirson, 
o Sr. Juscelino e o Sr. Poleto. O Sr. Ralf Barquete não 
veio porque já morreu, senão, teria estado aqui. Quer 
dizer, todos os elementos principais já depuseram na 
CPI sem que o PT, o Senador Tião Viana ou quem 
quer que seja tivessem pedido que os depoimentos 
fossem interrompidos.

Então, no momento em que essa história já está 
sendo investigada pela CPI, em que já há ligações com 
os bingos pelas doações dos bingueiros à campanha 
do Presidente Lula feito por meio desse esquema – já 
está comprovado, inclusive pelo depoimento do moto-
rista, que os bingueiros estiveram no Ministério da Fa-
zenda. Então, depois de todos esses depoimentos, de 
uma hora para outra, o PT resolve que não quer mais 
que esse assunto seja investigado. Por quê? Essa é a 
pergunta que fica para todo o povo brasileiro. Se eles 
não querem que investigue...

E hoje os jornais dizem, Presidente Senador Al-
varo Dias, que o Presidente Lula foi quem comandou 
pessoalmente esse esquema para impedir que a in-
vestigação prossiga. O que significa que o Presidente 
Lula não está cumprindo aquela sua promessa que ele 
sempre repete na televisão: de que quer tudo investi-
gado, de que quer que a CPI investigue. Na realidade, 
ele não quer – e está trabalhando para isto – que a 
CPI chegue ao fundo das questões relevantes desses 
problemas que está investigando.

Mas eu gostaria de tentar fazer um resumo sobre 
essa questão de Ribeirão Preto, especialmente para 
aqueles que não a conhecem em detalhe. Na verdade, 
qual é a situação lá em Ribeirão Preto? Nós tivemos 
um grupo, que é formado, segundo as investigações, 
por um mínimo de seis pessoas. Existem outros, mas 
os principais são estes: o Ministro Antonio Palocci Filho, 
Sr. Rogério Buratti, o Sr. Ralf Barquete (já falecido); Sr. 
Ademirson, Sr. Juscelino e o Sr. Poleto. 

Então, na realidade, quais são as acusações que 
pesam sobre esse grupo? As acusações vêm desde o 
tempo que o Ministro Palocci era Prefeito de Ribeirão 
Preto. E quem eram essas pessoas? Essas pessoas 

participavam nos diversos cargos da administração 
da Prefeitura.

Então, a partir daí, por meio da Câmara de Ve-
readores e depois de uma série de investigações que 
foram realizadas, chegou-se à conclusão de que ha-
via uma transferência de recursos da Prefeitura para 
a empresa Leão&Leão. E para isso era utilizado um 
contrato do que se chama de “varrição”, quer dizer, de 
varrer a rua, de limpar a cidade. E, nesse contrato, era 
feita uma transferência a mais de cerca de 400 mil re-
ais por mês. A partir daí, os membros desse grupo se 
transferiram para Brasília. Quando o Presidente Lula 
nomeou o Ministro Antonio Palocci para Ministro da 
Fazenda, ele trouxe essas pessoas com ele. Quem é 
que veio com ele? Veio o Sr. Ralf Barquete, que foi o 
assessor da Caixa econômica; o Sr. Ademirson, que foi 
secretário particular; e o Sr. Juscelino, que era o chefe 
de gabinete. E, fora do Governo, vieram também o Sr. 
Buratti e o Sr. Poleto.

Quer dizer, todo o grupo se deslocou para Bra-
sília com a vinda do Ministro Antonio Palocci. E o que 
eles queriam fazer aqui? Eles queriam fazer negócio. 
Chegaram aqui, alugaram uma casa no Lago Sul, pela 
qual pagaram, à vista, em dinheiro, R$60 mil. Ora, 
qualquer coisa que se paga em dinheiro, Senadora 
Heloísa Helena, nesse valor de R$60 mil já é suspei-
to. Quem vai pagar uma casa à vista sem necessida-
de? Podia pagar mensalmente.E quem vai pagar em 
dinheiro R$60 mil?

Então, a partir desse pagamento, a casa come-
çou a funcionar da forma como está na imprensa todo 
dia. E o caseiro já mostrou, e o motorista já mostrou 
como era que essa casa funcionava. E começou a agir 
nos negócios. A primeira ação desse grupo foi exata-
mente na renovação de contrato da Gtech, quando o 
Sr. Buratti, juntamente com o Sr. Ralf Barquete, ten-
taram interferir na renovação desse contrato – coisa 
já comprovada pela CPI –, inclusive disputando com 
outro grupo do Governo que tentava interferir, que era 
o grupo comandado, no caso, pelo Ministro José Dir-
ceu via Sr. Waldomiro Diniz.

Então, o que é que se tem hoje? Tem-se compro-
vada essa retirada de R$400 mil reais a mais no contra-
to de varrição para a empresa Leão&Leão. A empresa 
Leão&Leão, quando recebia o dinheiro, transformava-
o em notas fiscais de empresas pequenas, que eram 
notas falsas, frias, que a polícia já tem, e essas notas 
fiscais eram transformadas em dinheiro, e o dinheiro, 
distribuído como propina. Essa é uma operação já co-
nhecida e comprovada não só pela CPI, mas também 
pela polícia nas investigações, quando o delegado disse 
que tem os documentos. E a CPI teve o depoimento, 
além do Buratti, de todos aqueles funcionários que 
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participaram da falsificação – estiveram na CPI para 
dizer que havia falsificação três funcionários que par-
ticiparam, por ordem superior, da falsificação.

Então, hoje temos uma fraude comprovada, e 
o Ministro Palocci, quando o Sr. Rogério Buratti o 
acusou, disse o seguinte: “Na minha gestão, não vou 
fazer como o Presidente Lula, que diz que não sabe 
das coisas. Se aconteceu, eu sei; e, se aconteceu e 
eu não sei, a responsabilidade é minha, que é o que 
acontece nesse caso”. 

A partir daí, essas pessoas abriram essa casa de 
negócios e começaram a se entender entre si, porque, 
quando se abriu o sigilo telefônico dessas pessoas – e 
a CPI tem esse sigilo telefônico –, obtivemos o registro 
de centenas de telefonemas entre todos eles. Era um 
grupo que trabalhava em conjunto. O Sr. Ademirson 
era o que estava mais perto e o que segurava o te-
lefone do Ministro. É quem andava com o telefone do 
Ministro, recebia centenas de telefonemas dos outros 
membros desse grupo.

Houve aquela famosa operação do transporte 
das caixas, que costumamos chamar dos dólares de 
Cuba, mas vamos supor que não sejam os dólares 
de Cuba e seja uísque mesmo. Foram três caixas de 
uísque transportadas num avião particular cedido por 
um empresário de Brasília para São Paulo de forma 
supersuspeita. E quem fez essa operação? O Sr. Poleto 
e o Sr. Ralf Barquete, em conjunto com empresários 
amigos do Ministro Palocci.

Srªs e Srs. Senadores, quando esteve na CPI, o 
Ministro Palocci se contradisse em relação à questão 
do avião em que ele voou, do empresário Roberto Kur-
zweil, dizendo, em primeiro lugar, que o avião havia sido 
pago pelo PT. Depois, o empresário disse que ninguém 
havia pago e que o avião havia sido emprestado. Em 
segundo lugar, ele disse que nunca havia ido a essa 
famosa casa de negócios de Ribeirão Preto. Ora, era 
de estranhar que ele nunca houvesse ido ali, porque 
era uma casa montada pelos seus amigos, freqüen-
tada por seu chefe de gabinete, freqüentada por seu 
secretário particular. Todas as pessoas que estavam 
ali eram de Ribeirão Preto e praticamente haviam vin-
do para Brasília com ele, e a casa havia sido alugada 
em nome deles. Então, nessa época, já era difícil de 
acreditar.

Depois disso, veio o motorista que servia a esse 
mesmo grupo, que disse que levou, diversas vezes, o 
Ministro Palocci... Aliás, levou não. Ele disse que nun-
ca levou porque o Ministro Palocci ia em outros car-
ros, mas ele disse que viu o Ministro Palocci lá três 
ou quatro vezes.

Agora, vem o caseiro, que disse que viu o Minis-
tro Palocci na casa dez, vinte vezes.

Então, na realidade, o Ministro Palocci mentiu à 
CPI. Ele não disse a verdade à CPI, a não ser que o 
motorista esteja mentindo, que o caseiro esteja men-
tindo, que Rogério Buratti esteja mentindo, que o Brasil 
esteja mentindo, e o Ministro Palocci, sozinho, esteja 
dizendo a verdade.

Outra questão também que acho que não é verda-
deira é que o Ministro Palocci disse que não era amigo 
de Rogério Buratti. Ora, o caseiro, na sua linguagem 
simples, ontem, disse o seguinte: “Bom, se ele não é 
amigo, o que ele é?” Isso porque realmente não dá 
para acreditar que o Ministro não tenha sido amigo do 
Buratti, que foi seu auxiliar, trabalhou na Leão&Leão.

E ele disse que não conhecia o Poleto. Ora, o Po-
leto era o executivo, era o cara que fazia os pagamen-
tos, que andava com a mala de dinheiro, que alugou a 
casa. Quer dizer, o Poleto era uma figura importante. 
Foi ele que transportou os dólares de Cuba no avião. 
Portanto, ele era aquela pessoa que conhecia todos 
os detalhes dessa operação.

Assim, é muito difícil acreditarmos, Senador Al-
varo Dias, que o Ministro não conhecia o Sr. Poleto. 
Aliás, o caseiro já disse que eles andavam todos jun-
tos, estavam sempre presentes, e o “Sr. Poleto era o 
meu chefe”  disse o caseiro. Todos eles chamavam 
o Ministro de “chefe”, exatamente para que ele não 
fosse identificado, o que em si já representa uma si-
tuação nova.

Para concluir, muita gente pergunta: “O Ministro 
Palocci vai continuar ou não?” Eu acho que essa é 
uma questão de foro íntimo do Ministro e do Presiden-
te Lula, que foi quem o nomeou. O Presidente Lula é 
responsável pelo Ministro que nomeia. Antigamente, 
o homem público não só tinha que ser correto como 
também tinha que parecer correto.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não. 
Concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Ontem, até 
as Lideranças do Governo estavam fazendo certa con-
fusão. Eu, dessa tribuna que hoje V. Exª ocupa com 
brilho, disse que estava na hora de o Ministro Palocci 
se demitir das elevadas funções que exerce, por falta 
de condições efetivas, práticas e até morais de conti-
nuar exercendo essa função. Os Líderes do Governo 
diziam que essa prerrogativa não é do Senador Arthur 
Virgílio; é do Presidente. Evidente que é. Se fosse mi-
nha, eu já o teria demitido.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – É verdade. E 
minha também, Senador.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Como é 
do Presidente, e estou cobrando dele que respeite o 
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interesse público e que atenda ao que está virando 
um anseio nacional mesmo. Agora, ontem, o caseiro 
foi sinceridade do começo ao fim. Ele é uma pessoa 
simplória, é mais que uma pessoa simples: sincerida-
de do começo ao fim. Não há 1% nele de propensão 
à mentira, porque ele é uma figura até primariamente 
construída na verdade. Impressionou-me muito e até 
me comoveu o que foi dito pelo Sr. Francenildo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Concedo um 
aparte ao Vice-Líder do Governo presente, Senador 
Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
José Jorge, acompanhei ativamente o debate de ontem. 
Não pude vir ao plenário porque tive que acompanhar 
uma cirurgia do meu filho, mas ouvi pelo rádio uma 
parte e depois assisti pela televisão. Saí dos debates 
de ontem com a convicção de que o que o caseiro fa-
lou do Ministro, sendo verdade, é muito forte. Porém, 
como eu disse durante o debate na CPI, ainda acre-
dito na palavra do Ministro. S. Exª reafirma que não 
participou daquele tipo de coisa e admitiu, com todas 
as letras, que jamais esteve naquele lugar. Então, so-
mente ele poderá, ou concordando, ou discordando, 
convencer-nos num outro momento aqui. Estou con-
vencido disso.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agora, V. Exª 
acha que, se ele tivesse comparecido da forma como 
o caseiro disse, ele teria condições de continuar como 
Ministro?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Acho 
complexo se ele tiver dito: “Não vim, nunca fiz”, ten-
do participado. Isso é complicado. O que quero dizer 
a V. Exª é que ontem ouvi com muita tranqüilidade a 
parte do depoimento do Sr. Francenildo e preocupa-
ram-me duas coisas. Primeiro, quando ele foi bastante 
enfático na hora de reconhecer algumas das imagens 
apresentadas, das fotografias, titubeou em outras, em 
alguns momentos, falou que era à noite – não tinha 
muita certeza –, em outras ele tinha absoluta certeza. 
Na minha opinião, em algum momento foi irônico. Acho 
que isso depõe contra ele, tira um pouco daquela aura 
que nós todos estávamos esperando. Espero que ele 
tenha vindo como todos nós esperávamos: de corpo 
aberto, desprovido e assim por diante, porque me pre-
ocupou se havia alguma orientação. Isso foi o que me 
preocupou. A ironia dele foi muito ferina ontem. Aquela 
coisa do “patrãozinho”, não sei mais o quê, a piadinha. 
É muito sério. É muito sério, porque, não sendo ver-
dade, ao expor o nome de uma pessoa, desconstruir 
essa exposição no momento de volta é complicado. 
Fiquei constrangido na pessoa do Sr. Hummel, por 
ocasião da prisão dele, e depois se configurou que 
ele era completamente inocente. E aí como é que se 

refaz a imagem de uma pessoa inocente? Como se 
faz isso? Então, é nesse sentido que acho que todos 
nós estamos imbuídos de ouvir a palavra do Ministro. 
V. Exª e todos nós estamos querendo ouvir se ele vai 
admitir ou não aquilo. Se não admitir, é palavra contra 
palavra, e o menino foi muito forte na hora de falar isso. 
Portanto, Senador José Jorge, resolvi refletir um pouco 
mais sobre esse assunto. Ontem, houve discussões 
acaloradas na reunião da CPI, até mesmo por conta 
do pedido de mandado de segurança para suspender 
o depoimento; a animosidade...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – A emoção...
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC)  ...tomou 

conta da Casa; porém quero dizer a V. Exª que, inde-
pendentemente desse fato, atendo-me a esse outro 
problema, fiquei um pouco preocupado com isso. O 
caseiro, algumas vezes, disse a outros jornalistas que 
jamais tinha falado com o Ministro, que falou por in-
terfone. E ele estava perdido: “Não, mas ele ia antes, 
na primeira vez, acompanhado de outra pessoa, até 
que se acostumou”.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Veio sozi-
nho.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – E o casei-
ro contou como é que o Ministro se perdeu no caminho 
na hora de saída; disse também que, se tivesse um 
celular, poderia ter fotografado. Depois se esqueceu 
de que tinha um lapso de...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC)  ...que te-
ria visto numa tarde, à luz do sol e assim por diante. 
Então, penso que há algumas contradições naquele 
depoimento. Não estou dizendo que seja falso; apenas 
que há contradições. Que existia uma turma que fazia 
festa naquela casa, para mim, isso está muito notório. 
A casa está lá, fotografia, caseiro, motorista, etc. Mas 
daí a dizer que o Ministro Palocci tem participação nisso 
tenho dúvidas. É quanto a esse ponto que eu gostaria 
que aprofundássemos o tema com toda a tranqüilida-
de que requer a situação. Fiquei até assustado ontem 
quando ouvi o nosso grande Senador Arthur Virgílio 
pedindo já a demissão do Ministro. Isso é questão de 
foro íntimo do Ministro. Só ele poderá dizer imedia-
tamente ao Presidente: “Diante das circunstâncias, 
apesar da minha inocência, eu me sinto indisposto de 
continuar”. Mesmo mantendo a inocência dele. É uma 
decisão pessoal dele. A outra é uma decisão pessoal 
do Presidente, de dizer: “Diante desses fatos, embo-
ra eu ache que o senhor seja inocente, diante dessas 
condições, tomamos essa decisão”. Pois bem, diante 
das circunstâncias, eu pediria alguma cautela, porque 
o caminho de volta inexiste.
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O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Concede-me 
um aparte, Senador José Jorge?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Infelizmente 
não vou poder conceder o aparte. Só se forem trinta 
segundos, porque eu vou viajar agora.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Pois é, mas... 
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vou conceder 

o aparte ao Senador Mão Santa e à Senadora Heloísa 
Helena. A Senadora fala primeiro, pois é mais rápida 
no gatilho.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
José Jorge, de fato, sei que V. Exª, como sempre, está 
aqui presente às sextas-feiras, mas vai precisar viajar. 
Eu nem ia falar, mas eu me senti estimulada a falar so-
bre o depoimento belo, simples, honesto, inocente que 
foi dado ontem pelo Nildo. Por quê? Ele é uma pessoa 
tão simples, inocente, tão do bem que não tem a mal-
dita e cínica sofisticação para a ironia, para a mentira. 
Não tem. Quando eu perguntei ao Ministro Palocci, dei 
detalhes sobre a casa que ele freqüentava. Ele teve 
toda a chance de ter dito que tinha amizade – não ne-
cessariamente ter amizade significa se comprometer 
com os crimes contra a Administração Pública que o 
outro poderia estar patrocinando. Ele mentiu. Teve a 
chance de se corrigir. Não o fez. Imagina se alguém 
tem sofisticação e ironia, Senador Antero, para respon-
der daquela forma quando eu afirmei: “Mas ele disse 
aqui que não era amigo do Buratti”. Nildo respondeu 
assim: “Vixe Maria!”. Ele disse isso com a simplicidade 
dos inocentes e dos bons, dos que nasceram pobres e 
não se venderam para ficar de bem com o poder. Ele 
disse até com a delicadeza dos pobres, dos simples 
e inocentes: “Vixe Maria!”. Só faltou dizer: “Vixe Ma-
ria, Dona! Se aquilo não é amigo...” Desse jeito. “Se 
aquilo não é amizade...” Depois, eu perguntei: “Mas, 
meu filho, você confirma mesmo todo o depoimento 
que você deu?” Ele me disse: “Confirmo até a morte. 
O problema é que sou pequeno, sou pobre; o homem 
é rico...” Desse jeito. O que é isso? Pelo amor de Deus! 
Quero, mais uma vez, fazer um tributo à inocência, à 
honestidade, ao compromisso com a verdade daque-
le simples rapaz. Agora, é fato que, numa sociedade 
elitista e preconceituosa como a nossa, é muito mais 
cômodo, fácil e sedutor ficar do lado do Ministro do que 
de um pobre caseiro. Claro que é mais fácil. Não estou 
dizendo que gente pobre não possa mentir. E mente 
com direito, porque é tanta gente canalha, grande, 
mentirosa, ladra que o pequeno às vezes mente, coi-
tado. Agora, é completamente distinto. Aquele depoi-
mento ontem foi um atestado de tanta honestidade... 
O Senador Arthur Virgílio disse que até se emocionou, 

porque tudo que ele dizia era tão de pronto que não 
dava nem para treinar um depoimento daquele. Ele 
nem conseguia, na sua inocência, articular direito o 
raciocínio, as palavras; ele ia, de pronto, respondendo 
às questões que ele vivenciou, falando até detalhes 
do que ele fazia lá. “Não, eu limpava a churrasqueira; 
não, ele era um bom patrão. É, mas ele só brigava se 
eu não ficasse o dia todo para limpar a churrasqueira.” 
“E como é que o senhor fazia?” “Eu fazia...” Em algum 
momento, ele disse: “Não, isso aí pode ter sido, mas 
eu não me lembro direito, pode ter sido de noite.” Eu 
até lhe fiz uma pergunta, atrapalhando o Senador Al-
varo Dias, que falava. Eu disse: “Mas o fato de ser à 
noite não confundiria o senhor não?”  porque já havia 
um murmúrio da base bajulatória atrás. Aí, de pronto, 
ele disse: “Não, porque de dia também eu vi, porque 
eu fui comprar cerveja quando estavam jogando tênis. 
Não, eu sei o que eu vi.” Então, se quisessem armar, 
a coisa mais fácil teria sido isto: pegar outras fotos, 
de outras pessoas que eram importantes para a CPI. 
Se fosse para armarem com o rapaz, pegariam outras 
pessoas importantes para a CPI. Pegariam as pesso-
as que estavam vinculadas com os bingos e outras 
coisas mais e treinariam o rapaz para dar justificativa 
às questões relacionadas aos bingos, se fosse para 
fazerem uma conspiração. Agora, há muitas pessoas 
envolvidas nessa conspiração. Realmente, nunca vi 
uma conspiração como essa, porque conspiração não 
é assim que se faz. É um monte de gente. É fulana, é 
fulana, é fulana, é fulana, e fulano, e fulano; há caseiro; 
há outras meninas; há outras moças, há empresário, 
há amigo, há ex-amigo, há o assessor do Ministro. São 
muitas pessoas envolvidas para ser uma conspiração. 
Então, saúdo o pronunciamento de V. Exª. Apesar da 
tragédia de ontem, que reproduz a promiscuidade en-
tre o Palácio do Planalto, o Congresso Nacional e o 
Judiciário, apesar de tudo isso, penso que devemos é 
fazer um esforço para prestar um tributo à honestidade, 
à sinceridade, à inocência e à verdade de um homem 
pobre. Isso é o mais importante, porque, quando o Se-
nador Alvaro Dias lhe mostrava as fotos, quem ele não 
conhecia ele apontava de pronto, dizendo: “Conheço 
não; conheço não; esse sim; esse sim”. Quando ele 
disse “meu patrãozinho”, foi porque o rapaz o tratava 
bem. Ele disse que os rapazes o tratavam bem e o 
pagavam direito. Ele só não podia omitir exatamente 
o que acontecia.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Mentir, não é!?
A SRA. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Exata-

mente. Eu não tenho nada contra fazer festa, abso-
lutamente nada. O universo masculino é diferente do 
feminino. Eu não tenho problema nenhum com que 
se realizem fantasias. Está tudo muito bem! Agora, 
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só não pode com o dinheiro público roubado. Aí real-
mente não tem condição. Roubo do dinheiro público e 
promiscuidade entre o setor público e o setor privado 
é só o que não pode. O resto está tudo bem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

Senador Mão Santa, ouço V. Exª, para eu en-
cerrar.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Jorge, nunca me permitiram participar dessa CPI e 
de nenhuma outra. O Senador Ney Suassuna não me 
escala, e eu fico aqui.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Injustamente.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas eu participei, 

porque sou Senador da República, no caso do médico 
legista e dei grande contribuição, porque eu fui médi-
co legista. Eu vi que aquele rolo estava grave, porque 
diretor não dá laudo. São dois que assinam o laudo, e 
deu no que deu. A nossa contribuição acabou compli-
cando mais. E fui à CPI nesse caso porque se tratava 
de um homem do Piauí. Eu vi nos jornais e fui. Fiquei 
decepcionado com a intervenção do Supremo Tribunal 
Federal, calando aquele piauiense. Depois, fui até ele 
para dar-lhe a minha solidariedade, porque eu penso 
que foi um ato indevido e que eles erraram, principal-
mente em relação a essas dúvidas, com tantas inteli-
gências, Senadores capacitados, e tenho oportunidade 
de esclarecer. Mas quero dar o meu testemunho como 
piauiense. Primeiro, o homem é fruto da genética e do 
meio ambiente. A genética dele é piauiense, é muito 
boa. Os méritos do Sibá estão aí; ele está separado, 
como o joio do trigo. Ele é trigo no Acre, no PT, porque 
a genética dele é piauiense.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – A genética 
dele é boa também.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E produto do 
meio. Atentai bem! Quem é que tem oito anos aqui? 
Oito anos é muito tempo, Antero Paes! Já conhece-
mos as virtudes e o caráter de cada um. Estamos há 
três anos e poucos meses aqui. Oito anos é mais do 
que uma faculdade de Medicina. Então, se aquele 
homem não tivesse virtude, jamais um empresário 
rico... Porque quem tem uma casa daquela, um ho-
mem inteligente, de negócio, iria permitir um contrato, 
carteira assinada de oito anos, para quem não tivesse 
virtudes? Portanto, ele é um homem virtuoso. Agora 
lamentamos o ocorrido, e eu faço uma psicanálise: 
sempre achei esse Palocci muito frio, muito frio. Está aí. 
Mas o que quero dizer é que conheço a região dele, e 
ele é produto do meio. Ele é de Nasária, um povoado 
agrícola de Teresina, cuja vereadora é Carmem Lúcia 
– eu tenho uma vereadora lá. Esse povoado quer se 
transformar em cidade. É aquele pessoal do campo, 

pessoal honrado, trabalhador. Ele está aqui como mais 
de 200 mil piauienses que vieram buscar trabalho e 
ajudar a construir Brasília. Então, penso que foi uma 
grande perda para o Tião, nosso amigo. O Heráclito 
ontem o comparou com o Lima, que joga em todas as 
posições; e eu o comparo com o Zico, que foi o atleta 
mais virtuoso, mais simpático, mais alegre, mais edu-
cado, mas perdeu o pênalti. Então, ontem houve essa 
infelicidade para o Tião de não permitir o fortalecimento 
da CPI e do Congresso.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço o 
aparte ao Senador Mão Santa, porque terei que en-
cerrar.

Considero que o responsável por esse pedido de 
habeas corpus foi o Presidente Lula, e o responsável 
também para tomar as providências que o País espera 
é o Presidente Lula.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
publicação nos Anais, quero fazer uma saudação à 
Ministra Ellen Gracie Northfleet, que dia 30 deste mês 
passa a presidir o Supremo Tribunal Federal. Pelo que 
representa de seriedade, pelo fato de significar um 
enorme avanço na luta da melhor condição feminina, 
saúdo a Ministra.

Do mesmo modo, peço a publicação do editorial 
de ontem do jornal O Estado de S. Paulo, que des-
nuda a tal “República de Ribeirão Preto”.

Do mesmo modo, cumprimento o Deputado Jo-
vino Cândido, do PV de São Paulo, autor de denúncia 
de fraude eleitoral em 2004, na cidade de Guarulhos, 
São Paulo.

Finalmente, Sr. Presidente, vamos à notícia de 
que o Presidente Lula, que vive fazendo comparações, 
homologou dez terras indígenas em 2006. No Governo 
passado, em 1998 apenas, 45 terras indígenas foram 
homologadas. Ou seja, compromissos todos, de um 
a um, foram sendo deixados de lado por alguém que 
realmente se mostrou um vira-casaca na hora das 
suas opções.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, primeira mulher a chegar ao Supremo 
Tribunal Federal. Primeira mulher a presidir, a partir do 
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dia 30, a mais alta corte de justiça do Brasil, eleita que 
foi na tarde de ontem. E, quem sabe, neste ano eleito-
ral, a primeira mulher a assumir, mesmo interinamente, 
a Presidência da República.

Não sei qual desses títulos é o mais relevante.
Simplifico, dizendo apenas:
Ellen Gracie Northfleet, juíza brasileira. 
Ela que, ao ascender ao Supremo, com emoção, 

considerou sua escolha como considerável progresso 
para a condição feminina.

Concordo com ela. 
É de fato “um considerável avanço” da mulher 

brasileira. Mas faço uma breve ressalva: ela não che-
gou ali apenas por ser mulher. Chegou pelo seu saber 
jurídico, que, honrando a mulher brasileira, ensejou-
lhe o lastro, no Rio Grande do Sul, para a brilhante 
carreira que compõe seu honroso currículo, inclusive 
como juíza do Tribunal Regional Federal (TFR) da 4ª 
Região (Porto Alegre).

Com sua eleição ontem e a posse no dia 30, a 
Ministra Ellen chega ao mais alto posto no STF numa 
fase reconhecidamente difícil para o País, pelo que sob 
suas mãos honradas serão depositadas as expectati-
vas da sociedade.

Mais do que expectativa, confiança. Confiança 
baseada na sua trajetória de cinco anos como Ministra 
da Suprema Corte, somados aos anos anteriores de 
exercício das atividades jurídicas. Lembramo-nos, por 
exemplo, do voto por ela ali exarado e que permitiu a 
continuidade do processo de cassação do mandato do 
então Deputado José Dirceu, envolvido no processo de 
corrupção iniciado em ante-salas contíguas ao gabinete 
do Presidente Lula no Palácio do Planalto.

Por isso tudo, e sobretudo pelos méritos da dig-
na Ministra, faço este registro, saudando a Dra. Ellen 
Gracie.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estou anexando a este curto pronun-
ciamento o editorial da edição de ontem do jornal O 
Estado de S.Paulo, que é um retrato sincero da vida 
política brasileira da atualidade.

Neste momento, ao pedir essa transcrição, não 
faço qualquer comentário. Limito-me a ler dois trechos 
do editorial, síntese perfeita do Brasil da Era de Lula, 
que tem como condômino esse estranho Estado dentro 
de um Estado, a chamada República de Ribeirão Pre-
to,– (peço desculpas bravo povo de Ribeirão Preto, que 
nada tem com essa célula de corrupção) – comandada 
pelo Ministro Antonio Palocci, o chefe – como o definiu 
o caseiro do Lago Sul e que tem a protegê-lo uma fiel 
corporação formada pelos petistas, em tudo parecida 

com aguarda pretoriana, em muitos pontos asseme-
lhando-se aos tempos de Roma: (...)como Otávio, que, 
depois de conquistar o Egito, retornou a Roma e rece-
beu o título de Príncipe (para Nildo, o chefe) e criou a 
guarda pretoriana, para sua proteção pessoal.

Passo a ler:

Tome-se o caso do acuado ministro da 
Fazenda, Antonio Palocci – que já contribuiu 
para o léxico da temporada 2005/2006 das 
denúncias de corrupção com a sua ‘improprie-
dade terminológica’ (no caso do uso de um 
avião alugado pelo PT). Um motorista e um 
caseiro, insuspeitos, salvo prova em contrá-
rio, de agir por motivos espúrios, asseguraram 
que ele esteve, sim, na sede da República de 
Ribeirão Preto, em Brasília, por onde circula-
vam moeda corrente e damas da noite (...) se 
o depoente invocar o seu direito constitucio-
nal para não dizer nem mesmo quantos filhos 
tem, como se chamam e como se chama a 
sua mulher, poderá sair do recinto algemado 
por escárnio à comissão.(como acontece nos 
Estados Unidos)

Delcídio deveria ter ido ao fim da linha. 
Não tomando ele próprio a iniciativa, os mem-
bros da CPI que se dão ao respeito exigiriam 
que desse voz de prisão ao ex-marqueteiro de 
Paulo Maluf e Lula da Silva.

ANEXO: EDITORIAL DE O ESTADO DE 
S.PAULO.

Acinte e mansidão na CPI
NOTAS & INFORMAÇÕES
Nos Estados Unidos, a 5ª Emenda à 

Constituição estipula que ninguém pode ser 
compelido a testemunhar contra si próprio. 
Ali, portanto, quem queira guardar silêncio 
ao depor a uma comissão parlamentar, por 
exemplo, pode invocar The Fifth – expressão 
que ficou famosa na caça às bruxas promovida 
nos anos 50 pelo senador Joseph McCarthy, 
na Comissão de Atividades Antiamericanas do 
Senado. Mas, se o depoente invocar o seu di-
reito constitucional para não dizer nem mesmo 
quantos filhos tem, como se chamam e como 
se chama a sua mulher, poderá sair do recinto 
algemado por escárnio à comissão. Não corre-
ria esse risco no Brasil, a julgar pela mansidão 
com que a CPI dos Correios se houve dian-
te do acintoso comportamento do publicitário 
Duda Mendonça na parte aberta do seu segun-
do depoimento ao colegiado, na quarta-feira. 
Munido de um desses habeas-corpus costu-
meiramente fornecidos pelo Supremo Tribunal 
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Federal (STF) aos chamados a se explicar 
em inquéritos parlamentares e orientado por 
um advogado que interpretou a salvaguarda 
concedida ao cliente como uma armadura que 
o tornaria invulnerável, Duda fez de sua nova 
ida à CPI uma palhaçada. Mas não foi ele o 
palhaço. Papel infeliz tiveram os seus patéti-
cos inquiridores – que, mesmo sabendo que 
as suas perguntas não seriam respondidas, se 
exibiam perante a mídia – e, por falta de pulso, 
o indignado presidente da comissão, senador 
Delcídio Amaral. Como observou ontem neste 
jornal a colunista Dora Kramer, ele alertou para 
os perigos da situação em que um depoente, 
de posse de um habeas-corpus, se nega a 
falar seja o que for, sob o cínico pretexto de 
não saber distinguir quais respostas poderiam 
ou não incriminá-lo. Mas Delcídio deveria ter 
ido ao fim da linha. Não tomando ele próprio 
a iniciativa, os membros da CPI que se dão 
ao respeito exigiriam que desse voz de prisão 
ao ex-marqueteiro de Paulo Maluf e Lula da 
Silva quando se recusou a dizer quantos filhos 
tem – ou em qualquer outra passagem similar 
do seu espetáculo desmoralizador para a co-
missão de inquérito. Sobre o pseudodepoente 
poucas dúvidas há. É farta a documentação 
liberada pelas autoridades americanas que 
atesta que ele mentiu no seu outro depoimen-
to, quando admitiu ter apenas uma conta não 
declarada, a Dusseldorf, no exterior. Outras 
quatro já foram identificadas. A questão, em 
última análise institucional, que se coloca é a 
do poder do Congresso para elucidar crimes 
capitulados em lei, ainda mais contra o patri-
mônio público. Decerto nem a mentira aberta 
nem o silêncio debochado impedem uma CPI 
de indiciar o acusado, no seu relatório final. Mas 
isso não elide o problema do alcance das deci-
sões judiciais que tolhem a apuração dos fatos 
pelo Legislativo. Anteontem, numa situação li-
teralmente extrema, o presidente da CPI dos 
Correios e os seus pares perderam uma ótima 
oportunidade de testar os limites da proteção 
concedida pelo STF a uma figura cuja imagem 
nem o melhor dos marqueteiros, a esta altura, 
seria capaz de recompor. Às vezes, o único 
delito caracterizado de um suspeito pode ser 
o de faltar com a verdade. Tome-se o caso do 
acuado ministro da Fazenda, Antonio Palocci 
– que já contribuiu para o léxico da temporada 
2005/2006 das denúncias de corrupção com 
a sua ‘impropriedade terminológica’ (no caso 

do uso de um avião alugado pelo PT). Um mo-
torista e um caseiro, insuspeitos, salvo prova 
em contrário, de agir por motivos espúrios, 
asseguraram que ele esteve, sim, na sede da 
República de Ribeirão Preto, em Brasília, por 
onde circulavam moeda corrente e damas da 
noite. Em duas entrevistas, uma ao Estado, 
outra coletiva, Francenildo, o caseiro, contou 
com riqueza de detalhes as visitas do ministro 
à mansão do Lago Sul onde nunca teria posto 
os pés, como afirmou categoricamente à CPI 
dos Bingos. Confirmou tudo ontem à mesma 
CPI, antes de seu depoimento ser suspenso 
por uma liminar do STF. Na segunda entrevista, 
Francenildo lembrou que certa vez Palocci lhe 
pediu ajuda pelo interfone porque não conse-
guia sair do casarão – acabou saindo pela por-
ta dos fundos, providencialmente aberta pelo 
empregado. Eis uma metáfora perfeita para as 
atribulações do ex-prefeito de Ribeirão Preto: 
ele não consegue sair da encrenca em que 
mergulhou com a sua negativa à CPI. A menos 
grave das acusações que pesam contra ele é 
a que está complicando mais a sua vida.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, faço este breve registro para cumpri-
mentar o Deputado Jovino Cândido (PV-SP), autor de 
denúncia de fraude eleitoral em 2004, na cidade de 
Guarulhos, no Estado de S. Paulo. 

A pedido do parlamentar, o TCU promoveu audi-
toria naquele município, constatando a veracidade da 
denúncia. Cândido leu, no Plenário da Câmara trecho 
da auditoria, que aponta “como primeiros indícios de 
fraude relatórios emitidos pelo TER de S.Paulo, mos-
trando erros nas codificações das urnas eletrônicas.”

Segundo explicou o Deputado, as eleições re-
alizaram-se no dia 3 de outubro de 2004. Em 27 do 
mesmo mês, 23 dias após a totalização final, à noite 
e fora do expediente do cartório eleitoral, foram infil-
trados indevidamente no sistema de informática 99 
flashes de votação.”

Explicou ainda que com sua denúncia não pre-
tendeu pôr em dúvida a votação eletrônica, mas tão-
somente a insegurança do sistema.

Jovino Cândido resolveu requerer a auditoria do 
TCU principalmente depois de constatar que, no se-
gundo turno de outro pleito em Guarulhos, no ano de 
2000, faltou energia elétrica no ginásio onde se reali-
zavam as apurações. “Após 41 minutos, o candidato 
que estava em segundo lugar venceu as eleições, com 
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uma diferença de 1.107 votos, em um universo de 600 
mil eleitores. Com as apurações, chegou-se à conclu-
são de que o disquete havia sido trocado.”

Encerro, cumprimentando o parlamentar de São 
Paulo pelo seu zelo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Lula Vai Homologar 10 
Terras Indígenas em 2006. FHC homologou 45 em 
1998, quase seis vezes mais

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para regis-
tro e para repor a realidade dos números, inteiramente 
diferentes da manipulação dos dados pelo Governo 
petista do Presidente Lula. E verdadeiros, contra a 
mentira petista.

Está no Jornal do Brasil, edição de 14 de mar-
ço de 2006:

Em 2006, o Governo Lula deverá homologar 10 
terras indígenas.

E antes?:
Em 1998, o então Presidente Fernando Henri-

que Cardoso homologou quase cinco vezes mais do 
que o total homologado por Lula. FHC homologou 45 
terras indígenas.

Que fique sabendo o Governo Lula: 45 são 10 + 
10 + 10+10 e, de quebra + 5. Total, 45.

Ponto final. O que o Governo Lula faz é, como 
sempre, mentir. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– V. Exª será atendido.
Com a palavra o Senador Antero Paes de Bar-

ros, por permuta ou por cessão do Senador João Ba-
tista Motta.

S. Exª dispõe de 15 minutos.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Ministro 
Palocci continua Ministro até hoje pela manhã porque 
o Presidente Lula é radicalmente teimoso. O Ministro 
Palocci não tem condições, já há algum tempo, de con-
tinuar Ministro. Entretanto, não se pode desconhecer 
que a crise se agravou ontem com o depoimento do 
caseiro. Mas os fatos vêm de longe.

O próprio relatório preliminar do Senador Garibaldi 
Alves Filho já indicia praticamente toda a “República de 
Ribeirão Preto”. O relatório só não indicia Ralf Barquete 
porque já morreu. Ora, o relatório indicia Ademirson, 
Rui Barquete, Rogério Buratti, Francelino e o chefe de 
gabinete do Palocci – todos eles ligados ao Ministro da 
Fazenda –, Vladimir Poleto – o patrãozinho, segundo 

o caseiro. Todas essas pessoas foram indiciadas em 
função das ligações com o caso Gtech.

Então, a CPI tenta marcar a presença do Minis-
tro Palocci, tenta convocá-lo, mas Palocci diz que só 
aceita vir a convite. A Oposição – na minha avaliação 
pessoal, equivocadamente condescendente – aceita 
que ele venha como convidado. O Ministro, indagado 
por mim se aceitaria a quebra dos seus sigilos ban-
cário, telefônico e fiscal, disse que resolveria depois 
com o Presidente da CPI e com o Relator. Até hoje 
não resolveu; até hoje não fez contato.

Em seu depoimento, o Ministro mente exausti-
vamente à CPI. Depois, uma a uma, as mentiras vão 
caindo.

Ele disse, Senador Mão Santa, que voou no avião 
patrocinado pelo PT. Eu tinha os dados da prestação de 
contas do PT e disse que aquilo não constava. Depois 
disso, o empresário, dono do avião, disse que nunca o 
alugou, que nunca recebeu um centavo pelo vôo feito 
pelo avião. Ou seja, o Ministro mentiu.

Depois, o Ministro Palocci – que está virando 
“Palóccio”, para não virar Pinóquio – manda uma car-
ta à CPI, em que mente novamente. O Ministro mente 
dizendo que nunca se encontrou com Rogério Buratti 
depois que eles se desentenderam em Ribeirão Preto. 
Rogério Buratti, em depoimento anterior, havia dito que 
se encontrou de cinco a sete vezes com ele em Brasí-
lia. E ontem o caseiro disse que eles se encontraram, 
sim, naquela casa do Lago Sul. Pergunto ao Ministro 
se ele conhece a casa; ele diz que não. Eu tinha, na-
quela época do depoimento do Ministro, a informação 
de que ele jogava tênis na casa. Ele dizia que não. E 
ontem o caseiro confirmou que ele freqüentava a casa 
e que já havia jogado tênis lá.

O Ministro mentiu mais; mentiu dizendo que não 
se encontrava com Rogério, que tinha uma amizade 
interrompida. E, na sua inocência, o caseiro respondera 
à Senadora Heloísa Helena: “Vixe, Maria! Se eles não 
são mais amigos, então, não sei o que é ser amigo”.

Portanto, houve uma série de mentiras consecu-
tivas do Ministro Palocci. Ele não pode, não tem con-
dições de continuar como Ministro da Fazenda. E ele 
só quer continuar no cargo porque contra ele pesam 
os depoimentos do motorista, do caseiro, do delegado 
que veio aqui à CPI.

Há uma frase do delegado, Presidente Alvaro 
Dias, que é esclarecedora. Por que o chefão Lula quer 
proteger o chefe Palocci? Porque isso é uma quadrilha; 
Palocci é o chefe, mas o chefão é quem protege o che-
fe. E por que existe essa proteção? Porque o Ministro 
Palocci ouviu o depoimento do delegado. Perguntou-
se: “O senhor vai indiciar o prefeito que sucedeu Pa-
locci?” O delegado respondeu claramente: “Vou”. “Em 
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quais crimes?” Aí ele citou os crimes. “Mas não cabe 
também formação de quadrilha?” Ele titubeou e depois 
confirmou: “Cabe, sim, formação de quadrilha”. “Bom, e 
se o Palocci não fosse ministro?” “Eu o indiciaria tam-
bém”. É por isso que ele não quer sair. O Palocci deve 
estar lá, perturbando Lula: “Eu não posso sair, eu não 
posso deixar de ser ministro”. Porque, se sair, vai ser 
indiciado e está com medo é de ser preso em Ribeirão 
Preto. Essa é a verdade. Essa é a mais pura verdade 
dessa blindagem que está sendo feita ao Ministro da 
Fazenda, Antonio Palocci. Essas dúvidas não existem 
mais, Senador Alvaro Dias.

Lula convive bem com essa situação toda. Não 
consegue indignar-se com roubo. Agora tem até a 
desculpa de que isso é política, é ano eleitoral. As de-
núncias contra Palocci pululam desde 2004, quando 
ainda se estava muito longe de qualquer reeleição. As 
denúncias contra Henrique Meirelles pululam desde 
antes de ele tomar posse, muito longe, portanto, de 
qualquer reeleição. A verdade é que o Governo Lula não 
aprendeu a conviver com os ensinamentos do Padre 
Vieira: não roubar e não deixar roubar. Esse Governo 
perdeu totalmente a capacidade de indignação diante 
daqueles que roubam. O Ministro Antonio Palocci não 
pode continuar Ministro da Fazenda.

Ontem tivemos um espetáculo triste nesta Casa, 
porque observamos um Senador do PT, que tem uma 
história democrática e é Vice-Presidente do Senado da 
República, ir ao Supremo Tribunal Federal pedir uma 
liminar para suspender o depoimento do caseiro em 
função de que poderia estar havendo uma devassa 
na vida pessoal do Ministro Antonio Palocci. Nenhum 
Senador da Oposição brasileira citou algum fato que 
se ligasse à vida privada, pessoal do Ministro Palocci. 
A discussão não era se Palocci é ou não um marido 
fiel. Ninguém discutiu isso na CPI. Apenas uma Se-
nadora tratou desses assuntos: a Líder do PT, Sena-
dora Ideli Salvatti, que fez referência a camisinha e a 
Viagra. A única Senadora que tratou desse assunto 
na CPI foi a Senadora Ideli Salvatti. A Oposição não 
tocou no assunto; ao contrário, compromissou-se em 
não tratar do assunto. O caseiro, quando citou alguns 
fatos, citou-os inadvertidamente. Ele citou presenças 
das mulheres na casa, até porque ele não tem toda 
essa sofisticação intelectual para ficar preservando 
informações em um depoimento que ele dava como 
testemunha. Não cabe a continuação desse Ministro, 
por todos esses fatos.

O Senador Tião Viana vai ao Supremo Tribunal 
Federal. O Ministro Peluso é induzido a erro, porque, 
informado na petição de que estaríamos aqui fazendo 
uma devassa na vida privada do Ministro, determina a 
suspensão da reunião. Pergunto: se o Presidente Renan 

Calheiros licenciar-se, quem vai defender o Senado? 
O algoz do Senado, o Senador Tião Viana, por quem 
tenho profundo respeito político e pessoal? Quem vai 
defender a Instituição? Como é que a CPI não pode 
ouvir um caseiro? Como é que pode continuar Minis-
tro da República quem não suporta mais do que vinte 
minutos de um depoimento do Sr. Francenildo?

Nesse episódio, Senadora Heloísa Helena, a ex-
celência é o Francenildo. Quem tem que ser reconhe-
cido como excelência, como cidadão brasileiro, como 
quem trata os assuntos da verdade é o cidadão Fran-
cenildo, que, na sua humildade, dizia: “Sou apenas um 
caseiro, e ele é o Ministro da Fazenda. Mas, ainda as-
sim, confirmo até morrer”. Quem diz que confirma até 
morrer, com a segurança de que é fraco e está falando 
dos fortes, está dizendo a mais absoluta verdade.

Ele levou sim, Senador Sibá, as pessoas ao riso, 
na CPI, mas não pela sua ironia, e sim pela sua sim-
plicidade. Quando falou “já passei os olhos aqui e não 
vi ninguém daqui na casa”, é evidente que ele levou 
as pessoas ao riso na CPI.

Foram mostradas ao Francenildo algumas fotos. 
É evidente que poderiam ter sido mostradas outras 
fotos, para que ele identificasse mais, mais e mais... 
Por que razão um cidadão com aquela simplicidade 
mentiria?

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Sibá Ma-
chado, e depois ao Senador Mão Santa.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Antero, não estou querendo, em nenhum momento, 
desmontar o depoimento de uma pessoa simples que 
vem a esta Casa, segundo ele mesmo, para contar o 
que viu. Mas eu me dou o direito de dizer que percebo 
nas palavras dele alguns deslizes, algumas imprecisões. 
Eu ia perguntar a ele, quando chegasse o momento, 
se a renda dele é compatível com o pagamento do ad-
vogado. Até imagino que nem era preciso advogado, a 
não ser que o advogado venha daquela Rede Nacio-
nal Autônoma de Advogados Populares, que prestam 
serviço comunitário. Não sei a resposta, mas vou fazer 
a pergunta quando chegar o momento.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 
MT) – Essa pergunta não pôde ser feita porque o PT 
interrompeu a reunião.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não, vai 
chegar o momento, com certeza. Mas era uma per-
gunta que eu gostaria de fazer.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Então V. Exª está entusiasmado como eu para que 
o Supremo reveja a decisão?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Como é?
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Então V. Exª pensa como eu, que o Supremo errou 
e vai rever a decisão?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Sibá, V. Exª me permite uma sugestão?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Bom...
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 

MT) – Estou concedendo um aparte ao Senador Sibá 
e depois concederei ao Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Seria uma 
sugestão exatamente para resolver essa questão do 
advogado, que ele tem toda a razão. Senador Sibá, V. 
Exª disse muito bem: o depoente é uma pessoa humilde. 
E via-se perfeitamente que o seu advogado também era 
um advogado de escritório humilde. Eu queria propor 
a V. Exª que assinássemos um documento exigindo da 
CPI que mostrasse a conta dos advogados de todos 
os que foram ali depor, dos escritórios milionários de 
São Paulo sediados na avenida Paulista que defendem 
vários militantes do PT que chegam à CPI para depor. 
Então, nós faríamos uma coisa ampla, geral e irrestrita, 
não discriminaríamos o pobre e o rico. Faríamos um 
documento exigindo da CPI cópia do contrato de cada 
um dos advogados. Tenho certeza de que V. Exª, como 
é um homem justo, será o primeiro signatário desse 
documento. Agradeço.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Essa 
pergunta inquietou muita gente em todos os momen-
tos. Estas perguntas eram feitas na abertura de todos 
os depoimentos: quem é o advogado, qualificação do 
advogado...

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Mas não 
da conta, do pagamento, não.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Vou já 
chegar lá, Senadora Heloísa. Em todas as oitivas são 
feitas as perguntas sobre...

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Mas é bom ficarmos sabendo de tudo isso.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ... quem 
era o advogado, o escritório, o endereço, o preço do 
contrato, se era pago, como era pago. Estas pergun-
tas foram feitas na abertura de todos os depoimentos, 
todos. Não houve um a quem não tenham sido feitas 
essas perguntas. Mas, quanto ao Senador Tião Viana, 
acho que está havendo uma cobrança desnecessária a 
respeito do pedido de mandado de segurança. O exer-
cício da Presidência da Casa é uma coisa e o exercício 
do direito do mandato parlamentar é outra.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Quer dizer que V. Exª admite que ele possa 
recorrer contra si mesmo se estiver no exercício da 
Presidência da Casa?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – No exer-
cício do mandato parlamentar, ele exerceu seu direito, 
tanto que, quando está na CPI, ele está como Senador 
da República, não como Vice-Presidente do Senado 
Federal, pois há a permissão para membros da Mesa 
participarem das Comissões Parlamentares, e não das 
Comissões Permanentes.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Eu acho que não é injustiça, não.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Então, 
neste momento, quero fazer a defesa do Senador Tião 
Viana, que acho que é merecedor. É preciso tirar esse 
fantasma daqui para não ficarmos, digamos, no meu 
entendimento, até jogando uma culpabilidade desse 
tamanho em cima dele. Ele fez isso como Senador da 
República, representante do meu Estado, no pleno 
exercício de seu direito. Portanto, o fato tem de ser 
separado do exercício da Vice-Presidência da Casa, 
porque ele não estava respondendo por ela naquele 
momento. Então, quero dizer a V. Exª que penso que 
está havendo um exagero em relação à pessoa do 
Senador Tião Viana, pois o recurso poderia ter sido 
assinado por qualquer outro Senador. No momento da 
instalação da CPI, houve o entendimento de que ela 
deveria ser instalada, houve o pedido de posiciona-
mento do Supremo Tribunal, que foi favorável à insta-
lação da mesma, e foi o que aconteceu. O pedido de 
suspensão da reunião de ontem, assim como o pedido 
de instalação, era um direito que assistia a qualquer 
um dos Senadores, nesse caso o Senador Tião Viana, 
que tinha inteira razão.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Quero agradecer a V. Exª e dizer que estou respon-
sabilizando muito mais o PT do que o Senador Tião 
Viana. O PT poderia ter escolhido outro Senador, mas 
fez questão de sacrificar o Vice-Presidente do Senado, 
exatamente pelo desapreço que o Partido tem pela 
democracia, pelas instituições democráticas.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador An-
tero, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 
MT) – Antes de ceder o aparte ao Senador Heráclito 
e, depois, ao Senador Mão Santa, quero só fazer um 
parêntese e dizer que considero muito bom o debate 
sobre essa questão dos advogados. Aliás, Senador 
Sibá Machado, V. Exª sabe quem foi o advogado que 
entrou com o mandado de segurança em nome do 
Senador Tião Viana?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não li a 
petição ainda, mas posso procurar imediatamente.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Então vou dar-lhe a informação. O advogado 
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que entrou em nome do Senador Tião Viana foi o Sr. 
Márcio Luiz da Silva.

V. Exª sabe quem é o Márcio Luiz da Silva? Ele é 
advogado, foi advogado das campanhas presidenciais 
de 1998 e 2002, consultor do Diretório Nacional para 
campanhas gerais, delegado nacional do PT perante o 
Tribunal Superior Eleitoral, assessor da Bancada para 
as áreas de Direito Eleitoral, Direito Político, Direito 
Civil, Direito Constitucional e Direito Processual. 

Um detalhe: o advogado Márcio Luiz da Silva é 
servidor da Câmara dos Deputados. É uma informa-
ção que precisa ser checada, que eu acabo de rece-
ber. Se ele, efetivamente, for servidor, se se confirmar 
a informação de que ele é servidor da Câmara dos 
Deputados, é evidente que ele não poderia peticionar 
por causa do impedimento do Estatuto da Ordem.

O Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador, 
temos que tirar uma dúvida: pode ser um servidor 
de carreira ou um servidor que presta serviço ao 
parlamentar. Eu estou dizendo que não conheço a 
situação, mas...

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 
MT) – Ele pode ser servidor de carreira, ele pode ser 
servidor DAS, mas, se ele é servidor – isso tem que 
ser investigado –, ele não poderia sequer peticionar. 
Está claro, no Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, que é a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que são impedidos de exercer a advocacia os servi-
dores da administração direta, indireta e fundacional 
contra os órgãos que lhes remuneram, e o Senado 
e a Câmara recebem da Fazenda Pública, recebem 
duodécimo.

Se isso aqui se confirmar, é gravíssimo para a 
situação funcional do advogado que peticionou em 
nome do Senador Tião Viana. Eu, sinceramente, es-
pero, até pela carreira do advogado, que essa questão 
não se confirme, porque, se ela se confirmar, vai ser 
mais um erro grosseiro do Partido dos Trabalhadores 
na área jurídica.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes 
e, em seguida, ao Senador Mão Santa.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Antero, é louvável o esforço que faz o Senador Sibá 
Machado para defender, neste plenário, não só um 
colega de Partido, mas também de Estado. Acho 
que, como cidadão, como Senador da República, 
o Senador Tião Viana – e digo isso com o coração 
em pranto, porque tenho por ele a maior admiração 
– tinha o direito de tudo, mas não tinha o de assinar 
uma petição que pede que não se apurem os res-
ponsáveis pelos assassinatos de Celso Daniel e de 

Toninho do PT. O Senador Tião Viana, pela história 
que tem no PT, pelo trânsito de que goza nesta Casa 
com as diversas facções políticas e até por dever de 
consciência, não tinha o direito, não podia assinar 
aquela petição. Sei até que o Tião Viana foi vítima da 
estrutura maquiavélica do seu Partido. Por que esse 
documento não foi assinado pelos Líderes? Por que 
os Líderes se omitiram a discutir e até a defender o 
Senador Tião Viana no plenário? O Tião foi vítima de 
uma pressão partidária e, infelizmente, está pagando 
por isso. Agora, Senadora Heloísa Helena, o positi-
vo disso tudo – e os jornais de hoje escancaram – é 
que quem comandou tudo isso foi o Presidente Lula. 
Como Chefe da Nação, jamais poderá dizer Sua Ex-
celência para o Brasil que não sabia das coisas, que 
não sabia de nada, porque assina, participou da fei-
tura de uma petição, em que exatamente se discute 
detalhadamente o mar de lama em que o seu Partido 
está envolvido. A partir de agora, o Brasil precisa fi-
car atento, porque essa história de dizer que “eu não 
sabia”, “eu não vi”, “é falácia”, é conversa para boi 
dormir. Acorda, Lula!

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Antero, 
V. Exª, com esse aspecto de extraordinário político 
– já o era –, agora é jurista. Mas eu quero dizer para 
o meu amigo Sibá algo sobre esse negócio de hono-
rários gratuitos. Leia Graciliano Ramos, Memórias 
do Cárcere; ele estava lá, e Sobral Pinto chegou, 
espontaneamente. Por isso, ele foi o Vice de Ulys-
ses Guimarães. Lembro Evandro Lins e Silva. Eu, na 
minha profissão mesmo, por que é que estou aqui? 
A milhares e milhares de pessoas, gratuitamente, 
eu servi numa Santa Casa. Ali eu estava fazendo 
o bem, até crescendo profissionalmente, ganhando 
experiência, assim como esse advogado. Ele é de 
origem humilde e tem um ideal de justiça. Então, fez 
a defesa. A história se repete. Atentai bem! V. Exª é 
do Piauí, e o caseiro é do Piauí, e eu represento tam-
bém essa verdade que trazemos na história. Mas a 
história se repete. Está aqui o Professor Cristovam 
Buarque. A mais bonita frase é de um intelectual. O 
poder da submissão, esse é o resultado. Eu queria 
aqui analisar a história. Bill Clinton, no seu livro, Mo-
nica Lewinsky, não sei o quê e tal. Atentai bem, Sibá 
Machado! Ninguém está analisando paixões, amor, 
vida, isso respeitamos. Mas ele foi chamado diante 
do escândalo. Ele não mentiu, o outro mentiu aqui. 
Eu ficaria com o meu pai, acima do Senado, porque 
ele está no céu. Meu pai me deu muita surra de cin-
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turão, dizendo: “Quem mente rouba”, “Quem mente 
rouba”, “Quem mente rouba”. Então, essa é a minha 
formação. Lá no Senado, Bill Clinton – é o jogo da 
verdade, vamos ver a diferença –, para os Senadores 
disse que realmente tinha omitido a verdade por amor 
à esposa, à família, que não queria constranger. Mas 
ele disse: “Não tive relações sexuais, tive relações in-
devidas”. E o Senado o absolveu. Absolveu por quê? 
Atentai para a história. Esta aí o Professor Cristovam 
Buarque. Hamlet: “Há algo de podre no reino da Di-
namarca”. Aqui não há algo de podre, não. Está todo 
podre o reino de Lula. Lula é uma ilha isolada de des-
conhecimento, rodeado pela podridão de corrupção. O 
Senado americano absolveu Bill Clinton porque não 
havia corrupção, não havia essa podridão. Aqui há 
a podridão do Buratti. Então, quero lhe dizer que ele 
se apresenta agora como pai da corrupção. Eu estou 
com Ulysses, do meu PMDB, que vai fazer convenção 
no dia 19, contra os governistas, pela Pátria e pela 
democracia. Ulysses disse: a corrupção é o cupim 
que mais destrói a democracia. E ele está acusado, 
o Buratti, de ser o cupim que tornou toda podre – não 
é algo, não – a “República do PT”.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Muito obrigado ao Senador Mão Santa pelo 
aparte, que incorporo ao meu pronunciamento.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Se-
nador Antero, é claro que compartilho com todas as 
suas manifestações, preocupações, denúncias sobre 
esse caso específico, mas quero tentar trazer a sua 
atenção e a dos outros Senadores e Senadoras para 
o fato de que este não é um caso específico, é mais 
grave que isso. O que foi feito ontem não apenas 
proibiu um jovem de fazer o seu depoimento, aquilo 
diminuiu o Senado. Não consigo nem entender a ló-
gica do PT ao fazer aquilo, porque não trouxe vanta-
gens para o PT. Ao contrário, elevou o escândalo a 
uma dimensão muito maior. Creio que temos que nos 
preocupar, nesta Casa, porque essa não é a primeira, 
a segunda ou a terceira vez em que a soberania do 
Congresso, em relação aos outros dois Poderes, a 
independência entre os três Poderes, está ameaçada 
no Brasil. Há algo mais sério. O Senador Mão Santa 
fala que há algo de podre. Quero dizer que, além de 
algo de podre em alguns setores, algo está errado 
na maneira como as instituições públicas brasileiras 
estão funcionando. Ao mesmo tempo em que se en-
tra na Justiça para trazer de volta o Francenildo, ao 
mesmo tempo em que se leva adiante a CPI, que é 

uma obrigação do Senado, é preciso que, paralela-
mente, as lideranças do Senado e o Presidente do 
Senado trabalhem para descobrir quais são as bre-
chas na nossa Constituição que fazem com que não 
saibamos como vai ser a eleição daqui a menos de 
seis meses, com que não saibamos como vai ser o 
desenrolar de uma CPI. Hoje o Brasil é governado 
por medidas provisórias e mandados judiciais. Um 
país governado por mandados judiciais e medidas 
provisórias é um país sem congresso, e um país sem 
congresso não é uma república.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 
MT) – Agradeço a V. Exª o aparte. Uma das soluções 
que temos é que as lideranças peçam urgência para 
a votação do projeto do Senador Alvaro Dias. Trata-
se de um projeto que limita a análise de liminar ao 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, não permitindo 
que seja uma ação exclusiva de um Ministro do Su-
premo Tribunal Federal.

Concedo o aparte à Senadora Heloísa Helena 
e, em seguida, ao Líder Arthur Virgílio.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Antero Paes de Barros, desculpe-me interromper o 
pronunciamento de V. Exª. Já o fiz no pronunciamento 
do Senador José Jorge, sentindo-me na obrigação de 
fazer a defesa do que vi no depoimento de Francenildo. 
Com a intervenção, no pronunciamento de V. Exª, de 
um Senador do PT cobrando quem pagava o advogado 
do pobre do Francenildo, realmente não consigo dei-
xar de me indignar. É uma sina da peste o que essa 
elite safada e corrupta quer promover como destino 
para os pobres. Quer dizer que o pobre não pode nem 
ter um advogado? Quem acompanhou o depoimento 
ontem viu que o Dr. Ulisses, o advogado dele, ao con-
trário, vou repetir, em nenhum outro depoimento de 
CPI – em nenhum outro! – o Deputado Arnaldo, até 
de forma vigilante e também por ser advogado, todas 
as vezes que alguém ia prestar depoimento, ele pedia 
que ficasse registrado o nome dos advogados. Nunca 
se tratou – e por isso a proposta do Senador Heráclito 
Fortes é boa – de fazer um levantamento de todos os 
advogados. V. Exª sabe como foi contratado o advoga-
do do Nildo? Quem acompanhou o depoimento ontem 
viu que o Dr. Ulisses, o advogado de Francenildo, é 
um homem simples e corajoso. Para se meter num 
negócio desse, tem de ser um homem corajoso. Ele 
é um advogado simples e não um advogado de uma 
elite que vem depor protegida com habeas corpus. 
Não se tratou de uma oitiva em que o depoente nem 
falava e se dava o direito de dizer “não digo nem o 
nome dos meus filhos”, como no caso do publicitário 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 08655 

Duda Mendonça e de muitos outros. Eu fui buscar a 
história. O que aconteceu? Francenildo, morrendo de 
medo, coitado, conhecia algumas pessoas que tra-
balham como corretor, alugando imóveis. Como ele 
era caseiro de uma casa, sempre se procura saber 
quem alugava imóvel. O rapaz, preocupado e atemo-
rizado com essa confusão toda, contou a história. Ele, 
então, indicou esse advogado, que não recebeu um 
real, que está tendo prejuízo, porque o Francenildo 
não tem como pagar um lanche. Quem está pagando 
o lanche do Francenildo é o advogado. Penso até que 
quem quiser pode fazer uma coleta aqui. É importan-
te que o próprio PT faça isto: que crie uma cota para 
pagar o advogado do Francenildo, garantindo, assim, 
que não receba dinheiro de outra pessoa. Quero ver 
se vão conseguir mudar a cabeça do advogado ou 
a do Francenildo. Pronto. Deviam pagar para ver o 
que estava acontecendo. Realmente, isso é muito 
triste. Desculpe-me interromper o pronunciamento 
de V. Exª, Senador Antero Paes de Barros, mas eu 
não me conformo. Só porque é pobre não pode ter 
advogado? Porque é pobre não pode enfrentar o 
Ministro? Porque é pobre isso, aquilo outro... Mui-
tas pessoas, quando são os ricos e poderosos que 
vêm depor na CPI – V. Exª precisa ver –, parecem 
uns gatinhos miando, acovardados. Agora, quando 
é o pobre, querem rugir contra ele, como se fossem 
leões. Realmente, eu fico muito triste ao ver essas 
coisas. É melhor ficarem caladinhos e caladinhas, se 
argumentos não têm para fazer a defesa. Podem até 
dizer que acreditam na palavra do Ministro, e pronto. 
Mas querer desqualificar o outro porque é caseiro e 
pobre, realmente é muito triste. Eu até busquei a his-
tória porque sabia disso, vi que estava acontecendo. 
Pois é. Os desqualificados são outros: o desqualifi-
cado do Poleto, do Palocci, do Lula e outros mais. É 
melhor dizer isso. Mas desqualificar só o caseiro, não. 
Se quiser desqualificar um grande, uma Senadora, 
um Senador, um Ministro, um banqueiro, pode. Mas 
tem de ter mais cautela para desqualificar o peque-
nininho que estava lá. Agora, não querer nem que o 
coitado tenha um advogado!... Senador Antero Paes 
de Barros, V. Exª viu, ele não perguntou, nem uma 
vez, nada. Nem o advogado falava. Estavam tranqüi-
los de que ele falaria a verdade, ao contrário de todos 
os outros depoimentos de CPIs, em que, sempre, o 
cliente pergunta alguma coisa ao advogado, e o ad-
vogado lá, cheio de papeluchos, para fazer alguma 
intervenção. Absolutamente nada. Portanto, saúdo o 
pronunciamento de V. Exª e a solidariedade de V. Exª 
ao Francenildo.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Senadora Heloísa Helena, agradeço o apar-
te de V. Exª. É realmente importante o esclarecimen-
to que V. Exª presta. E ousaria até dizer que não é 
possível o PT ter piorado tanto; não é possível que o 
Lula, com barba, seja pior do que o Collor, sem bar-
ba. Porque, no caso do Collor, houve um motorista, o 
Eriberto; no caso do Lula, há o motorista, há o caseiro 
e muitas denúncias. Existem muito mais denúncias 
contra o Lula do que contra o Collor. Se fosse o filho 
de qualquer Presidente da República que tivesse feito 
o que o Lulinha fez, cairiam 15 repúblicas e haveria 
cem mil pessoas aqui na Esplanada.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª disse uma fra-
se que fiz até questão de anotar: “Podem até dizer: 
eu acredito na palavra do Ministro”. Mas sabe qual 
é verdade? Eles podem até dizer que acreditam na 
palavra do Ministro, mas, se consultarmos a consci-
ência deles, se eles forem para o confessionário antes 
de comungar, no domingo, dirão ao padre: “Olha, eu 
acredito é na palavra do caseiro”. 

Não há ninguém do PT que não se sinta en-
ganado pelo Ministro Antonio Palocci. É um esforço 
hercúleo que os Senadores do PT fazem na defesa 
de algo que é indefensável. Entre o Ministro Pinóquio 
e o motorista, é o motorista que é “S. Exª”. Entre o 
Ministro Pinóquio e o caseiro, é o caseiro que é a “Ex-
celência”. O PT sabe disso. A militância do PT sabe 
disso. A militância do PT sabe que isso é qua-dri-lha! 
Não há outra expressão. É evidente que a militância 
do PT sabe disso. Tenho certeza absoluta. Eles não 
podem confessar – a que ponto chegou o PT! –, eles 
não podem dizer em quem realmente acreditam, mas 
tenho a convicção: eles acreditam é no caseiro, não 
no Ministro.

Concedo o aparte a V. Exª e, em seguida, ao 
Líder Arthur Virgílio.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – É bem rápi-
do também, antes do Senador Arthur Virgílio. Também 
estou me sentindo muito constrangida, porque está 
publicado no Jornal do Senado de hoje – o Jornal 
do Senado reproduz o que aconteceu e os pronun-
ciamentos de ontem – a posição de algumas pessoas 
que ficam todo o tempo querendo dar uma conotação 
pública de que o que está havendo é uma tentativa 
de invasão na vida privada do Ministro ou de quem 
quer que seja. Pelo amor de Deus, não tenho nada 
a ver com os casamentos não contabilizados. Não 
é meu problema, não estou querendo saber dessas 
coisas, não; não é nada disso. A única coisa impor-
tante a ser dita é que ninguém está preocupado com 
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isso. É triste ver a manchete do Jornal do Senado 
em função da fala do Líder do Governo: que ele tem 
direito à intimidade. Não tenho absolutamente dúvida 
alguma sobre disso. É por isso que foi até uma sorte 
– não que esteja aniquilada qualquer outra possibili-
dade – que tenha sido um caseiro, como muitos outros 
deram depoimento. Imaginem se fosse o depoimento 
de uma menina que tivesse prestado outros serviços. 
Imaginem o quanto essas pessoas iam desqualificar, 
utilizar palavras chulas para acusar e atacar as pobres 
mulheres, filhas da classe trabalhadora, utilizadas nas 
orgias com dinheiro público roubado. Imaginem. Ain-
da bem que não foram. Ainda bem que quem estava 
prestando depoimento, especialmente numa socie-
dade machista e preconceituosa como a nossa, era 
um rapaz, um caseiro, um motorista e outros mais. 
Era apenas para deixar isso claro. Ninguém está ab-
solutamente preocupado. Só nos preocupa quando 
a relação privada estabelece uma promiscuidade 
com o setor público. As amizades são tantas, e são 
amizades em que se paga para estar com alguém e 
os dois tornam-se parte de uma grande estrutura de 
corrupção montada para parasitar a máquina públi-
ca. Agradeço e peço desculpas por ter prolongado o 
pronunciamento de V. Exª.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Esse é outro exagero do PT. Aliás, recente-
mente, houve a festa do Oscar. Já perdemos o Oscar 
com O Jardineiro Fiel. Não vamos tentar ganhar o 
Oscar, politicamente, com “O Marido Infiel”. Não é 
nosso assunto.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Antero Paes de Barros, ontem, junto com outros co-
legas nossos, eu também tive oportunidade de usar 
a tribuna para solicitar ao Presidente Renan Calhei-
ros que abrisse uma conversa profunda e definitiva 
com o Supremo Tribunal Federal. Tudo que não pode 
acontecer é o choque entre dois Poderes que são tão 
essenciais para o funcionamento pleno da democra-
cia brasileira. O Presidente Renan se comprometeu 
com isso. Ou seja, eu não questiono a justeza da con-
cessão dos habeas corpus. Eu questiono a forma 
como as CPIs têm tolerado certos abusos de parte 
dos beneficiários dos habeas corpus. Mas eu ques-
tiono sim o ato de ontem do Ministro Cezar Peluso, 
que é um Ministro respeitável, tenho muito respeito 
por ele. Enfim, eu não me pus de acordo com o que 
li, com o que vi. Está na hora de uma conversa muito 
profunda entre os dois Poderes. Uma coisa é fato: não 
interessa a ninguém, ao Supremo muito menos, que o 

Congresso fique mutilado em uma de suas prerroga-
tivas básicas, que é, por exemplo, a de investigar, por 
intermédio de Comissões Parlamentares de Inquéri-
to. Se as CPIs perdem a validade, se elas podem ser 
contestadas a qualquer momento e desmontadas na 
sua ação investigativa, é melhor nós ficarmos cingidos 
aos limites da Comissão de Fiscalização e Controle. 
Portanto, parabéns a V. Exª e parabéns também ao 
Senador Alvaro Dias pelo oportuno projeto que, a meu 
ver, esclarece muito bem essas dúvidas que estamos 
vivendo. Tudo que desejo é o melhor para o Supremo 
Tribunal Federal e o melhor para o Congresso Nacio-
nal, porque isso vai significar o melhor para a Nação 
brasileira e para a nossa democracia.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Agradeço o aparte de V. Exª, com o qual 
concordo inteiramente. Mas existe um pedaço da ta-
refa que é nossa. Precisamos modificar a legislação, 
inclusive os critérios para a indicação dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antero Paes 
de Barros, o Sr. Alvaro Dias, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito, pelo art. 17.

O nosso companheiro usou apenas 42 minu-
tos, mas dividiu o tempo com todos nós que o apar-
teamos.

V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra para 
encaminhar à Mesa um pronunciamento brevíssimo 
reclamando o cumprimento das promessas do Pre-
sidente Lula com o Município de Parintins e outros 
Municípios do baixo rio Amazonas, o tal linhão de 
Tucuruí.

O Presidente foi a Parintins, viu o boi-bumbá, 
prometeu e não cumpriu. Reconheço a competência 
do atual Presidente da Companhia Energética do 
Estado do Amazonas (CEAM), mas sei também das 
suas limitações. O fato é que o comércio e a indústria 
estão-se ressentindo do vexame que é a falência do 
setor energético. Os alunos, do mesmo modo, estão 
revoltados, e o Prefeito de Parintins, Bi Garcia, está 
a cobrar do Presidente Lula que não faça mais nem 
menos mas apenas o que prometeu. Já estão dizendo 
no Governo, nos corredores dos ministérios, que o 
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linhão de Tucuruí só estará pronto daqui a dois anos. 
Daqui a dois anos nós teremos outro Presidente, se 
Deus quiser, que não o Presidente Lula. Ele prometeu 
em junho de 2003, está terminando o seu governo e 
não consegue cumprir a promessa.

É uma satisfação que dou ao povo de Parin-
tins.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Lula pro-
meteu (e não cumpriu) o Linhão de Tucuruí, 
a Ceam recolhe-se na incompetência e Pa-
rintins fica às escuras

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Parintins está praticamente às escuras, sujeita 
a rigoroso racionamento de energia elétrica. 
Está à espera da tão decantada promessa 
do linhão de Tucuruí. Promessa, sim, sole-
nemente anunciada pelo Presidente Lula, 
logo no início de seu Governo, quando ele 
lá esteve.

Parintins não merece esse tratamento. 
Não merece mesmo. E por isso, o Prefeito do 
Município, Bi Garcia, num ato de coragem, 
que é um de seus atributos, esteve pessoal-
mente na sede da Companhia Energética do 
Amazonas – CEAM. Bi foi dizer que Parintins 
não aceita essa situação, que tolhe seu de-
senvolvimento.

A crise de energia em Parintins já era 
dramática e agora se complicou ainda mais, 
a partir do dia 3 último, com a paralisação de 
um dos mais potentes grupos geradores da 
Ceam, com capacidade de produzir até l.600 
kw de energia.

Reconheço tanto a competência quan-
to as dificuldades do Presidente da Ceam, 
Willannys Frota. Recentemente, por exemplo, 
o Prefeito Bi Garcia recebeu um telefonema 
do dr. Frota, garantindo que estavam para 
chegar ao município dois novos geradores 
de 1.200 kwa cada. No andar de cima, po-
rém, na Esplanada dos Ministérios, a crise 
não anda.

Chega de tanta protelação, Presidente 
Lula! Chega de promessas e mais promes-
sas. A promessa de Lula foi tão incisiva que 
a população chegou a comemorar. Hoje, a 
população chora.

O resultado dessa desídia vem na forma 
de prejuízo para o comércio e a indústria. Nas 
escolas, chega a ser um vexame. Quase não 
há aulas, por falta de energia elétrica. Com 
isso, os jovens os escolares revoltam-se. Na 
semana passada, por exemplo, li na imprensa 
de Manaus o desabafo de um aluno, Antonio 
José Freitas Ferreira: cadê o linhão? Chega 
de conversa mole e de promessas não cum-
pridas.

É incrível, mas a crise energética em Pa-
rintins é tamanha que a fabricação rudimentar 
de velas de cera está próspera. É realmente 
de desanimar. Uma dona de casa, ouvida pela 
imprensa, desespera-se: dizem agora que o 
linhão prometido por Lula só virá daqui a dois 
anos, ou seja, em pleno exercício do mandato 
do próximo mandatário da Nação.

Definitivamente, Parintins não pode es-
perar. Que o Governo pare de prometer em 
vão e aja, trabalhe. No mínimo, em respeito 
à população parintinense.

Em Brasília, os parlamentares das ban-
cadas do Amazonas na Câmara e no Senado 
demonstraram unidade e conseguiram apro-
var R$50 milhões, em emendas orçamentá-
rias, para a conclusão do linhão. Mas nada, 
até agora. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido, nos termos regimentais.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias, por ces-
são do Senador Flexa Ribeiro.

Em seguida, estão inscritos: Senadora Fátima 
Cleide, Senador Gilvam Borges, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, Senador Heráclito Fortes, Senador 
Sibá Machado, Senador Mão Santa e Senador Cris-
tovam Buarque, que é meu companheiro de inscrição 
pelo art. 17, mas nós vamos usar da palavra.

Com a palavra V. Exª, com o espírito da lei de 
Montesquieu, porque vai pegar o avião.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Estado brasileiro está 
vivendo terrível crise de identidade nesta semana em 
que prevalece a imagem serena, refletindo a paz dos 
homens dignos, exposta à Nação, por meio da CPI dos 
Bingos, pelo caseiro Francenildo. Há aí um contraste 
gritante da dignidade do povo brasileiro, retratada na 
figura serena de quem só diz a verdade, com o estado 
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precário das instituições nacionais, que se reflete na 
crise de identidade dos três Poderes: Legislativo, Ju-
diciário e Executivo, a começar pelo Poder Legislativo. 
Nesta semana, a frustração campeou mais uma vez, 
atingindo os lares brasileiros, diante do espetáculo da 
absolvição daqueles que não podem colocar-se como 
inocentes diante das exigências nacionais de ética na 
atividade pública. O que prevaleceu foi a opção pela 
salvação corporativista. Entre preservar a instituição 
parlamentar ou colegas acusados, a maioria na Câ-
mara dos Deputados continua insistindo em preservar 
colegas denunciados por prática ilícita, supostamente 
envolvidos no chamado mensalão. Repito que prefe-
riria uma injustiça que atingisse um cidadão a uma 
que atingisse uma instituição de tanta importância na 
consolidação do processo democrático neste País, 
como é a parlamentar.

Portanto, a crise se abate sobre o Parlamento 
brasileiro, que não satisfaz as aspirações da socie-
dade e não atende aos pleitos nacionais de combate 
implacável à corrupção e de moralização da atividade 
pública. A crise passa pelo Poder Judiciário, sim, por-
que as decisões que conferem liminares autorizan-
do o espetáculo do silêncio, quando a transparência 
deveria prevalecer para colocar o mal à luz, a fim de 
que possa ser investigado, denunciado, combatido e 
condenado, caminham na contra-mão das aspirações 
da sociedade brasileira. O ato monocrático de um Mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal, em que pese o 
fato de guardar relação com o que é constitucional, 
com o que é juridicamente perfeito, acaba afrontando 
o sonho brasileiro de moralidade pública.

Estamos, portanto, caminhando na contramão 
da história.

O fato ocorrido ontem é mais grave. A decisão 
monocrática de um Ministro não tratou de preservar 
direitos individuais de quem quer que seja. Houve 
invasão de competência, porque, em que pese o 
respeito que devoto – a exemplo do Senador Arthur 
Virgílio – ao Ministro Cezar Peluso, a decisão dele 
deu-se com base em presunção. O Ministro presumiu 
que na CPI se devassaria a vida privada do Ministro 
Palocci, e nós não estávamos interessados nela. Não 
estamos discutindo se Ministro tem vida privada ou 
tem vida pública. Não estamos discutindo se o Parla-
mento norte-americano agiu corretamente ao expor 
ao mundo o episódio Clinton/Monica Levinski. Não é 
essa a discussão que estamos trazendo a esta tribu-
na. Somos mais modestos. Estamos exigindo menos. 
Nós estamos trazendo a esta tribuna apenas a defesa 
do interesse e do direito de investigar, do dever de 

investigar para atender às exigências da população 
brasileira. O Ministro, portanto, usou – é figura de 
retórica, mas é a forma didática que encontro para 
expor meu pensamento nesta hora – a bola de cris-
tal para tentar prever ou para tentar adivinhar o que 
ocorreria na reunião de ontem. E, mais do que isso, 
avançou; usou a mesma bola de cristal para prever 
o que ainda poderá ocorrer em eventuais diligências 
que possa a CPI realizar em várias linhas de investi-
gação: Ribeirão Preto, Santo André, dólares de Cuba, 
caixa dois...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Dinheiro 
na cueca.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exatamen-
te, apreendido no aeroporto de São Paulo, transporte 
ilegal de dólares em mala preta, aviões que, nos ares 
do Brasil, transportam valores ilicitamente. Enfim, o 
Ministro proíbe tudo por provocação de um parla-
mentar, em nome de um partido e de um Governo. 
Portanto, é preciso, sim, rever determinadas normas. 
Por exemplo, há um projeto do Senador Jefferson 
Péres, que altera critérios para nomeação de Minis-
tro no Supremo Tribunal Federal, porque há sempre 
essa ilação, prevalecendo sobre o interesse nacional, 
extrapolando os limites do que a norma jurídica pos-
sibilita, o interesse político-partidário resultante de 
compromissos assumidos em função da nomeação 
de natureza política.

Outro projeto de nossa autoria altera a Cons-
tituição, para impedir que decisões monocráticas 
defiram liminares relativamente a atos praticados 
pelo Congresso Nacional, como no caso de ontem, 
com a interrupção dos trabalhos da CPI dos Bingos. 
Decisão dessa natureza só poderá, se o projeto for 
aprovado, ser adotada pelo Plenário do Supremo Tri-
bunal Federal.

Haveria, dessa forma, a responsabilização de 
todos pela decisão. A decisão seria democrática e, 
portanto, não haveria alternativa, a não ser o respeito 
a ela. Compartilhar responsabilidade é o caminho que 
nós encontramos adequado, neste momento, para que 
decisões do Supremo Tribunal Federal não atuem na 
contramão do interesse nacional e não estabeleçam 
esse clima de turbulência entre dois Poderes da Re-
pública: o Legislativo e o Judiciário.

Olha, Sr. Presidente, o tempo se esgota e eu 
pretendo encurtar este discurso. Mas, vamos ao que 
mais interessa neste momento: a crise de identidade 
do Estado, no seio do Poder Executivo. O que há no 
Governo Federal? O que há com o Presidente Lula? 
Fica a impressão de que está anestesiado, absoluta-
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mente insensível diante dos escândalos. Nada abala 
o Presidente da República, porque não interessa a 
ele combater corrupção. A impressão que fica é que, 
para o Presidente Lula, a corrupção é indispensável. 
Para o Presidente Lula, que desejava, que sonhava 
– não sei se ainda sonha – com um projeto de longo 
prazo, a corrupção é imprescindível. A impressão que 
fica é que, para ele, não se sustenta projeto de longo 
prazo sem corrupção. 

Dizer que o Presidente da República não parti-
cipou desse esquema complexo, sofisticado, organi-
zado de corrupção é ser ingênuo em excesso, e nós 
não temos esse direito. Eu tenho a convicção plena, 
com a maior tranqüilidade, com a serenidade de quem 
acredita estar dizendo a verdade, de que o Presiden-
te participou da arquitetura desse projeto de longo 
prazo, que entendeu que os fins justificam os meios 
e que, portanto, para sustentar o projeto de poder, a 
corrupção se tornou imprescindível.

O Presidente da República dizer que o Ministro 
Antonio Palocci é intocável é um direito dele, porque 
está eleito. Não se instaurou o processo de impeach-
ment, em que pesem todos os elementos existirem 
para tal. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite, 
Senador?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Conce-
derei, Senador Virgílio. Mas o que não pode o Pre-
sidente da República esperar é que deixemos de 
afirmar que o Ministro Palocci está, sim, com a sua 
função de Ministro contaminada pelos escândalos de 
corrupção, que começaram em Ribeirão Preto e que 
perduram no Planalto Central, porque os vínculos que 
ligam o Ministro àquela equipe de Ribeirão Preto, já 
preliminarmente indiciada por formação de quadrilha, 
não foram rompidos após a posse de Palocci como 
Ministro da Fazenda. Consolidaram-se. Os vínculos 
perduraram. Não sei se ainda perduram diante de 
tantas denúncias, mas prevaleceram com o aparelho 
instalado para a operação marginal junto ao Governo 
Federal por aqueles que vieram do aprendizado da 
República de Ribeirão Preto. 

Ou nós temos que ignorar o que vimos? Ou te-
mos que fechar os olhos para a realidade de tantas 
ações em várias áreas – Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil, BNDES, Eletronorte? Nós temos 
que fechar os olhos...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... para 
tudo que vemos?

Na verdade, o que querem, Senador Heráclito 
Fortes, é fechar os olhos da Nação, blindando um Mi-
nistro e outros, blindando o Presidente da República 
e seus subalternos, com as mais variadas formas, 
desde habeas corpus concedidos monocraticamente 
por Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio, 
inicialmente, e depois ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Na verda-
de, fizemos um acerto de assuntos, eu e o Senador 
Heráclito Fortes, para incluirmos os nossos pontos 
de vista no discurso de V. Exª, de maneira bastan-
te sucinta. Evidentemente, o Presidente Lula tem a 
prerrogativa de nomear e supostamente de demitir 
ministros, e deveria ser assim num governo normal. 
Acontece que nomear José Dirceu foi ele quem fez, 
mas quem demitiu foi Roberto Jefferson com a aquela 
história de “sai daí, Zé, sai daí rápido!”. No dia se-
guinte, José Dirceu caía. Numa democracia, numa 
sociedade aberta como o Brasil está se tornando e 
numa democracia consolidada como a nossa, não 
adianta a teimosia do Presidente. Ou não há razão 
objetiva para se desestabilizar um ministro ou um 
ministro se desestabiliza e cai, a despeito do que 
possa pensar ou querer o Presidente da República, 
porque existe imprensa, existe sociedade vigilante. 
E dou um exemplo bem claro: ontem, para cumprir 
a palavra que não empenhei – mas, para cumprir a 
palavra, eu sou escravo disso –, concordei com uma 
sessão reservada. Meu computador ficou entupido 
de e-mails contra a minha posição. É uma sociedade 
muito vigilante, que acompanha passo a passo o que 
nós fazemos e dizemos aqui. Portanto, o Presidente 
pode ficar com qualquer ilusão que ele queira, mas o 
Ministro Palocci, a meu ver, perdeu as condições de 
ser Ministro da Fazenda, sim. Obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR ) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª tem sido brilhante, e mesmo que 
se discorde de uma atitude como essa, que para quem 
está a distância não percebe as razões dela, aque-
le atendimento a um pleito da base aliada de que a 
reunião fosse secreta, é bom dizer que, às vezes, há 
má-fé até na interpretação. Eu participei da reunião 
que aprovou o requerimento, de minha autoria...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O tempo de V. Exª está esgotado. Concedemos a 
V. Exª mais um minuto.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, Se-
nador Mão Santa, o critério aqui é outro, não é? O 
orador que me antecedeu falou 45 minutos. Eu não 
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peço nem a metade, mas eu quero atender aos apar-
tes solicitados e concluir o meu discurso, com a con-
descendência de V. Exª, que, aliás, é o mais condes-
cendente de todos os Senadores quando assume a 
Presidência. Até estou estranhando que esse espírito 
piauiense hoje não esteja incorporado em V. Exª ao 
presidir esta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É porque os dois aparteantes são do Piauí e eles 
estão inscritos em seguida. Cada um vai falar meia 
hora.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exata-
mente, mas hoje temos muito tempo pela frente, Se-
nador Mão Santa.

Eu quero dizer, Senador Heráclito Fortes, em 
alusão ao aparte do Senador Arthur Virgílio, que 
participei da reunião que aprovou o requerimento de 
convocação do caseiro e não houve esse acordo in-
vocado na reunião. O requerimento de minha autoria 
não previa nenhuma reunião secreta e foi aprovado. 
O Regimento, em seu art. 110, diz que as reuniões 
são públicas, a menos que ocorra uma deliberação 
da própria Comissão.

O que houve foi uma tentativa de se esconder o 
depoimento do caseiro, que, felizmente, foi frustrada 
porque o caseiro falou o que devia dizer, disse o que 
pretendia falar e não necessitava dizer mais nada além 
do que disse até que chegasse o fax do Supremo Tri-
bunal Federal para encerrar o seu depoimento. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte, nobre Senador Álvaro Dias? 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Conce-
do, com satisfação, o aparte ao Senador Heráclito 
Fortes. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Meu caro 
Senador Alvaro Dias, não resta dúvida alguma de que 
este Governo é uma verdadeira máquina de produzir 
escândalos. Se o Senador Mão Santa me permitir, eu 
vou copiá-lo e dizer: Senadora Heloísa Helena, aten-
tai bem! Os jornais de hoje mostram, Senador Alvaro 
Dias, que V. Exª tem sido um dos mais assíduos Se-
nadores da República nas comissões parlamentares 
de inquérito. Vai ver que a determinação do Governo 
é cercear as apurações. Ontem, foi o fato do caseiro. 
Hoje, o que aparece? O Governo faz uma manobra 
para enxugar o relatório do Deputado ACM Neto, 
que apura irregularidades ou denúncias de irregula-
ridades em fundos de pensão. Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Brasil está cansado de saber que, 
neste Governo, corre frouxo, exatamente nessa es-
trutura, um dos veios mais férteis de financiamento 

pouco esclarecido para a base do Governo. Aí, vem 
agora esta manobra que dá direito ao Deputado Mau-
rício Rands – por quem tenho o maior respeito, não 
só como Parlamentar, mas como grande advogado, 
proprietário de uma banca de advocacia, em Recife, 
reconhecido por todos por sua competência... Mas ele 
não tem o direito de ser censor nem bedel do traba-
lho de um Parlamentar que foi designado Sub-Relator 
para apurar um fato específico. Senador Arthur Virgílio, 
não podemos permitir que isso aconteça. Essa notí-
cia dos jornais é tão grave como aquela relacionada 
ao caseiro. Só que essa aí vai pegar peixe grande. 
Portanto, Senador Alvaro Dias, sabendo que V. Exª 
é um homem atento ao que acontece na CPI, eu lhe 
lembro desse fato da maior gravidade. Resta-me aqui 
uma esperança: que isso seja um mal-entendido e que 
o Deputado Serraglio, Relator-Geral, que até agora 
tem tido um comportamento correto, não permita que 
esse fato tenha sequer possibilidade de ser verdade. 
Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado a 
V.Exª, Senador Heráclito Fortes. O Senador Sibá Ma-
chado também está pedindo aparte? É um aparte?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Álvaro Dias, abro mão do aparte. Eu já ia perdendo 
o feeling do momento. 

O SR ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Sena-
dor Sibá Machado abre mão do aparte, para que eu 
possa, então, concluir o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É o Presidente? Estou seguindo V. Exª, que é o 
nosso ícone. Substituí V. Exª, que permitiu. Quando 
cheguei, o Antero Paes já estava com 32 minutos e 
eu prolonguei por dez minutos. Aliás, viu, como V. Exª 
dá o exemplo? 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, ...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E eu estou aplicando a filosofia dos antigos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu gosta-
ria que esta Casa respeitasse o Regimento de forma 
rigorosa. Não tem respeitado em relação ao tempo 
dos oradores. Sobretudo na sexta-feira, há uma con-
descendência em razão de termos aqui, sempre na 
sexta, um número menor de Senadores. É por essa 
razão que, na esteira do que se tem adotado aqui, 
possibilitamos ao Senador Antero Paes de Barros um 
tempo mais alongado para seu pronunciamento. Da 
mesma forma V. Exª, com a generosidade de sempre, 
está nos permitindo e agradeço.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Permita-me dizer que estou agindo aqui como os 
filósofos antigos, que dizem: “Tolera e te abstém”. 
Agora, não sei a tolerância dos oradores que estão 
em seguida. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sem pro-
blemas, Senador Mão Santa. Pretendo, evidente-
mente depois... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) –Senador 
Mão Santa, se tocar a campainha de um minuto em 
um minuto, o discurso será interrompido a toda hora. 
Pretendo concluir em cinco minutos, Senador Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em respeito ao Paraná e a V. Exª...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Até por-
que um discurso tão atropelado dessa forma perde 
o roteiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E ainda quero atestar aqui que os quatro meses mais 
tristes nesta Casa foram quando V. Exª tirou licença. 
Foi com a volta de V. Exª que ressurgiu a liberdade e 
a coragem neste plenário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa, é bondade de V. Exª. 
Mas faço uma indagação ao Presidente Lula. É claro 
que é prerrogativa do Presidente da República man-
ter o Ministro Palocci. E podem até discutir o fato de 
a Oposição ter ou não ter autoridade para pedir sua 
demissão, mas o que não se discute é a autoridade 
que tem a Oposição para indagar do Presidente da 
República: Como pode um Ministro contaminado por 
escândalos de corrupção representar o nosso País 
nas negociações com as grandes nações do mundo, 
tratando da política protecionista, com barreiras al-
fandegárias ou não alfandegárias, com subsídios que 
comprometem o desempenho da competente agricul-
tura brasileira porque jogada a uma concorrência ab-
surdamente desigual no cenário internacional? Como 
pode o Ministro, que deveria ser o grande negociador, 
discutir a administração da dívida externa ou interna 
brasileira, como fez o Presidente da Argentina, que 
levou aquele país a alcançar índices de crescimento 
notáveis? Como discutir o alongamento da dívida, que 
é condição básica indispensável para a recuperação 
da capacidade de investir do Estado brasileiro? Como 
discutir com banqueiros nacionais ou estrangeiros a 
nossa dívida um Ministro fragilizado, desacreditado 
em função das contundentes denúncias de corrup-
ção não esclarecidas, não respondidas? Como pode 

o Ministro da Fazenda trabalhar para aumentar o 
fluxo de recursos internacionais no nosso País para 
incrementar a produção, gerar empregos, renda e re-
ceita pública e promover um crescimento econômico 
que fuja desse estado de mediocridade em que nos 
encontramos em que pesem as promessas dos es-
petáculos de crescimento a que temos assistido no 
Brasil? Enfim, o povo brasileiro admite a corrupção? 
O povo brasileiro entende que um governo pode abrir 
as portas para a corrupção, escancará-las da forma 
como escancara o Presidente Lula as portas do seu 
Governo para a corrupção?

Seria acreditar que o povo brasileiro perdeu a 
noção do que é dignidade e nisso eu não acredito. Eu 
acredito na dignidade serena do caseiro que enfrenta 
o poderoso, mas diz a verdade. Acredito na dignidade 
de um povo que paga impostos pesadamente e vê, 
indignado, aquele que segura a chave do cofre da 
Nação denunciado por corrupção, diante da absoluta 
apatia, complascência e insensibilidade do Presiden-
te da República que elegeu. Não acredito em reelei-
ção. Dessa forma, não. Não acredito em reeleição, 
porque acredito na inteligência do povo brasileiro. O 
Brasil não pode estar entregue aos corruptos. Este 
País, que tem potencialidades extraordinárias, está 
desperdiçando-as, não só em razão da incompetên-
cia de quem governa, mas, sobretudo, em razão da 
insensibilidade de quem governa diante dos corrup-
tos e da corrupção.

O Brasil vive um momento dramático da crise 
de identidade do Estado brasileiro, que se agrava a 
cada passo, em função de fazer prevalecer a impuni-
dade. A nossa reação não tem sido à altura. Ouvimos 
isso sempre, a cobrança é permanente. A Oposição 
não está sendo tão vigorosa quanto deveria ser, mas 
creio que a oposição não é apenas a que se faz no 
parlamento, mas a que se faz nas entidades e nas 
ruas do País. Há, sim, que se fortalecer a Oposição, 
que tem que ser mais exigente, mais rigorosa, mais 
contundente e mais afirmativa.

Senador Mão Santa, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª ainda tem 12 minutos para quantitativamente 
se igualar ao orador do Mato Grosso do Sul, porque, 
em qualidade, todos foram brilhantes.

Consultando a lista de oradores e a paciência 
dos inscritos, concedo a palavra à Senadora Fátima 
Cleide, PT do Estado de Rondônia.

Em seguida, Senadores Gilvam Borges, Geral-
do Mesquita Júnior, Heráclito Fortes, Sibá Machado, 
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Cristovam Buarque e Senador Mão Santa, pelo ar-
tigo 17.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos aqui 
me conhecem, sou do tipo que não me meto nas 
questões polêmicas, porém não poderia deixar de, 
neste momento, expressar minha solidariedade ao 
Senador Tião Viana.

O que ocorre na CPI dos Bingos, no meu en-
tender, já passou dos limites. Fui membro dessa Co-
missão. Saí para compor uma outra Comissão e, em 
meu lugar, entrou o Senador Tião Viana. Na primeira 
reunião da CPI dos Bingos, diante de um artigo publi-
cado no jornal Folha de S.Paulo por seu Presidente, 
eu já dizia naquele momento que não estava ali para 
compor uma Comissão que não tivesse um fato de-
terminado. E todos os dias que tenho oportunidade 
vejo nesta tribuna e neste Plenário o Senador Magno 
Malta, que é propositor dessa CPI, dizer que o fato 
que o levou ao STF para pedir a instalação da CPI foi 
a necessidade de se investigar a jogatina neste País. 
Infelizmente, até o presente momento, ainda não vi 
nós nos debruçarmos sobre a investigação dos bin-
gos, que era o objetivo explícito no Requerimento nº 
245, de 2004, que faço questão de registrar:

Objetivo de investigar e apurar a utili-
zação das casas de bingos para a prática 
de crime de lavagem ou ocultação de bens, 
direitos e valores, bem como a relação des-
sas casas e das empresas concessionárias 
de apostas com o crime organizado, com a 
duração de 120 dias.

Sr. Presidente, creio que o Senador Tião Viana 
tem todo o respeito desta Casa, pois, a todo momen-
to, vê-se a solidariedade de vários Parlamentares, 
com relação à atuação do Senador. No entanto, de 
repente, pelo cumprimento de uma atribuição consti-
tucional dada ao Parlamentar que ocupa uma cadeira 
no Senado Federal, vemos desde ontem vários pro-
nunciamentos tentando desqualificar-lhe a ação. É 
por esse motivo que faço questão, neste momento, 
de me solidarizar com ele.

Eu poderia aqui trazer...
O Sr. Heráclito Fortes (PMDB – PI) – V. Exª me 

permite um aparte?
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pos-

teriormente, Senador.
Eu poderia trazer manchete do Jornal Correio 

Braziliense de hoje, que diz que o patrão do jovem 
caseiro que depôs ontem na CPI é filiado a um par-

tido de Oposição, mas não vou fazê-lo porque eu lhe 
respeito a atuação. Considero natural que se bus-
quem, principalmente num ano eleitoral, fatos políti-
cos que promovam o debate. É mais natural ainda, 
Sr. Presidente, que isso ocorra no momento em que 
temos o resultado das últimas pesquisas dando am-
pla preferência do eleitorado brasileiro à reeleição do 
Presidente Lula. É muito natural que haja todas as 
manifestações da Oposição. 

Agora, Sr. Presidente, não vou entrar no debate, 
na discussão estéril. Estou aqui agora para dizer ao 
povo brasileiro que eu, Senadora Fátima Cleide, sou 
petista, com muito orgulho e com muita honra, porque 
essa foi a minha academia. Foi pela luta e pela sobre-
vivência que me filiei ao Partido dos Trabalhadores. 
Não a sobrevivência das comissões de gabinete, não; 
foi pela luta à sobrevivência na rua, lutando por po-
líticas públicas, por melhoria da condição de vida da 
população mais pobre deste País, onde eu me incluo. 
Eu estou Senadora, mas eu sou professora. Alguns 
chamam, até querendo desqualificar, de professori-
nha, mas eu sou com muito orgulho uma professora 
que sofreu todas as mazelas da falta de políticas pú-
blicas voltadas à educação deste País. Eu não vou 
aceitar que aqui se fale em quadrilha do PT, porque 
eu não sou ladra, eu não sou corrupta. Vou aqui de-
fender a minha dignidade e a de meus companheiros 
e de minhas companheiras, que nunca tiveram medo 
de enfrentar a polícia na rua, para lutar pela melhoria 
da qualidade de vida de toda a população brasileira, 
principalmente dos mais pobres, coisa que muitos 
dos que aqui estão hoje falando bonito nunca fize-
ram, muito pelo contrário. Acho que basta ver. Coloco 
à disposição de quem quiser o meu patrimônio para 
que, esse, sim, sirva de radiografia para dizer neste 
País quem é que tem e quem é que não tem.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-
me um aparte, Senadora?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – En-
tão, Sr. Presidente, assim como respeito todos os que 
fazem parte da Oposição ao Governo do Presidente 
Lula hoje, gostaria também que, nas suas críticas, 
houvesse um pouco mais de respeito à militância, aos 
dirigentes, aos parlamentares desse Partido. Quero 
dizer ao Ministro Palocci que não se preocupe. Tenha 
calma, mantenha a tranqüilidade, siga o seu rumo na 
condução da política econômica, que já foi tão elogia-
da neste plenário, porque ele será Ministro enquanto 
o Presidente Lula assim o quiser.

Quero, Sr. Presidente, a partir de agora, fazer 
o meu pronunciamento. Penso que já está na hora 
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de esta Casa retomar os debates importantes que a 
sociedade brasileira espera que façamos. Um deles 
foi resultado do nosso trabalho nos últimos dias de 
convocação extraordinária e nos primeiros dias do 
ano legislativo, que é o debate sobre o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação.

Esse debate, Sr. Presidente, faz jus à importân-
cia da educação que, além de ser um dos pilares do 
desenvolvimento econômico de toda a sociedade, é 
o também elemento fundamental na construção da 
cidadania, o primeiro passo da inclusão política e so-
cial do nosso povo.

É consenso nesses debates – e tivemos várias 
audiências aqui na Casa – que a educação em todos 
os níveis deve se constituir em um sistema integrado, 
devendo ser tratada de maneira equânime.

O Fundef, Sr. Presidente, que expira este ano, 
representou um avanço nos investimentos da educa-
ção – e devo dizer que foi um avanço promovido pelo 
governo passado – ao distribuir solidariamente os re-
cursos, porém limitado ao ensino fundamental.

A comunidade da educação, que há muito de-
manda a implantação de um fundo que atenda a toda 
a educação básica, avança sobre esses limites e, em 
parceria com o Governo Federal do Presidente Lula, 
luta pela implementação do Fundeb.

Em ato público realizado nesta Casa, no último 
dia 9, redes e instituições mobilizaram-se para ace-
lerar a aprovação do Fundeb. Demandando o diálo-
go com o Parlamento, estiveram em audiência com 
o Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros, 
representantes da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação, da Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, do Fórum Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, do Fórum Nacional de 
Promoção e Erradicação do Trabalho Infantil, da Fun-
dação Abrinq, do Instituto Ethos de Responsabilidade 
Social, do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, da União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação, do Movimento Interfórum de Educação 
Infantil, da Marcha Mundial de Mulheres, da Funda-
ção Orsa, da Associação Brasileira de Magistrados 
pela Infância; da Rede de Monitoramento Presidente 
Amigo da Criança e mais outras trinta organizações 
com o apoio da Frente Parlamentar da Criança e do 
Adolescente, da Bancada Feminina do Congresso 
Nacional, do Conselho Nacional da Criança e do 
Adolescente, do Unicef e do Pnud.

Entre as conquistas do Fundeb, Sr. Presidente, 
uma em especial demarca um novo patamar nas po-

líticas educacionais de nosso País, que é o financia-
mento da educação infantil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora, fique à vontade. V. Exª terá o tempo que 
considerar necessário para conceder os apartes, em 
respeito a V. Exª, ao Senador Tião Viana e às “profes-
sorinhas”. Eu mesmo casei com uma.

Então, V. Exª fique à vontade. Já houve um ora-
dor que usou 42 minutos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Eu 
sou das que preferem cumprir o Regimento, Sr. Pre-
sidente. Entretanto, como às sextas-feiras a palavra 
aqui é liberada, eu estarei sempre vigilante com re-
lação a isso, mas falarei um pouquinho mais para 
concluir o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMBD – PI) 
– Agrada a nós e ao País ouvir V.Exª.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Muito obrigada.

Sr. Presidente, como eu falava, uma das con-
quistas é a creche, a educação infantil que atende 
crianças nos primeiros anos de vida, promovendo seu 
pleno desenvolvimento a partir de um atendimento 
especializado e qualificado.

Por outro lado, Sr. Presidente, a participação 
da mulher no mercado de trabalho, principalmente 
as mães assalariadas, torna imprescindível o inves-
timento em educação infantil.

Para a mulher trabalhadora, a creche é a única 
alternativa saudável e confiável, tanto pela alimenta-
ção e pelo cuidado quanto pelo caráter educacional 
que deve contemplar.

Os municípios responsáveis pela educação in-
fantil contarão com os recursos do salário educação, 
mais 25% do Imposto de Renda dos servidores mu-
nicipais, mais o ISS, mais o ITBI, além de 5% dos 
recursos que comporão o Fundeb.

A proposta que chegou ao Senado Federal é 
resultado, Srs. Parlamentares, de mais de dois anos 
de negociação entre o Governo Federal, os represen-
tantes municipais, os dirigentes da educação, organi-
zados na Undime, os representantes de secretários 
estaduais de educação, organizados no Consed, além 
de profundas e exaustivas discussões na Câmara 
dos Deputados, que, após isso, aprovou a proposta 
em segundo turno por 339 votos a favor, dois contra 
e duas abstenções.

A regulamentação deverá prever situações con-
troversas e, a partir disso, definir os parâmetros para 
investimento nos níveis de ensino.
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Esse projeto é balizado pelos interesses nacio-
nais, e sua pronta aprovação é uma grande expec-
tativa social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, este 
é o momento oportuno para esta Casa comprovar, 
na prática, seu compromisso com a educação, já ex-
presso no manifesto assinado por todos os Senadores 
desta Casa, aprovando e encaminhando a proposta 
de emenda constitucional que cria o Fundeb à san-
ção presidencial.

Os debates, é claro, precisarão continuar, mas 
não podemos deixar que milhares de crianças, milha-
res de mães, milhares de mulheres, milhares de tra-
balhadores neste País aguardem ainda mais a nossa 
boa vontade de legislar. Já estamos bem atrasados 
com relação a isso.

Usarei ainda os dois minutos que V. Exª me 
concede para ouvir os Senadores Heráclito Fortes e 
Arthur Virgílio e, em seguida, o Senador Sibá Macha-
do, com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª terá o tempo que considerar necessário, 
principalmente em respeito à postura de V. Exª, que 
enriquece as professoras e este Senado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Muito obrigada.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senadora 
Fátima Cleide, V. Exª deve ficar absolutamente tran-
qüila porque o PT que a Oposição ataca, critica e no 
qual bate diariamente, com certeza, não é o de V. 
Exª. O PT tem várias facções, e essa que atacamos 
não a atinge. V. Exª não participou de mensalão, não 
participou desses escândalos que estão aí, como 
infelizmente alguns companheiros de V. Exª partici-
param. Então, fique absolutamente tranqüila – e digo 
isso para a Nação brasileira –, porque o PT que es-
tamos combatendo não é o seu. Até porque V. Exª é 
minoria no PT em que acreditou durante 20 anos. O 
PT que tem princípios, o PT do combate à Alca, o 
PT do rompimento com o FMI é o PT de V. Exª. Es-
tamos falando do outro PT que nos obriga inclusive 
a defender os acertos da política econômica do Mi-
nistro Palocci, porque são continuação dos acertos 
de governos que defendemos, mas não nos obriga a 
sermos aliados de seus erros. Segundo ponto: fique 
também absolutamente tranqüila de que é com muito 
constrangimento que trazemos à tribuna o episódio 
em que a outra ala do Partido de V. Exª envolveu o 
Senador Tião Viana. Pergunto a V. Exª, que deve ter 
lido a petição: V. Exª dormiria tranqüila ao assinar uma 
petição cujo primeiro item é proibir que se dê pros-

seguimento a apurações como a morte de Celso Da-
niel e de Toninho do PT de Campinas, companheiros 
ilustres de V. Exª que foram assassinados? A vinda 
do caseiro é apenas uma peça na petição encami-
nhada ao Supremo. Se V. Exª analisar os sete itens 
em que se solicitam proibições ao Supremo Tribunal 
Federal, tenho certeza de que V. Exª, admirada pelo 
seu Estado como o é, jamais assinaria uma petição 
com tanto cerceamento à liberdade como aquela. 
Muito obrigado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Se-
nador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 
Fátima Cleide, tenho V. Exª na conta de uma colega 
respeitável e estimada. Antes de mais nada, mantenho 
todo o meu respeito e carinho pessoal pelo Senador 
Tião Viana, fraterno amigo meu. Entendo que S. Exª 
adotou um gesto polêmico, que revelou a expressão, 
a meu ver, equivocada de um Governo que encontrou 
nele a coragem para assinar. Mas o Senador Heráclito 
Fortes disse muito bem. Tampouco me refiro a V. Exª 
quando critico o seu Partido. Ou seja, critico setores 
do seu Partido, critico Delúbio, critico Sílvio Pereira. 
Não são quaisquer petistas, um, Secretário-Geral; o 
outro, Tesoureiro – e com uma importância que jamais 
vi nenhum outro partido dar a um tesoureiro. Critico 
o Presidente Lula, com essa insistência de dizer que 
não viu nada, que não sabe de nada. Critico o Minis-
tro José Dirceu, que agora virou articulista e ganha 
R$20 mil por mês. Toda vez que ele publica um artigo 
falando em ética, acho engraçado e insiro nos Anais 
da Casa – vou já fazer isso de novo. Critico, portanto, 
exercendo o meu papel de liderança de um partido 
de Oposição, o que vejo de equivocado no adminis-
trativo, o que vejo de equivocado no plano ético, no 
plano do desacerto ético. Quando V. Exª vem à tribu-
na para emitir a sua opinião, eu só a respeito mais, 
por entender que esse é o seu papel. O seu papel é 
esse mesmo e deve ser feito com a galhardia de que 
V. Exª é capaz. Portanto, cada um cumprindo com o 
seu papel, a democracia funciona bem. É uma pena 
que estejamos vendo o Ministro da Fazenda – tão de-
fendido por mim em tantos momentos difíceis – con-
tradizendo-se, sendo publicamente acareado com o 
jovem caseiro de 24 anos, dizendo que não foi à tal 
mansão, quando sabemos que foi. Em tudo que ele 
dizia eu acreditava, até o momento em que a corda 
estourou, rompeu. Não tenho como deixar de admitir 
que ele fez um belíssimo trabalho macroeconômico, 
nesse tempo em que pôde ser Ministro pleno; mas 
não vejo mais condições de se continuar dando a ele a 
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possibilidade de sobreviver – porque já não é mais um 
Ministro inteiro, é um sobrevivente. Parabenizo V. Exª 
pela defesa que faz do Governo no qual acredita, do 
partido em que V. Exª realmente deve acreditar poder 
reerguer, e já lhe dei minha opinião sobre o Senador 
Tião Viana, que é um dos mais estimados colegas e 
amigos que tenho aqui nesta Casa. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Obrigada.

Ouço o aparte do Senador Sibá Machado. 
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dora Fátima Cleide, em primeiro lugar, quero dizer da 
admiração que tenho por V. Exª – que não é de hoje, 
pois já a conheço há algum tempo –, sempre se por-
tando como uma das vozes de esperança do Estado 
de Rondônia. V. Exª sempre trabalhou à frente das 
lutas dos movimentos sociais daquele Estado, com 
brilhantismo, dentro do Movimento Sindical, e V. Exª 
honra, com todas as letras, o mandato de Senadora 
da República, que lhe foi concedido por vontade do 
povo de Rondônia. V. Exª tem atuado com brilhantis-
mo nesta Casa, na defesa dos seus princípios, tem 
defendido ardorosamente esses princípios, não só 
aqui dentro, como também na instância do Partido dos 
Trabalhadores, e é importante que uma pessoa com 
todo esse arcabouço venha à tribuna e fale o que V. 
Exª está falando. Sobre o que já disse, a respeito do 
nosso colega de Bancada...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...Vice-
Presidente desta Casa, Senador Tião Viana, não tenho 
mais palavras a complementar. Creio que realmente 
seja uma injustiça pensar que o Senador Tião Viana 
estivesse fazendo qualquer ato que desabonasse o 
seu papel de Vice-Presidente desta Casa. Acabo de 
falar com o Senador ao telefone, e S. Exª diz que o 
fez por total preservação do Regimento Interno do 
Senado Federal e em total obediência e observação 
à Constituição Federal do País. Ao instar o Supremo 
Tribunal Federal sobre um fato consumado dessa 
Comissão, a CPI dos Bingos, S. Exª o fez com total 
isenção e observação à legislação da Casa e à legis-
lação federal. Portanto, quanto a isso, não resta dú-
vida alguma. Pretendo, ainda mais tarde, falar sobre 
o assunto. A respeito do Ministro Palocci, o que está 
sendo dito contra sua pessoa considero até desuma-
no, porque os fatos trazidos até agora em nenhum 
momento S. Exª se furtou de vir aqui explicar. O que 
trouxe à baila este assunto do Ministro Palocci neste 
momento foi se ele teria participado ou não daquele 
tipo de festa. Foi isso que gerou atração, essa foi a 
novidade. Parece que se mostra isso como um troféu: 
“Temos agora um troféu para apresentar”. Digo dessa 

forma porque, confirmando-se a inocência do Ministro 
– e acredito que ela vá se confirmar, porque acredito 
nele, em suas palavras –, com certeza o caminho de 
volta ninguém vai querer se interessar em fazer. Refi-
ro-me a que S. Exª possa entrar triunfalmente nesses 
ambientes de que hoje está sendo alijado e ocupar 
os mesmos espaços da imprensa para pregar sua 
inocência. Todos os outros que foram injustamente 
atacados não encontraram esse caminho de volta; 
ficaram dentro de suas casas, acuados, como citei 
ainda há pouco o caso do Dr. Hummel e outros casos 
que ocorreram em outros momentos, em outros luga-
res. Conheço um fato também lá no Estado do Pará, 
de um colega que chegou a ser preso, arrancado de 
sua casa, de cima de sua cama, para mostrarem que 
estavam tendo serviço, e depois se confirmou que 
não havia absolutamente nada. Mesmo assim, para 
os vizinhos que assistiram àquilo, para os filhos dele 
que assistiram àquilo, ficou aquela imagem na ca-
beça. Isso não é tão simples assim. Eu gostaria que 
pudéssemos tratar do fato que tem de ser respondido: 
se o Ministro tinha ou não participação em questões 
ilícitas. Qualquer outro assunto que venha a se tor-
nar importante é complicado, porque o caminho de 
volta é quase impossível. Portanto, Senadora Fátima 
Cleide, o Ministro Antonio Palocci pode ter absoluta 
certeza de que goza da nossa inteira e inconteste 
confiança. O Ministro assumiu aquele posto enfren-
tando críticas internas no Partido dos Trabalhadores 
– isso é verdade – sobre o receituário econômico que 
foi estabelecido, mas os resultados estão aqui agora. 
Todos estamos vendo os resultados. Acabo de ver 
aqui, na imprensa, que podemos chegar ao mês de 
junho com uma das mais baixas taxas de juros que 
o País já teve. Isso pode ocorrer ainda em junho. E, 
pelo que se dizia, espera-se que até dezembro pos-
samos estar com a taxa de juros real abaixo de um 
dígito, e que isso foi o equilíbrio fiscal colocado. Quero 
reportar-me aqui a uma fala do nosso Senador Cris-
tovam Buarque, que sempre gosto de reproduzir por 
onde ando agora quando vou falar um pouco sobre 
economia: o mais difícil para um Presidente da Repú-
blica, na história da República brasileira, é conciliar 
democracia, crescimento e equilíbrio fiscal – palavras 
do Senador Cristovam Buarque, pessoa que também 
muito admiro. Penso que, atualmente, essa mágica a 
que o Senador Cristovam Buarque se referiu naque-
le momento, na Bancada, acaba de acontecer. Entre 
mágica, milagre ou pura dedicação de trabalho, prefi-
ro acreditar que foi pura dedicação de trabalho. Esse 
é o Ministro Palocci que conhecemos. Portanto, va-
mos até o fim na defesa inconteste de sua inocência. 
Com certeza, ele vai elucidar tudo isso. E queremos 
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de volta o caminho do restabelecimento da imagem 
do nosso grande companheiro Antonio Palocci, de 
Ribeirão Preto, São Paulo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Obrigada, Senador Sibá.

Quero dizer, Senador Heráclito, que me sinto 
atingida. Faço parte do Campo Majoritário do Parti-
do dos Trabalhadores; não nego isso a ninguém. E a 
maioria do Partido também se sente atingida com as 
palavras ásperas, duras que são ditas aqui. Que houve 
erros todos nós concordamos – isso está escrito em 
nossos documentos –, mas foi o único Partido que 
sempre apurou e que teve a coragem de expulsar. 
Isso está em nossa história.

Tenho mais uma afirmação a fazer: eu assinaria 
o mandado, como fez o Senador Tião Viana. E faria 
isso para ser coerente com aquilo que falei na primeira 
reunião da CPI dos Bingos, quando chamei a atenção 
do Presidente, naquele momento, dizendo que eu ali 
estava para investigar a jogatina e que esperava que 
realmente fizéssemos isso. Infelizmente, até o presente 
momento, ainda não vi essa investigação, até porque 
há muita gente que não tem interesse nisso.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senadora 
Fátima Cleide, pelo apreço que lhe tenho...

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Já 
ouvi o aparte de V. Exª. Preciso terminar porque há 
outros companheiros Senadores...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Apenas 
meio minuto. V. Exª falou muito bem. Sente-se atin-
gida, porque é do campo majoritário, pela crítica da 
Oposição. Mas o que a atinge mais: as críticas que a 
Oposição faz ou um colega seu, do campo majoritá-
rio, ser flagrado numa operação de transporte ilegal 
de dólar para Fortaleza, dentro da cueca?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Se-
nador Heráclito Fortes, tudo isso está sendo investigado. 
Aliás, nunca houve tanta investigação neste País.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O que atin-
ge mais V. Exª?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pen-
so que todas as palavras duras que são endereçadas 
aqui a qualquer militante do Partido dos Trabalhado-
res dizem respeito a mim, e todas as vezes que me 
sentir indignada, eu assim responderei. Falei que 
assinaria, para ser coerente inclusive com a minha 
fala na Comissão.

Senador Sibá, como V. Exª, também acredito na 
inocência do Ministro Antonio Palocci. Penso que de-
mocracia e participação popular são coisas que inco-
modam. E democracia, autonomia de poderes, inclusive 

para investigar, com tantas CPIs como estamos tendo 
agora, só vi na História do Brasil acontecer neste Go-
verno. Quiçá daqui para frente seja melhor ainda.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª utilizou apenas trinta minutos. Salvaguarda-
mos aqui o debate democrático, o debate qualifica-
do, e queremos aqui manifestar o nosso apreço ao 
Senador Tião Viana. Sem dúvida nenhuma, faço-o 
primeiro como médico, pois ele tornou a ciência mé-
dica a mais humana das ciências e como médico é 
um grande benfeitor. Como Senador da República, 
ele é um dos mais virtuosos.

No Parlamento francês, quando se iniciou a de-
mocracia, Voltaire disse: “Daria até a vida pelo direito 
e a liberdade que cada um tem de dizer o que quiser, 
mas não abro mão de contestar”. Particularmente, as 
palavras que usei contra aquele que acho dos mais 
virtuosos Senadores foram comparando-o – errare hu-
manum est, como disse Cícero no Parlamento romano 
– com Zico, para mim a figura mais simpática, mais 
cordial, que muito me encantou no futebol. Eu estudava 
no Rio de Janeiro quando Zico perdeu um pênalti. O 
erro do Senador Tião Viana seria o pênalti que perdeu 
na vida desse extraordinário homem virtuoso, nosso 
companheiro, de que todos nos orgulhamos.

E agora foi buscar lá no art. 17, do Regimento 
Interno, meu companheiro e de Cristovam Buarque, o 
Senador Arthur Virgílio, que encontrou uma “escada” 
e trouxe um documento para usar a palavra...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aguar-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, mas V. Exª está com um documento e...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho que dar 
uma entrevista. Quero apenas encaminhar, para que 
faça parte dos Anais da Casa, o artigo de hoje do 
ex-Ministro José Dirceu. Tenho feito isso sempre. O 
título é: “Acabou em pizza?”. É impagável porque S. 
Exª agora virou árbitro, depois de ter sido cassado 
como chefe do “mensalão”, da questão ética no País. 
Faço questão de fazer incluir cada artigo desse, em 
homenagem ao bom humor, nos Anais da Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

V. Exª vai usar da palavra depois como inscrito 
ou como Líder?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aguardamos.

Então, continuando a lista dos oradores inscritos, 
ansiosamente anunciamos e aguardamos a palavra 
do Senador Gilvam Borges, do PMDB do Estado do 
Amapá.

Está no Livro de Deus: “Pedi e dar-se-vos-á”. En-
tão eu pediria que todos fossem sintéticos, para que 
todos usássemos da palavra no tempo previsto para o 
término da sessão, às 13 horas e 30 minutos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, descendentes re-
motos das antigas populações asiáticas, que há milê-
nios migraram para o continente americano, os povos 
indígenas brasileiros constituem sua história a partir 
dos caçadores da América do Norte, que alçaram o 
Sul pelo istmo do Panamá. Há cerca de 11 mil anos, 
esses caçadores primitivos já ocupavam de largas ex-
tensões do subcontinente sul-americano.

Foi só a partir do final do século XV, dentro da 
empresa colonial que espanhóis e portugueses rea-
lizaram nessa porção da América, que os indígenas 
começaram a sofrer na pele a bárbara escalada de 
exploradores toscos e inclementes. No que acabou se 
configurando como América hispânica, por contrapo-
sição à lusitana, de vocação inicial atlântica, os povos 
indígenas viram a destruição de sua cultura, a deson-
ra de seus deuses e a profanação de seus templos, 
a ocupação de seus territórios e o virulento ataque 
pessoal e coletivo, que não poupava ninguém, nem 
mesmo mulheres, crianças ou velhos. Por seu turno, 
ainda que pacientes de violência em doses elevadas, os 
indígenas que originalmente habitavam nossas terras 
padeceram um pouco menos do que seus semelhantes, 
contabilizando, contudo, incontáveis perdas culturais, 
materiais e humanas, como logo se verá.

Nós do Amapá somos descendentes da tribo Tu-
cuju, contatados por Vicente Pinzón em 1513, no século 
XIV. Índios valentes e guerreiros, cujo nome, Tucuju, 
deriva de tucumã, uma deliciosa fruta da Amazônia.

O contato com a civilização terminou por dizimar 
a tribo Tucuju em 1758.

Nos cinco séculos que se interpõem entre a che-
gada dos portugueses e os dias de hoje, os indígenas 
brasileiros sofreram toda a sorte de perseguições e 

perturbações, que marcaram e afetaram diretamente 
seu meio ambiente, seus costumes e sua cultura. Não 
faltaram sequer reiteradas tentativas de escravização, 
no largo período em que essa odiosa prática vigorou 
entre nós. Dizimados, reduzidos por germes e armas, 
confinados a espaços demarcados restritivos de sua 
mobilidade, os indígenas brasileiros transformaram-se, 
no fim das contas, em heróicos sobreviventes da fero-
cidade que lhes foi destinada pelo homem português, 
o europeu, dito civilizado.

No censo populacional mais recente, nosso País 
registra a existência de 345 mil índios, membros de 215 
sociedades indígenas, que responderiam por aproxi-
madamente 0,2% da população nacional. O número 
refere-se tão-somente àqueles indígenas que vivem em 
aldeias, estimando-se que, além desses, existam entre 
100 mil e 190 mil situados fora das terras indígenas, 
inclusive em áreas urbanas. Por outro lado, indícios 
apontam para a existência de mais de 50 grupos que 
ainda não foram contatados. Agreguem-se, também, 
alguns grupos que no momento demandam o reconhe-
cimento de sua condição indígena à Funai – Fundação 
Nacional do Índio.

Se quisermos, Srªs e Srs. Senadores, obter uma 
noção mais clara do perverso processo enfrentado pe-
los povos indígenas brasileiros nos últimos 500 anos, 
basta uma breve comparação, em termos quantitativos. 
Em 1500, a população nativa do território brasileiro era 
estimada entre 1 milhão e 10 milhões de habitantes, 
um arco reconhecidamente amplo e impreciso. Ainda 
assim, mesmo utilizando números ultraconservadores, 
no caso tomando como base 1 milhão de indígenas, 
veremos que, nesses cinco séculos, os índios brasilei-
ros foram reduzidos em cerca de dois terços.

Mesmo durante o último século, a partir da criação 
do Serviço de Proteção ao Índio, em 1910, substituído 
há pouco menos de 40 anos pela Funai, as populações 
indígenas continuam enfrentando seriíssimos dilemas. 
Cotidianamente, vêem-se envolvidas com garimpeiros, 
madeireiros e toda sorte de modernos exploradores 
de suas riquezas; estão também expostas a recorren-
tes problemas de saúde que, não raro, redundam em 
óbitos. Ocorre que as estruturas oficiais existentes se 
têm mostrado insuficientes e reclamam urgente ade-
quação às várias necessidades de nossos índios, com 
a prevalência de um modelo ágil e flexível, que atenda 
completa e rapidamente os reclamos detectados, em 
termos de saúde, educação ou preservação cultural.

De qualquer forma, independentemente de inade-
quação e das carências estruturais, é preciso ressalvar 
o extraordinário trabalho que homens e mulheres ab-
negados na condição de sertanista e de indigenistas 
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realizaram e realizam em favor das populações indí-
genas brasileiras. Do extraordinário Marechal Ron-
don, no alvorecer do século XX, a Sidney Possuelo, 
reconhecido internacionalmente como um de nossos 
mais competentes profissionais dedicados às causas 
indígenas na atualidade.

Estabelecemos, nesse marco, uma tradição em 
que se destacam igualmente nomes como o nosso 
colega de Senado, já falecido, Darcy Ribeiro. Nosso 
querido muitas vezes esteve no debate nesta augus-
ta Casa, em sua vida fértil prestou serviços inestimá-
veis aos índios brasileiros, bem como os irmãos Villas 
Boas, Roberto da Matta, Manuel Carneiro da Cunha, 
Alcida Rita Ramos e Júlia Melatti. São apenas algumas 
figuras, entre tantas outras, que dedicaram parcelas 
consideráveis de suas vidas às questões indígenas, 
na Academia ou na aldeia, junto ao Poder Público ou 
em fóruns nacionais ou internacionais.

No Amapá, a Funai, a Funasa e o Governo Es-
tadual cuidam dos Galibis do Oipoque, dos Galibis 
Marworno, das aldeias Karipunas, Palikur, Tiriyós, 
Waiãpi, Waiana e Apalais e de todos os índios do 
nosso Estado.

O Brasil e os brasileiros, Sr. Presidente, precisam 
conhecer e reconhecer aqueles que lutam cotidiana-
mente pela preservação de nossos indígenas. Logo, é 
preciso também destacar que operando anonimamente, 
na rotina de um labor muitas vezes adverso e penoso, 
estão algumas centenas de funcionários públicos res-
peitáveis. São os servidores da Funai, nossa Fundação 
Nacional do Índio, repositório natural de técnicos es-
pecializados de alto nível que oferecem sua reiterada 
contribuição profissional. Esses servidores reclamam 
e merecem melhores condições de trabalho; reclamam 
e merecem uma remuneração à altura da contribuição 
que prestam ao Brasil.

Por outro lado, é imprescindível atrair novos qua-
dros funcionais, renovando e repondo o atual. Para tan-
to, a carreira deve tornar-se verdadeiramente atraente 
e competitiva em relação aos demais postos oferecidos 
no serviço público federal.

Exatamente por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, valho-me desta intervenção para pedir 
enfaticamente ao Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va e ao Ministro Márcio Thomaz Bastos, a quem está 
subordinada a Funai, que dêem vida e conseqüência 
ao Plano de Carreira Indigenista, ora em discussão no 
âmbito do Governo. Trata-se de um projeto que reúne 
os pressupostos mínimos e indispensáveis para a me-
lhoria segura das condições funcionais e operacionais 
da Fundação Nacional do Índio, e exatamente por isso 
deve receber apoio e aprovação.

Desde 1990, como Deputado Federal, já defen-
dia no Congresso Nacional as causas indígenas, es-
pecialmente as demarcações das reservas em todo 
o País.

Naquela época, apenas os Galibis do Oiapoque 
tinham suas terras demarcadas. Nossa luta foi pro-
dutiva, e hoje os índios do Amapá têm o privilégio de 
possuírem todas as suas reservas demarcadas, fruto 
também do esforço de suas lideranças, de lideranças 
religiosas, de organizações que se associam à grande 
luta em defesa dos povos indígenas. Aí, a conquista 
veio depois de longos anos. Muito me honra também 
estar incluído nessa luta, pois meus amigos das co-
munidades indígenas de Uaçá, Juminã, Santa Izabel, 
Kumarumã, Espírito Santo, Estrela, Flexa e Ariramba, 
entre tantas outras comunidades que se estendem do 
Amapari ao Oiapoque e Serra do Tumucumaque, pre-
cisam da adequada assistência e proteção do Poder 
Público, especialmente por meio da Funai.

Disponho de informações confiáveis de que o 
Plano de Carreira Indigenista, atualmente estaciona-
do na Coordenação-Geral de Carreiras do Ministério 
do Planejamento, conta com a simpatia do Palácio do 
Planalto, mas sofre forte resistência do órgão de pla-
nejamento. Ora, Presidente Lula e Ministro Thomaz 
Bastos, chega a ser natural, porque historicamente 
recorrente, a oposição do Planejamento a qualquer 
benefício às carreiras públicas.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Já es-
tou encerrando, Sr. Presidente.

Aliás, esse é o motivo pelo qual, nas últimas dé-
cadas, o serviço público federal, em inúmeros e críticos 
setores, tem sido privado dos melhores talentos, das 
melhores cabeças. Portanto, apelo à sensibilidade e 
ao peso político de Sua Excelência o Presidente da 
República para que sejam superadas rapidamente as 
resistências, com a conseqüente aprovação e implan-
tação do Plano de Carreira Indigenista.

Assim, certamente, o Governo vai injetar nova 
motivação nos valorosos quadros funcionais da Funai 
– destinatários de nosso respeito e reconhecimen-
to pelo trabalho extraordinário que desenvolvem –, 
além de conseguir atrair novos e jovens valores para 
a continuada luta em benefício dos povos indígenas 
brasileiros.

Sr. Presidente Senador Mão Santa e Exmºs Srs. 
Senadores, esse é um resgate que precisa ser feito. 
Tenho certeza da sensibilidade do Presidente Lula no 
compromisso com essas minorias massacradas por 
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séculos e no compromisso da resposta à comunidade 
internacional. Há necessidade de uma determinação 
enfática ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão para que seja restaurada a Fundação Nacional 
do Índio, pois sem ela não há políticas públicas. Tra-
ta-se de uma população abandonada. A Funai está à 
beira da falência, seus quadros estão praticamente no 
final. É preciso realizar concursos, é preciso estimular, 
é preciso reorganizar.

É o apelo que faço ao Presidente da República e 
a todas as autoridades: que se restabeleça a força da 
Funai a fim de que a assistência e as políticas públicas 
federais atendam a grande demanda das populações 
indígenas em todo o território nacional.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Gilvam Borges, presidindo esta sessão, 
cumprimento-o pelo tema de proteção aos índios. Cito 
o exemplo do nosso Piauí, onde chegou um português, 
Domingos Jorge Velho, e dizimou todos os índios. Não 
tivemos um defensor como V. Exª para preservá-los. V. 
Exª foi buscar inspiração em um dos melhores sena-
dores, educador, depois, que teve a vivência cultural 
na etnia dos índios, Darcy Ribeiro. E considero como 
o melhor livro dele o que trata da verdadeira formação 
do povo brasileiro. Portanto, eu cumprimento V. Exª. E 
é com tristeza que nós, piauienses, recordamos que 
foram todos dizimados pelo português Domingos Jorge 
Velho, no passado. Imagino que sou descendente dos 
índios Tremembés, que nos dão grande saudade. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convido para fazer uso da palavra o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, do PMDB do Estado do Acre.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, na próxima 
semana, o PMDB faz 40 anos. Quero crer que o Par-
tido, que é abençoado por Deus, pois é para defender 
o povo de Deus, deu o maior presente para o fortale-
cimento da nossa História, quando V. Exª optou em se 
inscrever no PMDB. Conheço os novos filiados, e ne-
nhum lhe excede em honradez e honestidade, o que, 
com certeza, garante a grandeza do Partido.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Mão Santa, como de costume, V. 
Exª nos brinda com sua generosidade. V. Exª é um dos 
Senadores de reconhecida estima em todo o País, 
não apenas em seu Estado, Piauí. Já dei meu depoi-
mento acerca disso: ando em meu Estado e um dos 
companheiros por quem a população mais pergunta 
é V. Exª: “E o Mão Santa?” Respondo: “Está lá, na lida 

diária, tentando defender o seu Estado, os interesses 
do País”. Portanto, também é nosso dever – dever 
agradável – sempre aqui agradecer a sua gentileza, a 
sua cordialidade, a sua generosidade. Seu coração é 
bem maior do que seu corpo físico, tenho certeza dis-
so. Parabenizo o povo do Piauí pelo grande Senador 
que tem a representá-lo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de ontem 
para hoje, o assunto em pauta é o fato ocorrido na CPI 
dos Bingos: o depoimento de um modesto rapaz de 24 
anos, um caseiro, que trouxe fatos que repercutem no 
âmbito do Governo, no seio da população brasileira. 
De ontem para hoje, por várias horas, ilustres Sena-
dores refletiram, analisaram o fato. Não seria o meu 
pronunciamento que acrescentaria absolutamente nada 
ao que já foi dito aqui. Quero apenas revelar a minha 
tristeza pelo fato ocorrido.

O que tenho a dizer, sinteticamente, é que aco-
modo esse fato junto a tantos outros produzidos no 
âmbito deste Governo, desta gestão, após percorrer 
um caminho de extrema alegria e imensa satisfação 
por participar de uma campanha vitoriosa do Presi-
dente Lula, para quem, aliás, pedi votos desde a pri-
meira campanha. Aliás, Senador Mão Santa, quando 
o Presidente era candidato a Deputado Federal cons-
tituinte, eu, mesmo não sendo paulista, onde estava, 
tentava identificar um paulista que pudesse sugerir a 
seus conterrâneos que votassem no candidato Lula, 
porque acreditava que ele, eleito Deputado, naquela 
ocasião, seria algo muito interessante, um legítimo 
representante do movimento sindical, um homem de 
luta, respeitado no País. Sempre pensei que a sua pre-
sença no Parlamento seria no sentido de dignificá-lo 
ainda mais. Portanto, sou eleitor do Presidente Lula. 
Sempre fui, não sou mais, daqueles que costumamos 
dizer “de carteirinha”.

O fato ocorrido ontem, como eu dizia, é mais um 
que coleciono no rol daqueles que me levaram da ex-
trema alegria, do prazer imenso de participar daquela 
campanha, a uma escalada, primeiro, de susto, em 
seguida, de decepção, mais ainda, de tristeza, de ab-
soluta amargura pelo que vem acontecendo no País. 
Creio que este Governo não errou apenas politicamen-
te. A nossa grande decepção se prende também ao 
fato de que, a par dos equívocos, dos erros políticos 
cometidos, encontram-se erros e equívocos cometidos 
também no plano administrativo.

Antes de me referir a esse fato, gostaria, com ou-
sadia, inclusive, de tentar corrigir o Senador Heráclito 
Fortes, que aparteou a nossa querida companheira e 
amiga Fátima Cleide, que falou há poucos instantes. A 
Senadora é uma pessoa que merece o nosso respeito 
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e a nossa admiração por ser uma militante que honra 
cada um dos votos que recebeu do povo de Rondô-
nia, e aqui está também para dignificar o mandato que 
recebeu. O Senador Heráclito Fortes, aparteando a 
Senadora Fátima Cleide, referiu-se ao fato de que o 
PT tinha facções. Como eu disse, com ousadia, tento 
corrigir o Senador Heráclito, porque acho que o PT 
nunca teve facções; o PT sempre teve tendências po-
líticas. E, enquanto assim se manteve, percorreu uma 
trajetória de sucessos, a ponto de conquistar a Presi-
dência da República.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Queria de 
antemão pedir permissão a V. Exª e até perdão ao sério 
militante do PT, porque facção é no crime organizado; 
realmente, no PT há tendências.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Era exatamente a isso que eu ia me referir, 
Senador. Aqui não faltará de minha parte, como não 
falta da parte de todos os Senadores que aqui se ma-
nifestam, a consideração e o respeito pela enorme 
maioria de militantes do PT neste País e por seus re-
presentantes. Aqui no Senado alguns Parlamentares 
me emocionam, Senador Mão Santa, para não dizer 
todos os colegas, Senadores e Senadoras do PT que 
nos acompanham.

Eu digo que o PT começou a operar em equívo-
co, Senador Heráclito Fortes, quando permitiu que em 
seu seio se instalasse uma verdadeira facção. Aí sim, 
concordo com V. Exª. Mas, até então, eu  como o País  
não tinha conhecimento da existência de facções no 
PT. Havia, sim, tendências, legítimas, que disputavam 
o comando do partido, como é natural. Eu não tenho 
registro – e este País também não o tem – de facções 
no Partido dos Trabalhadores; surgiu recentemente 
uma facção no seio do PT, que empanou o Partido, que 
– tenho certeza absoluta – envergonha a maioria dos 
seus militantes e causa profundo constrangimento e 
consternação a todos nós e a todo o País. E foi exata-
mente essa facção, Senador Heráclito Fortes, que levou 
o Partido dos Trabalhadores, que é o sustentáculo do 
atual Governo Federal e de algumas outras adminis-
trações, a errar e a se desviar de seus compromissos 
e de seus propósitos originais.

Como eu estava dizendo, o PT não operou em 
erro só politicamente. Creio que, até por conta dos 
erros políticos, o PT enveredou pela imprecisão, pela 
incorreção, pelo cometimento de erros administrati-
vos. Sou a testemunha viva, Senador Arthur Virgílio, 
do cometimento de tais erros. Até fevereiro de 2005, 
eu fazia parte da base de sustentação do Governo do 
Presidente Lula, como é sabido, como é do conheci-
mento desta Casa. Veja, Senador Mão Santa, como 

esse erro ocorreu com relação à atuação do mandato 
do Senador Geraldo Mesquita, por exemplo. Até então, 
Senador Arthur Virgílio, das emendas pessoais que tive 
o privilégio de indicar no Orçamento-Geral da União no 
exercício de 2004, obtive um percentual de liberação 
de cerca de 58%. A partir do exercício de 2005, quan-
do eu já não fazia parte da base de sustentação deste 
Governo, esse percentual caiu para 19%.

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Esse é um critério absolutamente equivocado, 
política e administrativamente errado, porque o Gover-
no mirou no meu peito para me atingir, mas atingiu po-
pulações inteiras do meu Estado, que foram privadas, 
Senador Mão Santa, de recursos essenciais para in-
vestimentos em atividades extremamente necessárias 
em municípios longínquos do Estado do Acre.

Senador Mão Santa, desde que assumi este 
mandato, a minha rotina é severa. Passo o ano todo 
andando pelo meu Estado, conversando com as co-
munidades, com as prefeituras, com as instituições, 
para me valer do critério mais rigoroso na indicação e 
na alocação de recursos relativos às minhas emendas 
pessoais. Faço isso com absoluto critério, discutindo 
com as comunidades, andando, principalmente no 
meio rural, porque creio que, hoje, o grande desafio 
do nosso Estado é resgatar a sua auto-suficiência na 
produção de alimentos. Eu destino, prioritariamente, as 
indicações das minhas emendas ao meio rural do meu 
Estado, seja para que atividade for, principalmente a 
produtiva. Portanto, digo que é um equívoco, associa-
do ao erro político cometido por esse Governo. Esta aí 
um erro administrativo da maior gravidade.

Estou aqui fazendo um apelo ao Governo Fede-
ral para que não prejudique a população do Estado do 
Acre porque o Senador Geraldo Mesquita saiu da base 
de sustentação do Governo. Como eu disse: miram no 
meu coração e acertam o estômago do povo acreano. 
O tiro sai pela culatra, Senador Mão Santa.

Fico mais impressionado, Senador Arthur Virgilio, 
porque eu não distingo, eu não discrimino. Devo dizer 
a V. Exª que a grande maioria dos recursos que eu alo-
co do Orçamento são para prefeituras dirigidas pelo 
próprio Partido dos Trabalhadores, e, por incrível que 
pareça, mesmo assim os recursos não são liberados. 
Quero crer que isso ocorre de forma perversa, para 
mostrar à população do Estado que o Senador Geraldo 
Mesquita não tem prestígio, que o Senador Geraldo 
Mesquita não consegue liberar as emendas.

Fico triste com encaminhamento como esse dado 
a um assunto tão importante. Senador Arthur Virgilio, 
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creia que pequenos valores, R$200 mil, R$300 mil, 
R$400 mil para populações e comunidades paupér-
rimas do meu Estado fazem uma diferença enorme; 
acrescentam um pouquinho de qualidade à vida de 
pessoas que vivem ali na amargura, na miséria, na 
pobreza, e poderiam significar muita coisa.

Então, trago aqui este registro como prova de um 
equívoco terrível cometido por esse Governo, que, ao 
tentar punir um Senador que se desligou da base de 
sustentação, pune, na verdade, comunidades inteiras 
de um Estado que não tem nada a ver com a nossa 
disputa política, com a nossa pendenga, com a peleja 
que travamos aqui.

Ouço o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ge-

raldo Mesquita, quero me solidarizar com V. Exª. Em 
primeiro lugar, esse Governo é incapaz de – o que é 
mínimo – cumprir o Orçamento. Não consegue aplicar 
sequer os recursos disponibilizados no Orçamento da 
União. De um lado – essa é a verdade –, é por incom-
petência mesmo, é por incapacidade de gerenciamento; 
de outro lado, fica a impressão de discriminação, de 
perseguição política, porque, a exemplo de V. Exª, eu 
também e certamente outros Senadores da Oposição 
estamos sendo, de forma absoluta, ignorados quando 
se trata de liberação de recursos das emendas orça-
mentárias. E não há nenhum critério de prioridade. Não 
importa o projeto, não importa a ação social escolhida 
para a aplicação dos recursos públicos, não importa 
a causa. O que importa para o Governo, lamentavel-
mente, é o seu projeto de poder. Daí essa arquitetura 
do “mensalão”, do “valerioduto”, etc. O Orçamento é 
uma peça de ficção. Não há respeito pelo Orçamento. 
Não há respeito pelo Parlamentar, pelo Congresso, 
pelas instituições. Não há respeito pela população do 
País, na verdade.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Esta Casa deliberou recentemente pela altera-
ção nas regras que dizem respeito à tramitação de 
medidas provisórias no Congresso Nacional. Eu creio 
que é chegada a hora de encararmos também, com 
a maior seriedade, projeto  se não me engano  de 
autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães e de 
outros Senadores, que torna impositiva a execução 
do Orçamento, da forma como ele é aprovado pelo 
Congresso Nacional.

Uma das muitas demonstrações do desprestígio 
do Congresso Nacional é que ele aprova um Orçamen-
to e não tem qualquer controle sobre a sua execução, 
pois o Orçamento é contingenciado sem critério e sem 

lógica, em total e completo desrespeito ao Parlamento 
que o aprovou.

Creio que é chegada a hora de grandes Líderes 
nesta Casa, como o Senador Arthur Virgílio, comanda-
rem um movimento decisivo no sentido de que aprove-
mos ou o projeto do Senador Antonio Carlos Magalhães 
ou projeto de igual importância que tramite nesta Casa, 
tornando o Orçamento Federal impositivo, porque, do 
contrário, nós vamos permanecer nessa insegurança 
e instabilidade, que não fazem bem ao País.

Senador Arthur Virgílio, por gentileza, ouço V. 
Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Geraldo Mesquita, aborda V. Exª agora, com muita per-
cuciência, a questão orçamentária, e eu lhe dou muito 
rapidamente a minha opinião. O Senador Antonio Carlos 
prega algo com que eu concordo, o Orçamento impo-
sitivo, e, como é uma mudança brusca, eu gostaria de 
ver a facilitação disso pela via de uma transição. Seria, 
por exemplo, marcarmos as datas para que, paulatina-
mente, em poucos anos, marchássemos para tornar 
completamente impositivo o Orçamento. Mas, de iní-
cio, impositivo seria aquele que o Congresso decidisse 
para o Congresso. Ou seja, as emendas parlamentares 
representam 3%, 4%, algo assim, do Orçamento total. 
Nessas não haveria como o Governo mexer, porque 
isso prejudicaria as localidades beneficiadas, poderia 
abrir espaço para a barganha política, poderia abrir 
espaço, como abre espaço, para a perseguição políti-
ca. Por outro lado, eu vou mais além. Entendo que tem 
razão o Senador Sérgio Guerra quando prega o fim 
da Comissão de Orçamento; as matérias, tudo aquilo 
iria para as comissões temáticas da Câmara e do Se-
nado – por exemplo, Saúde passaria pela Comissão 
de Assuntos Sociais da Câmara e do Senado. E tudo 
desaguaria, depois, numa Comissão de Sistematiza-
ção, como se deu na Constituinte, e nós teríamos muito 
mais agilidade, porque estamos terminando março, e 
o Governo não consegue votar o Orçamento, voltan-
do a uma prática meio cucaracha que o Brasil já tinha 
vencido. E quero aproveitar o discurso de V. Exª, figura 
estimada e querida por todos nós, que fala aqui como 
legitimo representante do povo acreano, para dizer que, 
como representante do povo do Amazonas, eu dei um 
aviso – e o Senador Heráclito Fortes fez a mesma coisa 
pelo Piauí – em dezembro de 2005. Não havia quórum 
numa sessão do Congresso, e me pediram: “Ah! por 
favor, não peça verificação de quorum, porque senão 
vai prejudicar o funcionamento da máquina pública. Há 
muitos créditos sendo votados”. Eu digo: Muito bem, eu 
vou concordar, mas, quando chegar o dia da votação 
do Orçamento em plenário, se não tiverem devolvido 
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os R$ 110 milhões que tungaram do gasoduto Coa-
ri-Manaus, numa obra que custa setecentos e tantos 
milhões de reais, compromisso do Presidente Lula, 
se não devolverem os R$110 milhões – eram cento e 
quarenta e poucos milhões, deixaram R$31 milhões 
e retiraram R$110 milhões, eu queria ver o que havia 
no Orçamento para o gasoduto, naquele instante, para 
2007, e queria que repusessem os R$ 110 milhões –, 
eu digo: eu vou, muito constrangidamente, cumprir a 
minha palavra. Vou chegar aqui e pedir verificação de 
quórum. Se tiverem número, votem. Se não tiverem, 
podem dizer o que quiserem, reclamar, espernear do 
jeito que acharem melhor, mas eu vou cumprir o meu 
dever de Parlamentar do Amazonas. Afinal de con-
tas, não dá para o Presidente Lula ficar nos outdoors, 
propagandeando que é a favor do gasoduto e, na prá-
tica, tirar o dinheiro do gasoduto Coari-Manaus, que 
ele disse que concluiria no Governo dele. Pois bem, 
o Governo dele está acabando, e nada de gasoduto. 
Portanto, aproveito...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – ... aprovei-
to o seu discurso para dizer que já conversei com o 
Senador Fernando Bezerra, figura muito cordial que 
está lutando para resolver esse impasse. Já procurei 
– e não obtive resposta – o Relator da Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, o 
Deputado Carlito Merss, estou aguardando que ele me 
devolva a ligação que lhe fiz, e já conversei sobre isso 
com o meu colega de Bancada do Amazonas e meu 
amigo, Senador Gilberto Mestrinho, que, aliás, está 
preocupado com o tema também. Eu só não quero é 
que digam depois que vim aqui para fazer política, ou 
porque era eleição, ou porque o Lula estava assim, ou 
estava assado na pesquisa. Vou agir como represen-
tante do Amazonas nesta data e vou pedir verificação 
de quórum, sim. Se não tiver Senador e Deputado 
bastante aqui, a sessão vai parar. Estou avisando com 
lealdade, de maneira frontal, para ninguém ter ilusão a 
meu respeito, porque estou aqui para cumprir os meus 
deveres, e um dos meus deveres – aliás, o primeiro 
deles – é representar o Amazonas condignamente. 
Muito obrigado a V. Exª e parabéns pelo discurso co-
rajoso que profere.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu é que lhe agradeço, Senador Arthur Vir-
gílio.

Encerrarei, Sr. Presidente. Como terça-feira e 
quarta-feira são sempre dias em que temos uma dispu-
ta renhida aqui para usar a tribuna – já vislumbro aqui 
até a possibilidade de não consegui-lo –, antecipo as 

minhas congratulações ao povo de Xapuri, Município 
que já foi o centro social e econômico do meu Estado. 
Tudo passou por ali: a economia acreana, a sociedade 
acreana. Rio Branco, para V. Exªs terem uma idéia, no 
início do século passado era, pode-se dizer até, um 
pequeno apêndice do que representava Xapuri, com 
a sua pujança de produção de borracha, uma econo-
mia viva e pulsante.

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Xapuri completa, na quarta-feira, 101 anos de 
existência. Quero desta tribuna, desde já, felicitar o bra-
vo e heróico povo de Xapuri por este fato relevante: são 
101 anos de existência do Município que começou com 
o fausto da produção de borracha e que, com o declínio 
daquele ciclo, veio num caminho de volta, minguando 
sua economia, mas hoje tenta recuperar a capacidade 
produtiva e a grandeza que teve outrora.

Por isso, parabenizo o povo de Xapuri, que brindo 
com uma pequena publicação que tive o interesse de 
tornar pública, pela gráfica do Senado, no contexto da 
Enciclopédia dos Municípios Acreanos.

Senador Mão Santa, faço questão de entregar 
um exemplar a V. Exª como referência a esta sessão 
na qual fiz menção ao aniversário daquele grande 
Município.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao orador inscrito Senador 
Heráclito Fortes, do PFL do Estado do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a cada dia me con-
venço mais do acerto, meu caro Dr. Carreiro, da insta-
lação da TV Senado nesta Casa. É impressionante a 
repercussão da discussão que travamos ontem aqui, 
no final da tarde, sobre a crise política que começa a se 
abater sobre o País. Eu digo começa porque há alguma 
coisa no ar que cheira a uma caminhada de desatinos 
regiamente orquestrados, tendo como comandante os 
dirigentes do Palácio do Planalto. 

Senador Alvaro Dias, a sociedade, perplexa – eu 
dizia na semana passada e tive a concordância do Se-
nador Cristovam Buarque –, vive um momento entre 
anestesia e amnésia. O Governo com mais força do 
que a Oposição para impor as suas posições na mí-
dia, incorporador e portador de um cinismo sem par, 
estranha o porquê da CPI dos Bingos. Mas, para que 
a população brasileira entenda o que acontece hoje 



08674 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

no Congresso Nacional, Senador Cristovam Buarque, 
é preciso que retornemos ao começo de tudo.

Por que esta crise de hoje? E por que a CPI dos 
Bingos? Porque um funcionário graduado do Planalto, 
que era o porta-voz dos interesses do Governo junto à 
Câmara dos Deputados, Sr. Waldomiro Diniz, foi flagra-
do, corrompendo ou sendo corrompido pelo empresário 
cuja atividade maior era o jogo do bicho. E, para não 
ofender o Governo, àquela época, e esta posição tem 
sido moderada e responsável, ao invés, de propor a 
CPI do Jogo do Bicho, propôs a CPI dos Bingos, para 
que se pudesse apurar os fatos ali apresentados; fatos 
concretos e não boatos. O bicheiro foi pego, com um 
funcionário do Governo, em uma dependência do Aero-
porto de Brasília, transportando valores, para suborno, 
em período eleitoral. Foi afastado do cargo. 

Por que a CPI dos Correios? Um funcionário 
dos Correios, a serviço do Governo, foi flagrado, re-
cebendo de um empresário, R$3 mil, o Sr. Maurício, 
cujo sobrenome já não me lembro mais. Instalou-se a 
CPI dos Correios exatamente por isso. Depois, ficou 
provado que R$3 mil era apenas um pequeno troco, 
diante do volume de recursos envolvidos. Aí já não 
mais somente nos Correios, mas em toda a máquina 
pública, já totalmente carcomida e contaminada pela 
prática desbragada da corrupção. 

Por que a CPI do Mensalão? Porque o presi-
dente de um partido denunciou essa prática, Senador 
Arthur Virgílio, a prática habitual e contínua do men-
salão, para resolver votações e prestigiar políticos da 
base do Governo. Criou-se, então, a já abortada CPI 
do Mensalão. Mas vamos admitir que tudo isso tenha 
sido inconseqüência da Oposição. É possível; existem 
radicalismos e luta. Então, por que aconteceram fatos 
que mostram exatamente o contrário? Por que é que, 
por conta do mensalão, o presidente do PL teve de 
renunciar? Por que é que, por conta do mensalão, o 
presidente do próprio PT, numa situação constrange-
dora – e até ressalvo: pessoalmente é um homem de 
bem, mas envolveu-se familiarmente no episódio –, 
também teve de renunciar? Por que é que o presiden-
te do PTB foi cassado? Por que é que o presidente do 
PP foi cassado esta semana? Tudo isso envolvendo os 
partidos da base do Governo e uma verdadeira estru-
tura paralela de arrecadação de fundos.

Senador Sibá Machado, V. Exª sabe muito bem 
que o que gerou essa crise toda não foi o caixa dois 
de campanha. Vamos reconhecer, para não sermos 
hipócritas, que o caixa dois existe aqui e também na 
Inglaterra, onde a imprensa acusa Tony Blair de seu 
uso. Vários são os fatores que, eventualmente, po-
dem levar alguém à prática do caixa dois. Mas o que 

levou o Governo ao mar de lama em que se encontra 
foi uma arrecadação paralela pós-eleição e o Partido, 
para livrar-se dele, pegou próceres da sua militância 
para sair pelo Brasil afora chantageando empresários 
brasileiros.

Senador Arthur Virgílio, esse episódio é muito 
parecido com o do Governo Collor, quando os em-
presários, com medo da eleição do Lula, procuraram 
o alagoano para ajudar-lhe na campanha. Acharam 
que haviam cumprido o seu papel. Acabou a eleição, 
um cavaleiro solitário, o Sr. PC Farias, voltou a pedir 
ajudas aos empresários brasileiros, os quais, deses-
perados, começaram a protestar. Naquele episódio, 
Senador Cristovam Buarque, era apenas um, nesse 
caso, homem da iniciativa privada, sem nenhum vín-
culo direto com o Governo. Neste caso agora, os fun-
cionários, os envolvidos são, em sua maioria, pessoas 
com vínculo direto com o Governo e com o Presidente 
da República, pessoas da sua intimidade, pessoas da 
sua ligação, pessoas que conviveram com ele nessa 
caminhada do PT, onde, em praça pública, se prega-
va aquele discurso, do qual, confesso, Senador Sibá, 
eu tinha muita inveja, porque era o monopólio da se-
riedade, da virtude e dos bons propósitos! Como era 
bonito ver o PT, na praça pública, dizer que tudo es-
tava acabado e que era a única salvação! Como era 
bonito ver o PT esconjurar o acordo que o Governo 
passado queria fazer com a Alca, criando um mercado 
comum nas Américas! Como era bonito ver o PT, na 
praça pública, combater as ações do FMI e dizer que 
o Brasil não crescia porque o FMI não deixava! Como 
fazia inveja ver o Partido dos Trabalhadores, na praça 
pública, dizer que, em seu palanque, não subia ladrão! 
Hoje, um homem sério, como V. Exª, ao subir no pa-
lanque, deve olhar para o lado e dizer aqui quem não 
é ladrão. Como o tempo mudou, Senador!

Ouço o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Heráclito Fortes, o PT é de fato um Partido paradoxal, 
à revelia de certos setores mais obscuros, mais atrasa-
dos da sua militância. Mas, se, ao chegar ao governo, 
adotou um discurso mais econômico, mais moderno, 
mais consentâneo com o mundo que nos rodeia, é 
verdade que, no campo ético, deu para trás. Quando 
procurava se afirmar pelo campo ético, dizia os maio-
res disparates em matéria de economia. Quando evolui 
no terreno do debate econômico, regride de maneira 
dolorosa no campo ético, ou seja, é paradoxal mesmo 
e algo que talvez nem Freud explique.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor Arthur Virgílio, tivemos a honra de, juntos, trabalhar 
no governo passado. E vimos alguns dos membros 
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daquele governo ser massacrado, humilhado, pelo 
Partido dos Trabalhadores, porque tiveram a ousadia 
de pegar um avião e se dirigir à ilha de Fernando de 
Noronha. Nunca se quis saber o objetivo das viagens, 
se certa ou se errada. Nos dois casos, um não tinha 
nenhuma razão para ir. Mas os outros...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Acho até 
que erraram, mereciam mesmo ser multados, mas fi-
zeram um grande carnaval em cima de um caso que 
nem de leve se compara com este festival de corrup-
ção que aí está.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É 
aonde quero chegar exatamente. Foram execrados 
previamente. Agora, se usam aviões para transportar 
dinheiro de origem cubana ou para transportar ministro 
– aviões privados –, comprometendo o agente público, 
e considera-se que tudo isso é certo.

Senador Sibá Machado, com o maior carinho, 
ouço V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Primeiro 
quero dizer que o Senador Mão Santa hoje elastizou o 
coração à temperatura do Estado do Piauí. Agradeço-
lhe. Senador Heráclito, agradeço as palavras de elogio 
de V. Exª. Tenho certeza de que o nosso Partido dos 
Trabalhadores vai resolver o problema que culminou 
no ano passado. Esse problema foi declarado pelo 
Delúbio e não representa – eu já disse – o nosso Par-
tido, que tem 850 mil filiados, e não pode ser imputa-
do ao conjunto do PT, porque não é o seu conjunto. 
Temos total segurança de que foi desvio de conduta 
– sabemos disso – e queremos, sim, a punição para 
esse tipo de comportamento, que não pode virar de 
jeito nenhum uma simbologia para a política do País. 
Nós fizemos, sim, mudanças durante esse período, 
que, no meu entendimento, foram para muito melhor. 
O Partido foi constituído a partir de algumas vertentes, 
como intelectuais que saíram daquele movimento de 
resistência da ditadura, que estavam dentro do MDB, 
os trabalhadores rurais, os operários, os intelectuais 
da Igreja Católica; era a efervescência da Teologia da 
Libertação; o que havia à época era a Guerra Fria; o 
socialismo versus capitalismo. E é claro que todos 
bebíamos na fonte dessa escola. E lembro ainda que, 
no início do PT, não era uma coisa posta, havia um de-
bate interno de que se devia renunciar à disputa pelo 
Executivo. Deveríamos trabalhar apenas pela disputa 
no Legislativo, porque era uma tribuna na qual deve-
ria haver o debate mais ideológico, e o Executivo era 
tratado como o Estado burguês e assim por diante. 
Isso era dito em alguns manuais. Mas, ao se aproxi-
mar dessa constituição do Partido dos Trabalhadores, 
uma das pregações do Lula, naquela época, é de que 

era preciso, inevitavelmente, que o Partido entendes-
se que tinha de disputar normalmente como qualquer 
outro o Executivo. De lá para cá, ao se aproximar do 
Executivo, as regras do Estado são as que estamos 
vivendo, as constitucionais. Toda legislação nacional 
é uma regra que diz que nosso País...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...Obriga-
do. As regras do nosso Brasil são capitalista, e, como 
tal, é preciso lutar pela soberania. E lutamos. Podemos 
ter Alca, desde que se mantenha a soberania deste 
País. Podemos ter relações na OMC, na ONU e em 
quaisquer instituições multilaterais do mundo que di-
rimam conflitos da economia. E, com o fim da Guerra 
Fria e da queda do muro de Berlim, isso ficou consoli-
dado. Já disse aqui o Senador Arthur Virgílio que isso 
não imputa ao PT ou a qualquer outro partido político 
qualquer comportamento de uso indevido de recursos 
financeiros. Quanto a isso, tenho absoluta segurança 
de que o meu Partido, o Partido dos Trabalhadores, 
renuncia, de pronto, a uma reedição de um problema 
como esse. Isso, com certeza. Que a lição única va-
lha para o resto da vida. Então, neste caso, tenho a 
absoluta tranqüilidade de que a nossa participação na 
eleição deste ano, como em qualquer outra que vier 
daqui para frente, tem de ser exatamente nos marcos 
dessa legalidade que todos nós aqui preconizamos. 
Portanto, V. Exª apenas nos faz uma referência, que 
pode muito bem ser entendida como uma sugestão, 
um conselho, que deve ser, sim, levada a sério e a 
cabo por cada um de nós. Obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor Sibá, quero aqui dizer, de público, todos sabem, 
do meu apreço e da minha reverência a V. Exª. V. Exª 
é dos poucos que restam, Senador Arthur Virgílio, na 
tendência vermelha do PT. Os outros mudaram de cor, 
vamos reconhecer. V. Exª é daquele bloco dos que es-
tão vermelhos no cheque especial do Banco do Brasil 
porque luta com honestidade para honrar o seu man-
dato. Os seus companheiros mudaram de costume, de 
hábito, de vício e foram contaminados pela amnésia. V. 
Exª tem razão. O Brasil é um país capitalista, o mundo 
é aberto e o mercado é de todos. Só que já era ca-
pitalista na eleição do Presidente Lula. O mercado já 
era aberto quando o Lula ia a praça pública prometer 
o rompimento com o FMI, e foi eleito em praça pública 
com um discurso que não honrou e nem cumpriu com 
o povo brasileiro. Por que, se já era tudo assim, pro-
meteu mudança? Por que, se sabia das dificuldades, 
prometeu dobrar o salário mínimo do povo brasileiro? 
Por que, se sabia que o mercado era aberto, pregou, 
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inclusive nas igrejas brasileiras, a não adesão ao pro-
grama da Alca? Por que dizer que não pagaria as dí-
vidas com o FMI com o sacrifício do povo brasileiro? 
Por que, Senador Sibá Machado, buscar exatamente 
nos quadros do PSDB um banqueiro internacional de 
competência, Dr. Meirelles, para presidir o Banco Cen-
tral, dando continuidade à política de Governo, à políti-
ca econômica que tanto combateu durante oito anos? 
Por que foi buscar no quadro do PT o moderado Dr. 
Palocci, que é o continuador mais seguro da política 
econômica do Presidente Lula?

O PT não tinha o direito de enganar o povo da 
maneira que enganou. O Partido a que V. Exª se re-
fere foi o Partido que expulsou dos seus quadros três 
Parlamentares que votaram contra o Colégio Eleitoral, 
mas é o mesmo Partido, Senador Alvaro Dias, que 
não cassou e não puniu os que estão aí envolvidos 
em corrupção, inclusive o que transportou dólar na 
cueca para Fortaleza. Fez uma mobilização usando 
estrutura governamental para absolver alguém sem 
defesa. Quem o seu Partido puniu por estar envolvido 
em corrupção? Quem foi ao Conselho de Ética, como 
no passado, quando, por pequenos deslizes, eram 
humilhados?

Senador, a sorte desse partido é a amnésia e a 
anestesia que, no momento, toma conta de parte do 
povo brasileiro. Mas é também o desapontamento dos 
que acreditaram no nordestino que veio do seio da 
fome, desafiando a poeira, o barro, vencendo a dor e 
chegando à Presidência da República, mas que não se 
orgulha hoje de visitar as palafitas do seu Estado; que 
não se orgulha nem faz apologia da seca do sertão, e, 
sim, do fausto e da riqueza com que a Rainha Elizabeth 
lhe recebeu no luxuoso Palácio, em Londres.

Um trabalhador brasileiro que assume a Presi-
dência da República, por mais honrosa que fosse a 
homenagem, não podia aceitar a hospedagem no Pa-
lácio da Inglaterra, quando um trabalhador como ele, 
que para lá emigrou, foi barbaramente assassinado no 
metrô da cidade. E a polícia londrina não tem o menor 
interesse de apurar, tampouco de reparar o prejuízo 
das vítimas.

Eu fico triste em ter que falar estas coisas.
Este final de semana, os jornais mostram que o 

Presidente da República recebeu no seu Palácio os 
atores que estão fazendo a novela JK, precisamente 
José Wilker e Letícia Sabatella. E o teor da conversa: a 
viagem à Inglaterra. Por que não pediu a esses atores 
que fossem transmissores do seu pensamento com 
relação à dor dos nordestinos famintos, dos desas-
sistidos? É muito bom se falar do fausto, da riqueza, 
da pompa, vendo o povo que lhe colocou ali na mais 

absoluta miséria. Por que não pediu a Tony Blair ajuda 
para os de Guaribas, Senador Mão Santa, onde im-
plantaram o programa Fome Zero? E esse programa 
se transformou em um verdadeiro spa, porque quem 
esperar de maneira concreta ajuda efetiva emagrece 
a vai à mingua.

Meu caro Senador Sibá Machado, agradeço a 
tolerância do Senador Mão Santa, meu conterrâneo, 
e a paciência dos companheiros que ainda farão uso 
da palavra, mas é chegado o momento de se dar um 
basta, porque, se nós, Senador Cristovam Buarque, 
não tivermos a maturidade e a coragem de começar 
a alertar a Nação para esse continuado seriado de 
coincidências, todas elas de cunho autoritário, todas 
elas contrariando o que a cartilha do Partido dos Tra-
balhadores pregava ao longo do tempo, nós ainda po-
deremos chorar tarde, de arrependimento.

Senador Arthur Virgílio, o episódio de ontem...

(Interrupção no som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ... fez 
uma grande vítima, Senador Mão Santa – e aí a minha 
segunda grande preocupação –, que é o Senador Tião 
Viana. Talvez a mais qualificada fonte para, nas horas 
da crise, servir de interlocutor entre o Governo e a Opo-
sição, pela sua credibilidade, pela sua sensibilidade e, 
acima de tudo, pela sua palavra – coisa rara na Base 
do Governo. Será que não pegaram um companheiro 
e jogaram às feras? Será que o ciúme dos seus Pa-
res não fez com que S. Exª fosse feito boi de piranha 
para cumprir essa missão? Onde estavam os Líderes 
Partidários, responsáveis maiores para cumprir tarefa 
dessa magnitude, que não se manifestaram?

Considero isso tudo muito estranho, muito difícil 
de ser dada resposta convincente de maneira fácil, 
Senador Valdir Raupp, para que não estivéssemos 
aqui na ressaca do que aconteceu ontem, quando ti-
vemos simbolicamente o fechamento do Congresso 
no momento em que as atividades de uma CPI foram 
cerceadas pelo ato de força, a pedido do Partido dos 
Trabalhadores. O Partido pediu inclusive que não se 
apurasse crime de prefeitos do próprio Partido dos 
Trabalhadores. É muito grave isso tudo; é muito grave 
o que está acontecendo.

Meu caro Senador Sibá Machado, sei do seu 
compromisso com a democracia e da coerência da sua 
vida. V. Exª saiu, como eu e o Senador Mão Santa, das 
barrancas do rio Parnaíba para chegar até aqui. Sei que 
o coração de V. Exª, como o de qualquer um de nós, 
também está cheio de amargura e indignação.

Senador Arthur Virgílio, quando lamento que se 
tenha dinamitado a ponte chamada Tião Viana, digo 
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publicamente – pelo respeito que lhe tenho e pelo que 
S. Exª representa para o povo do Acre – que S. Exª foi 
vítima de uma armadilha.

O Governo só precisava agir de uma forma on-
tem: sustentar que o seu Ministro nunca tivesse entrado 
naquela casa porque, se verdade fosse, com certeza, 
elitista como é o País, a palavra do Ministro valeria mais 
que a do caseiro. Mas não! Procurou-se desvirtuar a 
ida do caseiro como se a presença daquele humilde 
senhor naquela CPI fizesse devassa pessoal na vida 
de quem quer que seja. Em nenhum momento, a Opo-
sição tratou disso. Quem abordou o assunto foram os 
membros do Governo, de maneira desonesta, desleal 
e, acima de tudo, sórdida.

É preciso, Senador Arthur Virgílio, que essas coi-
sas sejam ditas. Nós da Oposição responsável...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estou 
encerrando, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito Fortes, eu, o Piauí e o Brasil gos-
taríamos de ouvi-lo muito mais, mas os companheiros 
aguardam para se pronunciarem. V. Exª já ultrapassou 
os trinta minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Nós 
da Oposição sustentamos, em momento delicado, a 
permanência do Ministro Palocci na defesa da econo-
mia brasileira porque estávamos exatamente defen-
dendo aquilo em que acreditamos. É muito diferente! 
Defendem-se os acertos. Nada nos obriga a defender 
os erros. O caminho mais próximo entre dois pontos é 
a reta; e a reta, neste caso, é a verdade. Quem correr 
dela vai pagar o preço.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, tenho uma comunicação muito grave para 
fazer à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento do Senador Herá-
clito Fortes, concedemos a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma comunicação inadiável. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acabo de re-
ceber uma informação pela minha assessoria. Tenho 

em mãos um enxerto do blog do jornalista Fernando 
Rodrigues afirmando que o e-mail do Presidente da 
Funarte, o ator Antonio Grassi, foi usado para propa-
gar aquela lista falsa de Furnas. Que a lista falsa eu 
sei, disse aqui. Que a lista é falsa sabe o Presidente 
Lula e sabe o Ministro Márcio Thomaz Bastos. Que a 
lista é falsa sabe a Polícia Federal. Que a lista é falsa 
já sabem os peritos que a examinaram. Que a lista é 
falsa sabe, sobretudo, quem a falsificou, aquele tal Sr. 
Newton lá de Minas.

O grave foi o Ministro ter deixado a coisa pairar no 
ar. O grave foi o Sr. Antonio Grassi, da Funarte, figura 
olhada com simpatia por todos nós, ter permitido ou 
ter tomado a iniciativa de, pelo seu e-mail, divulgar a 
tal lista de Furnas, ou seja, usando um próprio público, 
usando um computador oficial para difamar pessoas, 
para dar cobertura à montagem de um chantagista.

Estou pedindo à Comissão de Fiscalização e 
Controle da Casa a convocação do Sr. Antonio Gras-
si. Entrarei com o requerimento ainda hoje e quero 
ver aqui o dirigente da Funarte explicando esse fato, 
que me parece um link muito claro entre o oficialis-
mo, o Governo Lula, e a lista falsa de Furnas, caso 
parecido com o daquele Deputado que entrou no 
carro de Valério e saiu de lá com uma lista apócrifa 
– e que, depois, mergulhou um pouco para que se 
esquecessem dele naquela hora mais dura de cas-
sação de mandatos e outras coisas que tais.

Grave, Sr. Presidente, muito grave é o envol-
vimento do Presidente Lula com a falsificação; é o 
envolvimento do Governo do Presidente Lula com a 
falsificação; é o envolvimento de um agente público 
de relevância do Governo Federal envolvido com a 
falsificação, divulgando a falsificação. Em vez de 
trabalhar pela cultura brasileira, está trabalhando 
para difamar pessoas, em comum acordo com um 
chantagista reconhecido como tal em todos os fo-
ros deste País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

V. Exª pode usar da palavra como Líder e, pa-
cientemente, aguarda sua vez como orador inscrito. 
Se quiser falar como Líder, V. Exª tem prioridade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora 
do microfone.) – Eu aguardo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª aguarda pacientemente, adotando a filosofia 
do “tolera e se abstém”.

Concedemos a palavra ao próximo orador ins-
crito, Senador Sibá Machado, emprestado pelo Piauí 
para ser Senador pelo Acre.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
em primeiro lugar, preciso parabenizar o Presidente 
Lula por seu gesto, que considero dos mais cordiais, 
nítido de um estadista, de um líder nacional. Refiro-
me ao cumprimento dirigido pelo Presidente Lula ao 
Governador Geraldo Alckmin – depois de ter insistido 
nisso com sua assessoria –, ontem, em solenidade 
no Supremo Tribunal Federal. É claro que não podiam 
ali estabelecer uma conversa prolongada, mas o fato 
de se cumprimentarem mostra que podemos ter, sim, 
um embate muito civilizado e à altura do que espera 
toda a população brasileira.

O Presidente Lula diz, em todos os instantes, 
que ainda não se decidiu sobre a candidatura, embo-
ra dentro do PT já haja esse pedido, Sr. Presidente. 
Em todo o Brasil, há um pedido muito forte para que 
o nosso Presidente se candidate à reeleição. Como 
o PSDB já escolheu o Governador Geraldo Alckmin, 
foi muito importante que esse cumprimento ocorres-
se, porque, sendo o Presidente Lula candidato – e 
espero que seja –, trata-se de dois candidatos que 
cuidarão de assuntos de interesse do País.

Sr. Presidente, quanto ao debate que foi feito, 
inscrevi-me mais para voltar a esclarecimentos, por-
que às vezes estamos aqui, no calor da emoção, e 
fazemos um pronunciamento, e quem assiste à TV 
Senado pode ficar com algumas dúvidas ou talvez 
com algumas quase-certezas. Então, é preciso fazer 
alguns contrapontos.

A primeira questão é se o Senador Tião Viana 
pode ou não, regimentalmente, por ser Vice-Presi-
dente da Casa, impetrar um mandado de segurança 
da forma como foi feito ontem. Conversei com S. Exª 
ao telefone, Sr. Presidente. O Senador Tião Viana 
pediu-me para reproduzir as seguintes palavras: que 

o fez na total preservação do Regimento Interno do 
Senado Federal e da Constituição Federal. Trata-se 
de um direito parlamentar, porque já se contestou, 
várias vezes, se a CPI dos Bingos está ou não fo-
cada no seu verdadeiro objeto. E qualquer um dos 
membros desta Casa – não importa se integrante ou 
não da Mesa – tem que preservar o que foi jurado no 
momento da posse: resguardar o Regimento da Casa, 
as leis nacionais e, é claro, a maior delas, a Constitui-
ção Federal. Portanto, o Senador Tião Viana tem total 
direito e até dever de fazer o que foi feito.

Quanto ao advogado Márcio Silva, se ele podia 
ou não assinar aquela peça, leio o que diz o art. 30 
do Estatuto da OAB:

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:

I – os servidores da administração dire-
ta, indireta e fundacional, contra a Fazenda 
Pública que os remunere ou à qual seja vin-
culada à entidade empregadora;

II – os membros do Poder Legislativo, em 
seus diferentes níveis, contra ou a favor das 
pessoas jurídicas de direito público, empre-
sas públicas, sociedades de economia mista, 
fundações públicas, entidades paraestatais 
ou empresas concessionárias ou permissio-
nárias de serviço público;

Parágrafo único. Não se incluem nas 
hipóteses do inciso I os docentes dos cur-
sos jurídicos.

Ocorre que o Sr. Márcio Silva é um advogado 
de carreira, com escritório particular, e que sempre 
prestou serviço para a instância do Partido dos Tra-
balhadores. É contratado para isso. Ele tem um cargo 
comissionado na assessoria da Liderança do PT, na 
Câmara dos Deputados. Quanto à peça que ele as-
sina, Sr. Presidente, trata-se de interpretação de um 
ato de uma Comissão, de uma instância do Senado 
Federal. Portanto, é plenamente cabível o advogado 
assinar aquela peça. Não há dúvida alguma sobre se 
o advogado poderia ou não assinar.

Se o advogado Márcio Luiz Silva, regularmente 
inscrito na OAB, seção do Distrito Federal, sob o nº 
12.415/DF, é servidor comissionado da Liderança do 
Partido dos Trabalhadores, na Câmara dos Deputados, 
não há nenhum impedimento para a impetração de 
mandado de segurança contra ato de membro ou Co-
missão do Senado Federal, como foi o caso. A ques-
tão jurídica é simples. Não comporta dúvida alguma. 
Se os Srs. Membros do Congresso, principalmente 
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aqui do Senado, têm levantado dúvidas sobre a atu-
ação do nosso advogado, ou seja, pretendem pedir 
ao Supremo Tribunal Federal que decrete a nulida-
de da decisão de legalidade de representação, esse 
não é o caso.

Alguns atuantes do meio jurídico chamam isso 
de jus sperniandi, o direito de espernear.

Não gosto muito da frase, mas quer dizer que é 
um direito do advogado Márcio Luiz Silva.

Sr. Presidente, ainda sobre a decisão do Su-
premo, o que se coloca? O Senador Magno Malta 
apresenta um requerimento ao Senado Federal para 
instauração de CPI com o objetivo de investigar e 
apurar a utilização das casas de bingo para a prática 
de crime de “lavagem” ou ocultação de bens, direi-
tos e valores, bem como relação dessas casas e das 
empresas concessionárias de apostas com o crime 
organizado, com a duração de 120 dias. É o que diz 
o requerimento assinado pelo Senador Magno Malta. 
Foi pedido que não se instaurasse essa Comissão, 
e o Supremo deu ganho para a imediata instalação, 
que foi feita, de pronto, pelo Presidente desta Casa, 
da decisão do Ministro Cezar Peluso.

A decisão foi:

1. Trata-se de mandado de segurança impe-
trado pelo Senador Sebastião Afonso Viana 
Macedo Neves [o Tião Viana], contra a Co-
missão Parlamentar de Inquérito dos Bingos, 
que, instaurada no Senado Federal para apu-
rar a “utilização das casas de bingo para a 
prática de crimes de ‘lavagem’ ou ocultação 
de bens, direitos e valores, bem como relação 
dessas casas e das empresas concessioná-
rias de apostas com o crime organizado”, es-
taria exorbitando de seus poderes ao entrar a 
investigar outros fatos, sem nenhuma prova 
prévia de conexão com o fato determinado 
que lhe justificou a instauração.
O impetrante invoca direito líquido e certo, 
que consistiria na prerrogativa parlamentar 
de exigir se atenha a Comissão ao seu ob-
jeto formal, e enumera outros fatos que, sem 
nenhum liame aparente com tal objeto, esta-
riam sendo investigados, o que evidenciaria 
desvio de finalidade, na forma de abuso de 
poder, na atuação da CPI, que não alterou, 
como podia fazê-lo, o objeto original.
E releva o Requerimento nº 52/06, aprovado 
na data de ontem, para inquirição de France-

nildo Santos Costa, cuja entrevista demons-
traria que se trata de pessoa simples que se 
propõe a fazer afirmações constrangedoras 
sobre a vida íntima de pessoas ligadas ao 
Governo, concorrendo para sua desestabili-
zação política ou antecipação da campanha 
eleitoral. 
Em caráter liminar, pede sejam suspensas 
diligências que desbordem do fato objeto da 
CPI, em particular sobre temas que discri-
mina e a cujo respeito já teria a Comissão 
estendido investigação, ou seja, suspensas 
diligências impertinentes e abusivas, como 
seria o caso do Requerimento nº 52/06.
2. É caso de liminar.
Neste juízo prévio e sumário, a cognitio é, 
por definição, superficial e provisória, porque 
se atém à estima de dados unilaterais, ante o 
caráter de urgência da tutela pretendida.
Nessa perspectiva, não parece desarrazo-
ada a afirmação da existência de direito lí-
quido e certo do impetrante, enquanto diz 
com o exercício de prerrogativa parlamen-
tar tendente a, como membro de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, conter-lhe as ati-
vidades nos limites constitucionais do fato 
determinado que lhe justificou a criação (art. 
58, § 3º, da Constituição da República), sob 
pena de comprometimento de sua eficácia 
como órgão específico de fiscalização do 
Parlamento.
[...]
Mas é força convir em que, a levar a sério, 
como se deve, a justificação mesma do Re-
querimento nº 052/06, não se encontra ne-
nhum fato que, já provado, fora suscetível 
de se reputar conexo com o objeto formal 
da CPI, pois seus termos, sobre apoiarem-
se basicamente em reportagens, aludem a 
supostos ilícitos que, não obstante possam 
fundamentar e legitimar a criação... de outras 
tantas CPIs, em nada entendem com o fato 
determinado a que deve ater-se a Comissão 
já criada. Eventual partilha de dinheiro, em 
certo local, não tem por si presunção algu-
ma de que estaria ligada ao uso de casas de 
bingo para a prática de crimes de “lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores.
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Portanto, o Ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral, Dr. Cezar Peluso, determina a suspensão daquela 
reunião, aguardando a decisão do Pleno.

Sr. Presidente, é comum, na Casa, com já foi em 
outros momentos, que matérias dessa forma sirvam 
de motivo para embate, o que já ocorreu em outros 
momentos. O caso do Deputado Júlio Semeghini, 
contestado pelo Deputado Professor Luizinho – na 
época o Presidente da sessão ...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ... 
sessão era o então Deputado Efraim Morais, hoje Se-
nador –, é parecido com esse. Um Parlamentar que 
se sente prejudicado, recorre, em questão de ordem, 
à decisão da Mesa, que dá decisão favorável a um 
dos lados. O lado que se sente prejudicado recorre ao 
Supremo, que decide como achar mais correto. Isso 
é comum, é corriqueiro nesta Casa. Fica, às vezes, 
preocupante para nós que o debate tenha chegado 
ao nível que chegou. Não há nenhuma necessidade 
de chegar aonde chegou.

Quero falar aqui, Sr. Presidente, sobre a perso-
nalidade do Ministro Palocci. Eu estava, em aparte, 
ainda há pouco, ao Senador Heráclito Fortes, falando 
um pouco desse histórico do nosso Partido. Quando 
estávamos na campanha para a eleição de 2002, foi 
dito que o Partido dos Trabalhadores seria um fra-
casso de Governo, que o Presidente Lula seria um 
fracasso.

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Os 
números, em todas as reportagens que vemos hoje, 
mostram exatamente o contrário. Estamos vendo um 
País equilibrado nas suas contas, um País que dispu-
ta, sim, esse cenário do mundo atual, respeitando as 
instituições que dirigem os conflitos do mundo, como 
a OMC, na área da economia, como a ONU, na área 
de segurança internacional dos povos e das Nações, 
como foi no debate sobre a Alca, que, da forma como 
foi estabelecido com outros países, como é o caso do 
Chile, não interessa ao Brasil, não interessa à nossa 
população, estamos brigando em todos os momentos 
por uma soberania com a solidariedade dos povos, 
chamando os países mais pobres do mundo a se da-
rem as mãos para que preservem as suas economias 
e as suas soberanias, para que jamais tratem com os 
países mais ricos da forma com que sempre foram 
tratados, o que todos nós acompanhamos muito bem. 
Portanto, este é o Brasil.

Na área do nosso País, reconhecemos que não 
conseguimos vencer todos os desafios que tínhamos 
colocado. Reconhecemos isso. Ainda há coisas im-
possíveis de serem executadas em sua totalidade em 
quatro anos. Mas o caminho está pavimentado, está 
aberto, com certeza.

Tenho defendido aqui e em outros lugares que 
sou contra a reeleição. Fui e continuo sendo, mas 
agora ela está posta e é um direito do Presidente da 
República tentar a reeleição.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Sibá Machado...

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço 
já V. Exª.

Portanto, quero fazer a defesa do Presidente 
Lula vir, novamente, a ser o Presidente da República, 
porque foi aberto esse precedente constitucional. Es-
pero que, numa segunda gestão, possamos concluir 
esses pontos que ficaram carentes de continuidade. 
Gostaríamos de ter distribuído um salário mínimo 
nos valores do Dieese, o que seria importantíssimo 
para o Brasil, gostaríamos de ter feito uma reforma 
agrária do tamanho que o MST e tantas outras or-
ganizações campesinas têm reivindicado, temos a 
vontade de ter dado um melhor salário para o servi-
dor público em todas as suas esferas, temos tido a 
vontade de distribuir a renda para todos os Estados 
que hoje exportam ou não, de equilibrar todas as di-
ferenças locais e regionais do Brasil. Esses gargalos 
ainda não foram resolvidos, mas, com certeza, já se 
aponta para uma solução.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

Sibá, não tenha dúvida de que nós, pelo menos eu, 
não criticamos a política econômica do Presiden-
te Lula, porque seria incoerência da minha parte, 
porque é a mesma política econômica que defendi 
durante oito anos. O Presidente Lula a ela deu conti-
nuidade sem colocar ou tirar nenhuma vírgula. O que 
eu questiono é por que o Presidente Lula combateu 
tanto essa política, mostrando ao povo brasileiro que 
ela estava errada, e, ao assumir, fez exatamente o 
contrário. Outra coisa que não se explica, Senador 
Tião, aliás, Senador Sibá – estou com tanta tristeza 
com relação ao Senador Tião que estou com o nome 
de S. Exª no inconsciente –, o que não se entende é 
que, após aquele encontro do mês de agosto, em que 
o Presidente Lula esteve com os banqueiros em São 
Paulo, os banqueiros, que durante os outros pleitos 
do Presidente Lula tinham um pavor a vê-lo no Go-
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verno, imediatamente se calaram, fizeram silêncio e 
começaram a apoiar a sua candidatura, em detrimento 
da candidatura de José Serra. Esse pacto da calada 
da noite, feito com a comunidade de banqueiros in-
ternacionais, é que o PT não vai conseguir explicar, 
porque enganou a opinião pública, enganou o povo 
brasileiro. Sabe V. Exª que o Partido que durante oito 
anos esperava os balanços dos bancos para criticar 
o lucro e a liquidez do sistema brasileiro, já nesses 
três anos e meio, proporcionou lucros bem maiores 
que o Governo passado. Combato a incoerência e aci-
ma de tudo a falta de lealdade com o povo brasileiro. 
Eu lhe pergunto uma coisa: V. Exª, em praça pública, 
durante a campanha de Lula, defenderia a ida do Sr. 
Henrique Meirelles, Presidente do Banco de Boston, 
para Presidente do Banco Central? O Presidente da 
República concordaria com a manobra esquisita do 
seu Governo de fazer com que um Deputado Federal 
de Goiás, no caso o Sr. Meirelles, que teve 180 mil 
votos, renunciasse o mandato que povo lhe deu para 
ocupar um cargo demissível ad nutum? São essas 
questões, meu caro amigo, são essas reflexões que 
precisamos fazer. Como V. Exª, até por origem e por 
formação, estava junto com a igreja brasileira naquela 
cruzada de combate à Alca, sei que não está satis-
feito com o que vê hoje. Eu sei que V. Exª não está 
satisfeito. V. Exª é um homem que consegue passar, 
no seu sertanejo olhar, os seus inconformismos e as 
suas tristezas. Evidentemente, por fidelidade partidá-
ria, às vezes, V. Exª se cala. Mas a política econômica, 
eu até elogio. Mas não entendo como o Partido de V. 
Exª tenha mudado tão rápido de opinião em relação 
a tudo isso.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço ao Senador Heráclito Fortes as palavras. Sobre 
os pontos das imperfeições do Governo, acabei de 
citá-las. Existem muitas coisas que são da nossa in-
teira vontade. Entre a nossa vontade e a realidade, 
existe uma certa diferença. Todos aprendemos, na 
história do Brasil, que o sistema financeiro sempre 
passou muito bem por qualquer Governo, por todos os 
Governos, independentemente. Mas agora estamos 
a ponto de encerrar este ano com a coisa que seria 
mais normal para ocorrer em relação ao grande lucro 
do sistema financeiro, que é a economia migrar para 
o setor produtivo e não para o capital financeiro.

Se vencermos este ano – conforme já está sen-
do ali anunciado pelos jornais desde o início da se-
mana passada, que podemos ter a mais baixa taxa 
de juros no País ao final deste ano, a partir do dia 20 

de junho, mantendo a atual queda que está, na faixa 
de próximo a um ponto percentual –, inevitavelmente, 
em dezembro, os recursos das aplicações no sistema 
financeiro serão transferidos para o setor produtivo 
por total desinteresse de aplicação, porque não va-
lerá mais a pena. Esse caso ocorrendo, podemos ter 
distribuição de renda equilibrada.

Estava ainda há pouco conversando com o Se-
nador Cristovam: como é que fazemos uma transfe-
rência de renda sem gerar também um impacto de 
uma grande procura de consumo e sem trazer de 
volta para o País o fantasma da inflação?

Com isso feito, acredito que cresceremos ho-
listicamente, de uma forma consolidada, de forma 
sustentável, e essas imperfeições, que são reais, 
verdadeiras, deverão ser quebradas, até mesmo por-
que acredito que todo o Governo deve suceder, de 
maneira melhor, o anterior, inclusive quem se auto-
sucede. Teremos de cumprir o novo mandato, supe-
rando essas dificuldades.

Aceito a crítica da Igreja, aceito a crítica dos 
movimentos sociais. Considero aceitáveis todas as 
críticas que venham a aperfeiçoar o nosso trabalho. 
O Presidente Lula gosta de dizer que os apressados 
comem cru, mas quatro anos é muito pouco para o 
exercício de um mandato. 

Se transformarmos o fim da reeleição em am-
pliação de mandato, tirando aquela eleição existente a 
cada dois anos, haverá no País, no meu entendimen-
to, um crescimento verdadeiro, alianças políticas mais 
consolidadas, partidos políticos mais consolidados e 
responsabilidades mútuas mais consolidadas.

Se o coração e a generosidade do nosso Se-
nador Mão Santa continuar como estava antes do 
meio-dia, gostaria de ouvir o aparte do Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está se aproximando e vai empatar com o 
Heráclito no tempo de tribuna.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O Piauí é 
majoritário. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Sibá Machado, agradeço a oportunidade do aparte, 
lembrando uma observação minha de que, no Brasil, 
não se conseguia ao mesmo tempo democracia, cres-
cimento e estabilidade monetária. De fato, o Governo 
Lula consegue, apesar da baixa taxa de crescimento, 
assim como o Governo Fernando Henrique. Esse foi 
um grande avanço, e vou continuar defendendo isso. 
Fiz campanha pelo Lula e não me arrependo, porque, 
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naquele momento, era o certo, mas esperava o salto 
para crescimento, democracia, estabilidade e mudança 
social, uma reforma social, cujos resultados demoram 
dez anos, mas podem começar nos primeiros dez 
meses. A Educação tentou até fazer isso, e nós co-
meçamos. Em 2004, parou. Podia-se fazer algo mais 
na área social. Muitas vezes, em debates, eu disse 
– até me contrapondo ao próprio Senador Aloizio Mer-
cadante – que, para mim, o problema não é a política 
econômica, mas a política social. A grande arena do 
debate ideológico é o Orçamento público, em que não 
fizemos as mudanças substanciais. Para concluir, cito 
um exemplo: em 2005, a contribuição no Fundef foi 
menor em 2004. O Fundef aumentou bastante – de 
R$18 bilhões para R$23 bilhões –, mas graças, Sr. 
Presidente, aos Municípios e aos governos estadu-
ais. Não há contribuição da União. Aí, o Brasil podia 
ter dado um salto. Não vejo como dar esse salto em 
um segundo mandato. A história mostra que, se um 
governo não faz no primeiro mandato, no segundo 
mandato ele faz menos ainda, sobretudo se vier o 
Governo Lula amarrado totalmente aos partidos mais 
conservadores.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Cristovam Buarque, agradeço o aparte.

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
vou concluir, Sr. Presidente.

As pesquisas de janeiro, fevereiro e março mos-
tram a avaliação do Governo, a retomada da popula-
ridade do Presidente e tratam um pouco da campa-
nha eleitoral. Não gosto de tratar das pesquisas de 
campanha eleitoral porque, favorável ou desfavorável, 
usam-na como querem. Eu gostaria de separar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Sibá Machado, regimentalmente, a sessão 
se encerra com quatro horas e trinta minutos. Entre-
tanto, esta Presidência vai prorrogá-la por mais meia 
hora, a fim de que V. Exª conclua o seu discurso.

Hoje, baixou o espírito de Fidel Castro aqui; todos 
os oradores falaram muito. Santo Estevão, na Bíblia, 
falou muito, mas atiraram pedras nele. De agora por 
diante, vamos usar a síntese da oratória de Cristo, que 
era muito rápido. Observem o Pai-Nosso, que é um 

belo discurso, e o Sermão da Montanha. Sob os céus, 
há um tempo determinado para cada propósito.

Portanto, prorrogamos o tempo de V. Exª para 
que conclua o seu pronunciamento. Faltam apenas 
três minutos para que V. Exª empate com o Senador 
Heráclito Fortes, e assim eu ficaria bem porque dividi 
igual. Em seguida, vamos ouvir os oradores inscritos: 
Valdir Raupp, Mão Santa, Arthur Virgílio, Cristovam 
Buarque, e Lúcia Vânia.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – En-
cerro em apenas três minutos, Sr. Presidente.

O Senador Mão Santa foi convidado, agora, pelo 
Senador Heráclito Fortes para um almoço, penso que 
a fome antecipou.

Mas, Sr. Presidente, eu falava sobre as pesqui-
sas. Neste ponto, eu gostaria que analisássemos fria-
mente que, em todas as áreas, o Governo está muito 
bem avaliado. Quando a avaliação aborda faixa etá-
ria, escolaridade, renda, espaço geográfico, região, 
Estado, em todas as áreas, a avaliação do Governo 
é muito positiva. Digo isso porque, para aqueles que 
desejavam o fracasso do Governo do Presidente Lula, 
espero que estejam agora cientes de que a população 
brasileira acompanha de perto o que é o sucesso de 
um Governo que faz muito bem para o Brasil, e, com 
certeza, continuará fazendo...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ...mui-
to bem a toda a população.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
Mas V. Exª nem ligou o relógio para os outros. Eu 
sei que o tempo está passando, sei que os colegas, 
funcionários da Casa, também precisam descansar, 
mas este ano não vai ser moleza, este é um ano em 
que – infelizmente ou felizmente – o debate vai ser 
esticado, continuado. Vou até trazer pó de guaraná a 
fim de afastar o cansaço físico – cansaço mental sei 
que ninguém tem –, pois as sessões, com certeza, 
serão bem mais prolongadas.

Muito obrigado. Vou ouvir atentamente o pro-
nunciamento dos demais colegas.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedi a V. Exª o mesmo tempo que conce-
di ao Senador Heráclito Fortes, que, para V. Exª ver, 
como irmão do Piauí, não o discriminei por ter saído 
do Piauí.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, necessito, 
devo transferir à Mesa uma preocupação em relação 
àquilo que considero desrespeito ao Senado Federal 
por parte do Poder Executivo.

Há algum tempo, estamos trabalhando com o ob-
jetivo de investigar os gastos do Governo através dos 
cartões corporativos. Pedidos de informações, auditoria 
do Tribunal de Contas da União, e acabamos revelan-
do irregularidades encontradas junto à Presidência da 
República com notas frias, causando despesas fictícias 
com recursos sacados através da utilização dos cartões 
corporativos. Aprovamos, aqui, um requerimento que 
nos permitiu solicitar informações à Casa Civil.

Alegou a Ministra Dilma Rousseff a impossibili-
dade de remeter a documentação. Aprovamos outro 
requerimento, designando um consultor para, na área 
da Presidência da República, investigar a documenta-
ção existente. A Mesa do Senado aprovou, designou 
um consultor oriundo do Tribunal de Contas da União, 
que passou a realizar esse trabalho. Enquanto o tra-
balho se deu relativamente a despesas que não che-
gavam ao redor do Presidente da República, houve a 
permissão para a realização do trabalho. Quando nos 
aproximamos de despesas do Presidente da República 
com cartões corporativos, houve o impedimento, uma 
nota técnica utilizada para a decisão da Casa Civil:

Cabe questionar se o Poder Legislativo 
poderia ter amplo e irrestrito acesso às infor-
mações detalhadas dos gastos com a utiliza-
ção do cartão corporativo. Entendemos, com 
a devida vênia, que não.

Depois:
Entendemos que, como o ilustre servidor 

designado pelo Senado já está tendo acesso 
ao mencionado documento de caráter sigi-
loso, deve-se-lhe negar imediatamente esse 
acesso.

E, ao final, diz o seguinte:
Deve-se negar imediatamente acesso do 

servidor a serviço do Senado Federal aos pro-
cessos de prestação de contas relativos ao uso 

do cartão de pagamento do Governo Federal, 
mormente aqueles relacionados às despesas 
efetuadas com o Presidente da República, por 
se tratar de informações sigilosas.

Portanto, Sr. Presidente, tudo é sigiloso neste 
Governo. O Senado Federal não pode exercitar uma 
função primacial que é a de investigar o Governo. As 
contas do Governo devem ser públicas. Alega-se que 
ao Tribunal de Contas cabe esse trabalho de audita-
gem. O Tribunal de Contas é órgão auxiliar do Senado 
Federal. Portanto, a responsabilidade do Tribunal de 
Contas é a de funcionar como órgão auxiliar. A respon-
sabilidade da fiscalização é, sim, do Senado Federal. 
Por isso, consideramos um desrespeito, uma obstrução 
ao trabalho de investigação do Senado Federal junto 
à Presidência da República.

Estamos submetendo à Mesa o fato para posterior 
deliberação. Sei que V. Exª haverá de comunicar, por 
meio do Secretário Raimundo Carreiro, à Presidência 
da Mesa essa informação para que, afinal, a Mesa do 
Senado Federal se pronuncie a respeito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Atenderemos a solicitação de V. Exª.
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 

Senador Valdir Raupp. Como já estamos na prorroga-
ção, invoco para a sua competência sintética.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, prometo não gastar mais do que 50% do 
tempo dos oradores que me antecederam.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mercê de 
seu imenso potencial hidrográfico, o Brasil pôde, ao 
longo do século passado, criar um sistema energético 
eficiente e limpo, baseado na geração de eletricidade 
em usinas hidrelétricas. A região amazônica concentra 
cerca de 51% de todo o potencial hidrelétrico brasilei-
ro e, portanto, impõe-se como natural a sua vocação 
para os empreendimentos que visam à produção de 
energia elétrica de origem hídrica.

A certa altura, porém, tais obviedades pareceram 
turvar-se, e o País, desviado de um caminho vitorioso 
e único no mundo, andou investindo em geração de 
energia em usinas térmicas movidas a óleo combus-
tível, com severos impactos ambientais e a um custo 
financeiro igualmente elevado. Felizmente, houve uma 
reorientação estratégica, e o Governo, hoje, mostra-
se mais uma vez disposto a investir na produção de 
energia hidrelétrica, na região mais propícia do terri-
tório nacional: o Norte.

Com efeito, a continuação do complexo do rio 
Madeira, formado por duas hidrelétricas deste lado da 
fronteira e outras duas na Bolívia, irá gerar, na parte 
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brasileira, cerca de 6.500 megawatts, montante impres-
cindível para compor os investimentos em energia nova, 
necessários para sustentar a projeção de consumo a 
partir de 2010, afastando os riscos de novo ciclo de 
desabastecimento energético.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, es-
tou otimista! Vale a pena ressaltar que os estudos am-
bientais avançaram rapidamente em 2005, e há uma 
expectativa de que o licenciamento prévio seja emitido 
pelo Ibama já em abril ou maio deste ano.

Quanto às opções de licitação, o Governo está 
estudando uma forma inédita de leilão, reservando 
49% do projeto para um consórcio formado por Fur-
nas, Chesf e Eletronorte.

Todavia, aqui e acolá começam espocar críticas 
ao projeto e insinuações mal fundamentadas sobre o 
complexo do rio Madeira. Ora criticam os valores pre-
vistos, da ordem de 20 bilhões de reais, ora fustigam 
o modelo escolhido pelo Governo. O fato é que nin-
guém discute a necessidade de aumentar o ritmo de 
crescimento de nossa economia – e, para tanto, todos 
sabem, é mister investir em infra-estrutura e produção 
de energia!

Permitam-me, pois, Srªs e Srs. Senadores, rebater 
as duas principais vertentes críticas ao complexo do 
Madeira. Um simples exercício aritmético será capaz 
de desmistificar o alegado alto custo do investimento. 
Estudos preliminares feitos por Furnas apontam um 
potencial de geração de riqueza da ordem de 2,36 
bilhões de reais ao ano, somente com a geração de 
energia. Outros 5,24 bilhões de reais podem advir do 
incremento agrícola na região, da produção do maqui-
nário para mover as 88 turbinas e da imensa deman-
da por serviços, como hotelaria, turismo e setor de 
alimentos. Assim, em curto período de tempo, haverá 
o devido retorno do investimento.

De outro lado, cumpre esclarecer que os 49% da 
Eletrobrás e suas subsidiárias ajudam a assegurar o 
interesse da iniciativa privada pelos demais 51%, viabili-
zando o projeto. E não falamos de um projeto qualquer, 
mas de uma gigantesca iniciativa, a maior do Plano 
Plurianual de 2004 a 2007 na área de infra-estrutura. 
Trata-se de uma iniciativa estratégica do Governo Fe-
deral, que conta com o apoio dos governos locais.

Parte das críticas associa a construção das usi-
nas de Santo Antônio e de Jirau à proximidade das 
eleições. Mesmo profissionais de imprensa que reputo 
muito competentes, como a colunista Míriam Leitão, 
têm-se deixado contaminar por esse tipo de percep-
ção errônea, e sou fã e admirador de Míriam Leitão. 
A verdade dos fatos é que o projeto do rio Madeira 
não nasceu agora, às portas da eleição – V. Exªs, que 
acompanham meus pronunciamentos, sabem muito 

bem disso. Quero crer que a jornalista Míriam Leitão, 
por essa vez, não logrou ouvir fontes fidedignas e, em 
conseqüência, acabou emitindo opinião sem o devido 
amparo dos dados técnicos corretos.

O Jornal Valor Econômico, por exemplo, mostrou 
em edição recente que um dos principais benefícios 
produzidos pelo complexo do rio Madeira será a inter-
ligação de parte da Região Norte ao sistema elétrico 
nacional. Além dos ganhos sistêmicos, traduzidos em 
maior escala, haverá a substituição do chamado sis-
tema isolado, feito com geração termelétrica a óleo 
combustível. Essa energia, além de poluidora, é cara, 
pois somente o óleo custa cerca de R$4,5 bilhões por 
ano. Tais valores são pagos por todos os cidadãos 
brasileiros, em sua...

(Interrupção do som.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – ...conta 
de luz, ocultos sob a rubrica denominada Conta de 
Consumo de Combustível, CCC. E o que é pior: essa 
conta não pára de crescer. Entre 2005 e 2006, a va-
riação foi de quase 25%. Por isso, advogo a tese da 
construção do gasoduto Urucu-Porto Velho, obra que, 
a curto e a médio prazo, vai trazer uma economia muito 
grande na geração de energia elétrica, até que saiam 
as usinas do complexo do Madeira.

De todo modo, convidamos a um debate sério e 
qualificado sobre o projeto. Sabemos que ficaria de-
monstrado o impacto inestimável para a economia de 
Rondônia e do Norte do País. Por exemplo, apenas 
de royalties, prevê-se o aporte do equivalente a 5% 
da arrecadação total do Estado. Para o Município de 
Porto Velho, a cifra é ainda mais vistosa, pois significa 
30% de sua arrecadação atual. Os demais Municípios 
receberiam, pelo ICMS gerado pela energia, 25% tam-
bém dessa arrecadação.

Nunca é demais frisar o enorme resultado na 
geração de empregos. Cerca de 50 mil empregos di-
retos e o dobro disso nas atividades de apoio às obras. 
Em momento de picos, nas obras de engenharia, es-
tima-se que cada uma das usinas poderia empregar 
40 mil operários, quase todos da própria região, pois 
já existem investimentos em qualificação de mão-de-
obra local.

Sr. Presidente, Rondônia desponta como um de 
nossos principais pólos de geração de energia, pois 
de acordo com o projeto de Furnas, tem capacidade 
para gerar 17 mil megawatts, oriundos de hidrelétricas, 
o que corresponde a quase 19% de toda a capacidade 
instalada no País.

Também são promissoras as atividades de mine-
ração, do agronegócio e do setor madeireiro, depois 
da aprovação da Lei de Licitação das Florestas Públi-
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cas. Com o processo de instalação do complexo do rio 
Madeira, a Prefeitura de Porto velho e o Governo do 
Estado julgam que as obras possam ajudar a formar 
um parque industrial, a fim de fornecer máquinas e 
equipamentos para a construção das usinas.

Pelo exposto, acredito que esteja se consolidando 
um novo perfil socioeconômico para o Estado, em tudo 
mais dinâmico e versátil que o anterior. Para tanto, é 
fundamental que se mantenha o ritmo e não se atrase 
o cronograma previsto para o andamento dos trabalhos 
de implementação do complexo do rio Madeira. Quem 
ganha, sem dúvida, é o povo rondoniense e a sociedade 
brasileira, beneficiados com um projeto de exploração 
energética sustentável e de longo prazo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Era o que 
eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
agradecendo a todos pela atenção dispensada.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. Mão 
Santa, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alvaro Dias, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Valdir Raupp.

A ordem de inscrição é: Senador Mão Santa, 
Senador Arthur Virgílio, Senador Cristovam Buarque e 
Senadora Lúcia Vânia, que são os últimos inscritos.

Senador Mão Santa, V. Exª dispõe de dez minu-
tos, com mais cinco, se o desejar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pela 
televisão, companheiro Heráclito Fortes – o uso do ter-
mo “companheiro” não tem nada a ver com o PT. Foi 
um homem como nós, médico como nós, atentai bem, 
Valdir Raupp, Che Guevara, que disse: “Se és capaz 
de tremer de indignação diante de uma injustiça feita 
em qualquer lugar do mundo, és companheiro”.

Todo o Brasil está cheio de indignação. Todo o 
Brasil! Edison Vidigal, político, é candidato lá no Ma-
ranhão. O outro, Jobim, queria ser candidato. Essa é 
a Justiça.

Atentai bem, Senador Arthur Virgílio! Montesquieu 
pula, estrebucha na sua sepultura diante da ignomínia 
no Brasil pelos poderes que ele sonhou. O L’État c’est 
moi acabado com o povo que foi às ruas e gritou: “li-
berdade, igualdade e fraternidade!” O governo do povo, 
pelo povo, e para o povo.

Atentai bem, nesses da Justiça, Senador Herá-
clito Fortes, pulando lá para o mundo político. Não foi 
isto que Montesquieu idealizou e sonhou, a traquina-

gem. O PMDB, Senador Arthur Virgílio, do MDB, neto 
do PTB do pai de V. Exª, aqui cassado.

Dezembro de 2004. Uma Assembléia, uma con-
venção. O Partido, Senador Heráclito Fortes, decide 
que quer ter candidatura própria. Não é preciso, Sena-
dor Sibá, até o Lula deve entender isso, porque lá no 
Grêmio Tiradentes, lá no Ginásio São Luiz Gonzaga, 
eu sabia que a Assembléia era soberana. É a conven-
ção. Essa a vontade. Dezembro de 2004, sucessivas 
reuniões das executivas e todas elas se mantêm pela 
candidatura própria.

Atentai bem, Senador Alvaro Dias! Estupro, cri-
me odiento... Senadora Lúcia Vânia, é estupro levar 
para a cama, forçar uma mulher ao ato sexual. Este é 
o mais vergonhoso estupro que está na democracia: 
o PT de Lula quer levar para cama, para o banquete 
eleitoral, para as eleições, o PMDB, que não quer ir 
com essa porcaria!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI. Fora do micro-
fone.) – Casamento de coronel.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É! É o estu-
pro democrático. Nós não queremos, Arthur Virgílio, 
Heráclito! Que saudade do MDB de Heráclito!

Eu vi, num salão como este, numa assembléia 
do Piauí, Heráclito, que era do PMDB, se rolar na dis-
cussão democrática com outro, mas para prevalecer a 
liberdade. Então, é a nossa história do PMDB, o PMDB 
que não tremeu diante dos canhões, diante de Geisel, 
o PMDB de Ulysses Guimarães e Sobral Pinto.

Atentai bem, Lúcia Vânia! Nem a ditadura ousou 
isso. O PMDB, na nossa cidade, Heráclito, em 1972, 
lá em Parnaíba, nós conquistamos, contra a ditadura, 
contra Médici, a prefeitura. Nem a ditadura impedia o 
PMDB de participar da democracia. Ulysses, Teotônio 
Vilela, moribundo, com câncer; Tancredo, que se imo-
lou. Quantas diverticulites operei, Heráclito, na Santa 
Casa. Mas Tancredo retardou, entrando num fenômeno 
de septicemia, para fazer a transição democrática. E 
transitou dessas aos céus. Juscelino, cassado... Mas 
lutamos pela democracia.

E, agora, o PT impedir o PMDB de ter candidato? 
Heráclito, V. Exª tem uma história muito bonita no PMDB. 
Eu até digo o que o cantor diz: ninguém se perde no 
caminho de volta. Quero convidá-lo para voltar.

Mas quero dizer que nunca dantes o PMDB teve 
um Presidente tão firme, tão competente, tão digno 
como Michel Temer. Essa é a inveja e a mágoa dos 
outros, sem nenhuma liderança.

Atentai bem, ó Heráclito Fortes! Respeito a vivên-
cia de V. Exª neste Parlamento. Eu mesmo vi Depu-
tados Federais, que para mim simbolizavam as suas 
ações, de chofre, se reunirem em número de 53 e 
retirarem o líder que se mostrou governista. Eu nun-
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ca vi uma reação como esta: 53 Deputados Federais 
destituírem um líder.

Então, depois desse movimento, a executiva se 
reúne, indignada. Heráclito, eles não foram; eles cor-
reram e, vergonhosamente, comprometeram a justiça. 
Eles fugiram da raia e da luta. Eles deveriam estar lá. 
Pediram que a executiva se manifestasse, procuraram 
a traição em nome da justiça.

Ulysses dizia, Ó Arthur Virgílio: ouça a voz rouca 
do povo. Ouvi, na última reunião, os militantes canta-
rem. Esses governistas vão atrás de quem dá mais. O 
coro do outro lado, pátria amada, quer um PMDB sem 
marmelada. Está aqui a marmelada. Olha, ninguém 
mais justo. Isso é da cultura. A democracia é do povo 
e é universal. Essas prévias são da cultura democrá-
tica, os países civilizados as fazem.

O militante, o delegado, o suplente, o vereador, 
o prefeito, o vice-prefeito, o deputado, todos escolhe-
ram seu candidato à Presidente da República. É claro, 
estamos no pluripartidarismo.

Nós não temos a cara do PSDB. Nós não temos a 
cara do PT, que é o neoliberal do PSDB, mas coligado 
à corrupção e à vergonha – e não mais só à corrup-
ção, mas à falta de pudor e de exemplo. Nós somos 
diferentes. Somos o PMDB. Mas o PMDB é do povo e 
da democracia, ele não faltou.

Estou aqui graças ao PMDB. Esta tribuna, este 
poder que assumimos em nome do povo, eu o quero, 
Heráclito Fortes, permitir a outros. Lembro-me de V. 
Exª começando... Foi nas fileiras do PMDB. Nós luta-
mos com isso para que outros pudessem, usando esta 
avenida da democracia, chegar a representar o povo.

Nós estamos aqui com o Presidente e falando no 
nome dele. Só há um Presidente. Unidade de comando 
e unidade de direção. É Michel Temer. 

E estamos lutando. Estamos lutando. Eu, eu, pes-
soalmente, há muito. Ó, Deus, eu vos agradeço, por 
ter me dado a coragem de tanto detectar como profe-
tizar essa corrupção. E Ulysses, Heráclito: o cupim da 
democracia é a corrupção. E ele nunca que imaginou, 
Senador Arthur Virgílio, que ia ter tanto cupim neste 
Brasil, neste Brasil do PT. 

Então, nós estamos aqui neste momento para 
salvaguardar o PMDB, que é da Pátria e da batalha 
jurídica. É! Senador Álvaro Dias, Shakespeare: “Há 
algo de podre no reino da Dinamarca”. Aqui no Brasil 
está tudo é podre. O Executivo? Que podridão! Aqui 
a podridão que o PT trouxe com o mensalão e que 
compromete a Justiça. Nós entendemos, nós enten-
demos, Arthur Virgílio, como Aristóteles, que a coroa 
da Justiça brilhe mais do que a coroa dos reis! Que a 
coroa da Justiça esteja mais alta do que a coroa dos 
santos! E a Justiça é divina. É aquela dos mandamen-

tos da lei de Deus que eu queria, pelo menos, que Lula 
e o PT aprendessem. Uma delas é o 4º Mandamento: 
– Não roubarás. Eu e o Brasil cristão. Divina, quando 
Cristo não tinha, uma tribuna, uma televisão, e subia, 
às montanhas, e dizia: Bem-aventurados os que têm 
fome e sede de justiça. Isso não é justiça; isso é ma-
landragem. Isso se arrasta desde 2004. Uma prévia. 
Marcada. Assisti à última reunião da Executiva. Toda 
lá. Os outros, Senador Arthur Virgílio – como lá no meu 
Piauí diz-se – correram da raia. Os outros governistas, 
para não caírem, se deixaram no chão e foram enxo-
valhar a justiça. Comprometer. 

Olha, bem-aventurados os que têm fome e sede 
de justiça. O PMDB é esse Partido bem-aventurado. 
Quarenta anos na próxima semana: de luta, desse 
ideal, da ditadura, da anistia, das Diretas Já. Agora 
muito mais, Arthur Virgílio, eu acho que o PMDB tem 
que ficar forte, porque, pior do que... Na ditadura eles 
eram mais honestos do que os que estão aí. Eu estudei 
na ditadura. Tinha universidade que prestava. Então, 
o PMDB agora, com a coragem que combateu a dita-
dura, reconquistou a liberdade, a anistia e as diretas. 
Temos que lutar e voltar fortes para garantirmos neste 
País a ética, a decência e a dignidade. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esta é a nos-
sa... E convidamos todos, em nome do Presidente de 
nosso Partido, a estarem na convenção do PMDB, que 
é a Pátria, e a Pátria tem que ter Poder Judiciário, Le-
gislativo e Executivo. E o PMDB serve à Pátria.

Concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Já dizia o 

velho Ulysses Guimarães: “A pátria é o povo, e o povo 
vencerá”. Senador Mão Santa, não me é dado o di-
reito de entrar na economia interna de Partidos que 
não o meu – sou muito cioso desse comportamento 
–, mas V. Exª, vez ou outra, me faz relembrar aqui o 
querido e memorável momento que não só eu, mas 
também o Senador Arthur Virgílio, tivemos no PMDB. 
Nosso Presidente eventual da Mesa é outro. Tivemos 
um momento de glória no PMDB, em que Álvaro Dias 
no Paraná arrastou multidões e fez uma Liderança 
consolidada. O meu aparte é de solidariedade ao ato, 
porque um ato de economia interna de um Partido, no 
meu modo de ver, deve ser decidido nos seus quadros. 
Não sei em que uma convenção fere a lei, uma con-
venção é ilegal, principalmente uma prévia, em que o 
Partido quer apenas ter o direito de dizer o que quer. 
Mas o meu aparte a V. Exª tem um outro propósito, e 
o faço com muito carinho e muita sinceridade. São as 
referências que V. Exª faz ao Deputado Michel Temer. 
Tive a felicidade de compor a Mesa da Câmara dos 
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Deputados durante quatro anos com o Deputado pau-
lista Michel Temer: S. Exª, Presidente; e eu, 1º Vice-
Presidente. Concordo com V. Exª: é um homem fino, 
educado, firme, determinado, que sabe o que quer e, 
acima de tudo, um dos melhores juristas deste País. De 
forma que a minha impressão é de que o Presidente 
do Partido tomará as medidas necessárias...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – ...para que, 
em outra instância, essa questão seja revista e a de-
mocracia desejada para o PMDB seja praticada como 
desejam seus militantes no próximo domingo. Felicito 
V. Exª pelo pronunciamento e espero que essa coinci-
dência crescente de equívocos, todos com o manto do 
autoritarismo, tenha um basta no Brasil o mais breve 
possível. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador 
Heráclito, agradeço a V. Exª que contribuiu com um 
amigo seu, Ulysses, para esta grandeza que vivemos: 
o PMDB.

Mas, Senadora Lúcia Vânia, V. Exª, muito culta, 
como diz lá o poeta luso “quando a bela e velha Musa 
canta ou se alevanta”. Eu vi essa musa, Pedro Simon, 
agora, na Executiva: Ramez Tebet. O PMDB se levan-
tou por esses fatores de dignidade e grandeza. 

Senador Heráclito, V. Exª se lembra da ditadura? 
O nosso caminho foi longo e sinuoso.

Arthur Virgílio, ninguém mais do que V. Exª que 
teve, não o sacrifício, mas o exemplo do honrado pai, 
Senador da República. Senador Arthur Virgílio, nós, do 
PMDB, vencemos eleição para prefeito, no começo dos 
anos 70, lá na Parnaíba. A reação dos militares foi essa 
mesmo. Atentai bem, Heráclito! Eu me lembro de que 
quando entrevistado, de manhã, na Rádio Pindorama, 
por Deoclécio Dantas, iam tomar e não iam deixar. A 
ditadura. A ditadura era melhor do que estes. Atentai 
bem, lá, Deoclécio Dantas, Radio Pindorama: – “Mão 
Santa, tem um imbróglio aí na Justiça”. Igual a este. A 
justiça é divina, mas essa é feita por homens passíveis 
de corrupção. Atentai bem, Heráclito! Deoclécio Dan-
tas me entrevistava nas madrugadas, às seis horas da 
manhã, o que eu achava daquilo. Estava uma história 
dessas liminares...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PDMB – PI) – ...para que 
Elias Ximenes do Prado não assumisse a prefeitura. 
Aí eu respondi.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, V. Exª tem mais 2 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PDMB – PI) – Dois são su-
ficientes. Eu respondi, Senador Heráclito: Deoclécio, o 

que me faz lembrar a história da velha Áustria, Prússia 
e Alemanha. Havia um moinho. Aí Frederico da Prússia 
se embelezou, queria adquiri-lo, levá-lo para a sua pro-
priedade, para o seu castelo, e chamou o camponês: 
“Olha, eu quero comprar esse moinho”. Atentai bem, 
Senador Cristovam. Aí o camponês disse: “Eu não pos-
so me desfazer desse moinho, porque ele foi de meu 
avô, de meu pai, e eu conservo a tradição”. “Você sabe 
com quem está falando? Sou Frederico da Prússia, o 
rei. Quero o moinho”. Aí o camponês se virou e disse: 
“Majestade, ainda existem juízes em Berlim”.

E agora eu digo: malandros, traquinas, ainda exis-
tem juízes em Brasília para derrubar essa imoralidade! 
(Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Cristovam Buarque, a relação agora se al-
terou: Senador Cristovam Buarque, Senadora Lúcia 
Vânia e Senador Arthur Virgílio são os próximos ora-
dores inscritos.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
por 15 minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses últi-
mos dias, de ontem para hoje, aliás, temos discutido 
assunto extremamente importante, que é a intervenção 
do Poder Judiciário com o Poder Executivo no Poder 
Legislativo. E não há dúvida de que isso não pode 
continuar. Essa realidade tende a desfazer o equilí-
brio entre nossas instituições e, com isso, desfazer o 
que caracteriza uma república. Não temos falado na 
importância desses últimos dias aqui sobre o porquê 
desse desequilíbrio que sentimos ultimamente: nesses 
últimos meses, nesses últimos anos em que surgiu a 
aliança de um Poder com o outro contra o terceiro. E 
esse terceiro Poder, hoje submetido a quase uma di-
tadura, é aquele que, de fato, representa o povo bra-
sileiro: o Congresso. Por isso, creio que deveríamos 
perguntar-nos o porquê da submissão do Congresso, 
o porquê da perda de influência, o porquê de hoje 
sermos governados por medidas provisórias do Poder 
Executivo e por mandados judiciais do Poder Judiciário, 
o porquê de ser proibida a consulta aos membros do 
PMDB, de ser suspensa por um tribunal, por um juiz 
isolado. É isso que, a meu ver, Presidente, já não é 
apenas intromissão, mas deboche. O que a justiça fez 
ao interromper, Senador Mão Santa, já é um deboche, 
já não é mais nem uma intervenção. Por quê? Essa é 
a pergunta. Por que conseguem fazer isso? Por que o 
voto de líderes como V. Exª já não vale nada? Por que 
o mandato não é respeitado? Por que uma assinatura 
de um juiz monárquico consegue impedir a decisão 
de líderes nacionais que se juntaram para fazer uma 
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consulta às bases? Que bases? Vinte e três mil, se 
não me engano, de líderes, cada um deles com uma 
liderança, por que essa liderança não vale mais nada, 
Senador? Estamos nos perguntando não o porquê, mas 
como fizeram. Quero me perguntar por quê. E acredito 
que o Poder Judiciário e o Executivo fazem essa inter-
venção porque perdemos o respeito diante da opinião 
pública. E perdemos por duas razões: a primeira é que, 
de tantos nos submetermos àquilo que determinam, 
vai-se perdendo o respeito, e segundo porque o povo 
não está vendo esta Casa como representante dele. 
Porque se discute exaustivamente, mas não os pro-
blemas concretos que afligem o nosso Povo.

Senador, acredito que aqui deveria ter um painel 
com o nome de todos os desempregados do Brasil, para 
que o Senado se lembrasse a cada instante quantos 
milhões de brasileiros estão desempregados. Deverí-
amos ter aqui um anúncio dizendo quantas crianças 
estão fora da escola; quantas não terminam o ensino 
médio; qual o número de analfabetos. Deveríamos nos 
lembrar todos os dias da aflição do povo brasileiro, mas 
não lembramos; ao não lembrarmos, não oferecemos 
alternativas e, ao não oferecer alternativas, não somos 
respeitados; ao não sermos respeitados, o Supremo 
Federal faz o que quer conosco, e o Poder Executivo 
manda para cá as medidas provisórias que quer.

Só para dar o exemplo de uma despreocupação: 
estamos numa guerra civil neste País e não trazemos 
esse assunto para cá. Refiro-me à guerra civil que 
custou, de 1980 para cá, 800 mil mortos. Para dar o 
número exato, de acordo com as estatísticas do IPEA, 
foram 794 mil assassinatos nesses últimos vinte e cin-
co anos. Isso dá quatro assassinatos por dia. Isso faz 
com que nós, enquanto estamos discutindo aqui essas 
coisas, um número significativo de assassinatos ocor-
reu. Ao longo dessa semana, em que gastamos tanto 
tempo discutindo uma coisa importantíssima, como a 
proibição de um depoimento na CPI, nesse mesmo 
período, um número bastante grande de brasileiros 
foi assassinado. Há uma guerra civil com caracterís-
ticas de genocídio. Se formos olhar quais as vítimas, 
veremos que são, sobretudo, pobres, negros e jovens 
e não discutimos esse assunto.

E o povo percebe o que de nós? Que não esta-
mos sendo a Casa do povo. E pior: em conseqüência 
disso, que estamos sendo uma Casa desrespeitada 
por um Presidente que manda medidas provisórias 
todo o tempo e um Poder Judiciário que impede o livre 
exercício desta Casa. 

Por isso, além de ter esses anúncios aqui, que po-
dem tomar como uma metáfora, obviamente, não como 
uma proposta concreta, até porque temos também a 
ditadura dos arquitetos e, se quisermos colocar um 

anúncio diferente, provavelmente, não será permitido, 
nós temos de trazer os problemas do povo aqui para 
dentro, do dia-a-dia, e discutir questões importantes, 
como a intervenção do Poder Judiciário, nos intervalos 
da discussão dos verdadeiros problemas deste País. 
Se a gente não fizer isso, o Poder Judiciário e o Poder 
Executivo continuarão interferindo e continuaremos 
sem o apoio popular para enfrentarmos esses outros 
dois Poderes. Mas quero ir além na nossa pergunta. 
Por que a gente não gasta tempo aqui discutindo os 
assuntos concretos da vida do povo? Por que, Sena-
dor Alvaro Dias? Porque continuamos uma Casa com 
pouquíssima diferença do que havia no tempo do Im-
pério. Esta é uma Casa em que se trata dos nobres, 
não de cidadãos; esta é uma Casa que cuida dos 
organizados, dos grupos corporativos, seja de traba-
lhadores ou de empresários. Esta não é a Casa que 
realmente represente o povo. Basta dizer que, até por 
uma razão que possamos justificar do ponto de vista do 
funcionamento, aqui só entra de gravata. Sem gravata, 
no máximo, pode-se ficar ali em cima, olhando. Não 
há razão que justifique a Casa do povo exigir gravata. 
Mas existe um simbolismo nisso, qual seja o de que 
esta não consegue ser a Casa da imensa maioria do 
povo brasileiro.

Nós continuamos a ser os representantes de 
uma casta da população brasileira, tanto hoje como no 
tempo do Império, em que não havia participação de 
negros escravos nem a discussão dos assuntos deles, 
até quando se fez a Lei da Abolição, mesmo assim in-
completa, porque se libertou, mas sem dar terra, esco-
la; não se tomaram medidas para um desenvolvimento 
que gerasse emprego. Foi uma abolição incompleta. E 
essa realidade continua até hoje.

Por isso, volto a insistir em algo que falei esta 
semana, aqui. Está na hora de esta Casa não apenas 
discutir a cada tipo de intervenção do Poder Judiciário 
aqui dentro, como se fosse um soluço. Está na hora de 
tomarmos uma decisão séria. Não estou propondo ne-
nhuma revolução, nenhuma revolta, mas colocarmos, 
Senador Arthur Virgílio – V. Exª, como um dos Líderes 
–, o colégio de Líderes para se sentar e discutir por que 
estamos nesta posição de grande instabilidade.

Volto a insistir: o que não é óbvio vira óbvio se 
repetido muitas vezes. Por enquanto, nós nos revolta-
mos com o fato de um juiz impedir um depoimento aqui. 
Mas, depois da segunda, da terceira, da quarta vez, 
nem surpresa vamos ter. Estamos surpresos porque o 
Superior Tribunal de Justiça proibiu a prévia do PMDB. 
Mas, daqui a pouco, de tantas proibições de prévias, 
um dia decidirão suspender as eleições, porque algum 
argumento alguém vai utilizar para dar uma liminar sus-
pendendo as eleições. E aí talvez seja tarde demais 
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para conseguirmos tomar o poder que esta Casa tem 
de ter para que a democracia funcione.

O colégio de Líderes, ao mesmo tempo em que 
tem de discutir onde são as brechas constitucionais 
que provocam essa instabilidade, deve colocar ao lado 
a discussão, com uma autocrítica, de onde é que es-
tamos errando na nossa agenda para que o povo não 
nos dê o suporte de que precisamos para enfrentar o 
Poder Judiciário, o Poder Legislativo. Não para sermos 
superiores a eles, mas para mantermos o equilíbrio 
entre os Poderes, sem o que não há democracia.

É preciso trazer para a nossa agenda os pro-
blemas do povo. Temos que discutir a situação desta 
guerra civil que o Brasil vive, para a qual estamos fe-
chando os olhos. Oitocentos mil mortos em 25 anos 
é mais do que a Guerra do Vietnã matou de soldados 
norte-americanos em igual período. É quase igual a 
todos os últimos genocídios a que assistimos, raros, 
na África. Assistimos calados, como se nada tivesse a 
ver conosco, como se apenas os atos absurdos ainda 
dos juízes – absurdos enquanto não se repetem muito 
– tomassem e justificassem o nosso tempo.

Eu esperei até aqui, Sr. Presidente, para fazer, 
neste último dia da semana, esta manifestação.

Não podemos deixar que continue a intervenção 
do Poder Judiciário e do Poder Executivo sobre a Casa 
que representa o poder do povo. Mas, só discurso iso-
lado do sentimento, da alma do povo brasileiro, pouco 
vai adiantar. Se só reclamamos, não vencemos. Se não 
descobrirmos onde estamos errando, não teremos o 
apoio do povo para vencer.

Está na hora de percebermos que eles usam 
essa força graças à nossa fraqueza, que vem do fato 
de que esta é a Casa do povo, mas ele não a reconhe-
ce como tal porque a nossa agenda não é a agenda 
do povo. Está na hora de descobrirmos quais são as 
brechas constitucionais que impedem o bom relacio-
namento entre os Poderes, que permitem que juízes 
façam deboche com esta Casa. Não é mais interfe-
rência, e sim deboche o que fizeram ao suspender as 
prévias do PMDB.

Falo com a maior tranqüilidade, porque, do pon-
to de vista do meu Partido, Senador Alvaro Dias, é 
positiva essa suspensão. Se não fizerem as prévias 
do PMDB, todos os seus membros e votantes desa-
guarão no candidato de outros Partidos. Se o nosso 
companheiro Jefferson Péres for o candidato do PDT 
à Presidência, é certo que receberá os votos que o 
Garotinho e o Rigotto têm para si. Eles votarão em 
quem? Na ótica do PDT, do ponto de vista oportunista, 
o juiz que suspendeu a prévia fez um favor, mas, do 
ponto de vista dos interesses nacionais, prestou um 
grande desfavor. E estou aqui não para representar 

um partido, mas para representar um sentimento que 
tenho do que o povo brasileiro quer. Ele quer ver uma 
Casa forte, mas, para isso, é preciso que ela repre-
sente bem o povo brasileiro. E não estamos fazendo o 
nosso dever de casa com a correção que o povo que 
nos elegeu merece.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, na 
seqüência, à Senadora Lúcia Vânia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo com uma 
questão que diz respeito ao meu Estado e à minha 
região. Preocupado com recentes notícias de que, por 
exigência contratual da Fifa – Federação Internacio-
nal de Futebol, a transmissão via satélite da Copa do 
Mundo de 2006 deverá ser codificada, enviei ofício ao 
Ministro das Comunicações, Hélio Costa, dizendo que 
se isso ocorrer milhões de brasileiros estarão alijados 
de participar e acompanhar o principal evento esportivo 
mundial, intensamente celebrado no Brasil.

Impedir o brasileiro de ter acesso televisivo a uma 
Copa do Mundo representa uma perversidade que a 
ninguém poderia interessar. Consideramos essa situ-
ação absurda e inadmissível e, diante de um fato de 
tamanha gravidade, solicito a esse Ministério, disse eu 
ao Ministro Hélio Costa, que envide todos os esforços 
e adote as medidas cabíveis, visando a que não se 
negue a toda a população o direito de assistir a todas 
as partidas que serão transmitidas e distribuídas via 
satélite pela TV aberta no País.

O Brasil reúne todas as condições para distri-
buição e utilização de sinais de televisão via satélite. 
É isso que permite, numa vastidão territorial como a 
brasileira, levar a televisão a uma população majo-
ritariamente pobre e heterogeneamente distribuída, 
convivendo num macro-ambiente constituído por gran-
des florestas, imensos bolsões de pobreza, alta con-
centração de atividade econômica e amplos espaços 
desabitados.

Contamos com mais de 14 milhões de sistemas 
de recepção de televisão via satélite instalados, propor-
cionando acesso livre e gratuito, a partir de tecnologia 
nacional e popular, a um contingente de cerca de 50 
milhões de habitantes, metade dos quais localizados 
nas mais remotas e isoladas localidades do País, como 
no interior da região amazônica, em postos de fronteira, 
em plataforma de exploração de petróleo, em minas ou 
em locais de geografia extremamente acidentada.

Diante dessa realidade, a distribuição da pro-
gramação de televisão via satélite representa um dos 
principais instrumentos de democratização de acesso 
à informação, à cultura, ao lazer, ao entretenimento, 
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bem como importante ferramenta de garantia da inte-
gração federativa.

Se, no passado, a virtual hipótese da codificação 
da programação das emissoras de televisão já provo-
cou debates intensos no âmbito do Governo e da ini-
ciativa privada, atualmente, a codificação desprovida 
de planejamento e alternativas poderia, no mínimo, ser 
classificada como atitude irresponsável.

Qualquer obstáculo à preservação de condições 
de integração nacional, conquistada pela disseminação 
gratuita de entretenimento e jornalismo em português, 
representaria o desrespeito aos direitos básicos e à 
cidadania de milhões de brasileiros.

Em maio de 2002 – no governo passado, por-
tanto –, pouco antes dos Jogos Mundiais da Coréia 
e do Japão, também surgiram idênticas ameaças de 
codificação dos sinais de transmissão dos jogos, o que 
levou o então Presidente Fernando Henrique Cardo-
so a baixar o Decreto nº 4.251, estabelecendo que os 
sons e as imagens da íntegra da transmissão ao vivo 
por qualquer meio de transporte de sinais, seja via ra-
diodifusão, satélite e outros, dos jogos das Seleções 
pela Copa do Mundo de 2002, a ser disputada na Co-
réia do Sul e no Japão, não poderiam ser, por qualquer 
forma, codificadas pela concessionária de serviços de 
radiodifusão de sons e imagens que transmitirem esse 
evento. Foi essa a decisão acertada, tomada àquela 
época pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
e é a mesma que solicito – já fiz isso, já solicitei – ao 
Ministro das Comunicações, Senador Hélio Costa. 

O Presidente Lula, Senador Cristovam Buar-
que, esteve recentemente em Aracaju, como sempre 
soberbo – e agora ainda mais, porque se acha muito 
bem aquinhoado por pesquisas, e vou provar que não 
é bem assim –, e lá fez algumas declarações. Alguns 
manifestantes estavam lá protestando contra a pre-
sença dele, contra o seu Governo, e ele, de maneira 
desrespeitosa, como sempre falando tolices, disse que 
a massa encefálica dele, Lula, era mais inteligente do 
que a massa encefálica dos manifestantes. Não sei se 
ele quer que se peça um exame médico para medir a 
inteligência da massa encefálica dele. 

Além disso, o Presidente Lula diz assim: “Que-
ro ver qual é a mulher e o homem de Sergipe” – um 
Estado tradicionalmente contrário às obras de trans-
posição das águas do rio São Francisco – “que negue 
que essa gente possa recuperar o rio São Francisco e 
tirar 1% da água e levar para onze milhões de famílias 
de nordestinos”. 

Depois, ele vem com outra agressão ao povo 
sergipano. Essa, então, é terrível. É de uma grosseria, 
Senadora Lúcia Vânia, que é de fazer corar um monge. 
O Presidente Lula, que quer comparar a massa ence-

fálica dele, como supostamente inteligente, em con-
traposição à massa encefálica dos manifestantes, que 
não seria tão inteligente – o Presidente parece aquela 
Magda, da televisão, para falar tolices –, também disse: 
“Agora todo mundo se sente dono do rio, agora, para 
jogar fezes lá dentro e esgoto; ninguém cuidou do rio”. 
Ou seja, ele entende que tudo que o povo sergipano 
fez foi jogar fezes e esgotos dentro do rio.

Essa linguagem chula não surpreende ninguém, 
mas, sinceramente, não é o que se espera de um Che-
fe de Estado. Sinceramente, não é.

Eu falava das pesquisas, e li com muita atenção 
a pesquisa do Ibope, Senadora Lúcia Vânia. O Presi-
dente estava sozinho no páreo, só ele candidato. Te-
mos agora um candidato excelente, correto, competi-
tivo como é o Governador Geraldo Alckmin; o PMDB 
luta para ter direito a lançar o seu candidato; o PDT 
está em processo de escolha igualmente; a Senadora 
Heloísa Helena já é candidata pelo P-SOL. Ou seja, a 
situação vai ficando mais clara agora.

Vamos à pesquisa do Ibope. O Presidente divul-
gou bastante aquilo que interessava a ele; passo agora 
à parte que a ele não interessa: 45% dos consultados 
reprovam o Programa de Combate à Fome, carro-chefe 
do Governo Lula; 41% reprovam as ações de Lula em 
educação e saúde; 64% reprovam Lula na segurança 
pública; 50% reprovam-no no combate à inflação; 62% 
reprovam-no em relação à política de juros; 57% repro-
vam-no em relação ao desemprego; 69% reprovam-
no quanto aos impostos, 54% querem que o próximo 
Presidente faça reformas profundas na política econô-
mica em vigor; 60% consideram que a característica 
principal do próximo Presidente é ser honesto – esse 
dado é relevantíssimo; 36% julgam Lula pior do que 
supunham; 43% não confiam nele, sendo que, antes 
do mensalão, 34% eram os que não confiavam – já 
esteve pior, é verdade, mas bom não está, está muito 
ruim para ele, pois tem a desconfiança de 43% dos 
cidadãos que governa; 39% desaprovam seu Governo 
como um todo, contra 33% diante do mensalão; 42% 
acreditam que a inflação vai aumentar; 42% crêem que 
o desemprego vai aumentar, contra 24% que crêem 
que o Governo vai diminuir. São dados do Ibope.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 

Virgílio, V. Exª traz um assunto muito importante: a 
pesquisa. A pesquisa foi um casamento da estatística 
com a matemática, está certo, mas está indicando aí 
popularidade. A mídia, a todo instante, promove esses 
artistas de televisão, de mídia e de novela, que têm 
também uma popularidade extraordinária. Mas, na 
hora do voto, é preciso ter outra coisa: cre-di-bi-li-da-
de. Quanto a Lula, a sua popularidade atingiu o maior 
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patamar que existe. Ninguém na história deste Brasil 
apareceu tanto na mídia, na televisão. Nem o Sérgio 
Chapelin apareceu tanto. Quem apareceu mais na te-
levisão brasileira foi Lula. Nem aquele outro, que veio 
antes do Chapelin, apareceu tanto. Então, isso deu a 
Lula popularidade. Esta subiu, e toda hora, quando 
se liga a televisão, está lá o Lula, está lá a Petrobras 
fazendo propaganda do Lula.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PMDB – AM) – Mar-
cos Valério está meio sumido; só tem aparecido ele 
mesmo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É, isso é po-
pularidade. Agora, a credibilidade desceu, na medida 
em que subiu a popularidade, porque todos os veícu-
los de comunicação estão à disposição dele. A credi-
bilidade desceu. Todo mundo sabe da existência da 
corrupção na história do Brasil, que os portugueses 
a trouxeram, mas nunca dantes ela foi tão grande. E 
corrupção enterra credibilidade. Então, está enterrada 
a candidatura Lula.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mão Santa. V. Exª sabe, como sempre, 
contribuir muito para que o meu discurso encontre o 
melhor eixo.

Refiro-me agora ao episódio que envolve o Mi-
nistro Palocci e a esse menosprezo que o Presidente 
Lula aparenta dedicar à opinião das Oposições. Diz ele 
que temos que deixar o Ministro trabalhar. Ora, quem 
perdeu as condições de trabalhar, Sr. Presidente Se-
nador Alvaro Dias, foi precisamente o Ministro Palocci, 
ao deixar-se enredar em uma verdadeira teia de sus-
peição, ao desmentir-se, ao faltar com a verdade, ao 
perder credibilidade, como muito bem diz o Senador 
Mão Santa.

O Presidente Lula pensa que pode manter o 
Ministro Palocci só porque quer, assim como buscou 
manter o Sr. José Dirceu, depois das denúncias pu-
blicadas contra Waldomiro Diniz, sub-Chefe da Casa 
Civil envolvido com empresários de jogos, tráfico de 
influência e propinas. Ele nomeou José Dirceu, mas 
quem o demitiu não foi Lula; foi o então Deputado Ro-
berto Jefferson, com aquela célebre fala: “Sai daí, Zé! 
Sai logo daí!” Foi ali que caiu José Dirceu. Então, não 
é bem assim. O Presidente não é dono absoluto das 
decisões deste País.

Pergunto se o Presidente acredita que pode-
rá fazer o mesmo para garantir o Ministro Palocci, a 
qualquer preço, contra as evidências, a despeito de 
sua desidratação política e da perda de credibilidade 
– novamente essa palavra mágica. Dirceu tinha atrás 
dele Waldomiros e mensalões, Palocci carrega todo o 
condomínio da “República de Ribeirão Preto”. Em outras 
palavras, como Lula tem manifestado apoio público a 

Palocci, a pergunta que se faz hoje na sociedade bra-
sileira é: quem será o novo Roberto Jefferson? Vamos 
aguardar, Sr. Presidente.

Vejamos onde está a confiança do Presidente 
Lula, em matéria do jornal O Globo de hoje, assinada 
pelos jornalistas Alan Gripp, Evandro Éboli e Gerson 
Camarotti:

A decisão de recorrer ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para tentar engessar a 
CPI dos Bingos foi tomada ontem de manhã, 
no Palácio do Planalto, momentos antes de o 
caseiro Francenildo Santos Costa começar a 
depor. Há pelo menos quatro meses o Governo 
estudava essa possibilidade e já tinha prepa-
rado o mandado de segurança, mas o martelo 
só foi batido ontem pelo Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva em reunião com ministros da 
coordenação política e senadores.

O Ministro da Fazenda, Antonio Paloc-
ci, participou da reunião e, segundo um dos 
integrantes do grupo, estava muito abatido e 
falou pouco.(...)

“Não vejo qualquer movimento do Pre-
sidente para abrir mão de Palocci. Esse tema 
não está na agenda do Presidente” – disse o 
Ministro das Relações Institucionais, Jacques 
Wagner.

(...)
Lula já teria a convicção de que Palocci 

realmente freqüentou a mansão onde era feito 
o lobby da República de Ribeirão Preto. Mas 
acredita que as visitas na mansão do Lago 
Sul eram motivadas unicamente pela amiza-
de com os seus ex-assessores na prefeitura 
de Ribeirão Preto. A ser verdade isso, porém, 
Lula teria admitido que Palocci mentiu, já que 
o ministro nega ter ido à casa da República 
de Ribeirão.*

Isso tudo foi dito por um observador do Palácio.

E eu acrescento, faço o meu complemento. O Mi-
nistro Palocci faltou com a verdade diante do Senado 
Federal, diante da CPI dos Bingos, sob o crivo aten-
to da Nação brasileira. O Presidente Lula pensa que 
pode simplificar mediocremente todas as coisas. Ele 
pensa que pode tratar tudo na brincadeira. O Senador 
Álvaro Dias hoje disse algo de muita profundidade: a 
acreditar que seja possível mesmo o Presidente dar 
essa tal volta por cima, isso tudo levaria a acreditar que 
a sociedade brasileira está muito pouco preocupada 
com a questão ética, com a questão da correção no 
trabalhar a coisa pública. Não acredito nisso, sob ne-
nhuma hipótese. Curvo-me a qualquer resultado elei-
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toral, sou um democrata, mas não acredito nisso, sob 
nenhuma hipótese. Acredito que a sociedade brasileira 
vai-se pronunciar na hora certa, no momento certo, e 
dizendo não a um certo “ademarismo”, um populismo 
“ademarista” de esquerda, tenha a cor que tiver, mas 
“ademarismo” sim, que não pode voltar a ser conside-
rado como força política de primeiro nível neste País.

Procurei ajudar bastante o Ministro Palocci ao 
longo desses três anos em que ele dirigiu a economia 
do País. E não fiz isso sozinho; fiz sempre ao lado do 
atual Presidente do meu Partido, Senador Tasso Je-
reissati, sempre ao lado dos meus companheiros de 
Bancada, com as exceções sempre respeitáveis de 
alguns Senadores que tinham lá a sua posição, fiz isso 
sempre em sintonia com o Presidente Fernando Hen-
rique, com o Governador Alckmin, com o Prefeito José 
Serra, fiz isso em sintonia com os meus companhei-
ros. Não me arrependo um só minuto. Sei que contri-
buí, com esses gestos todos, para evitar sobressaltos 
e transtornos para a economia brasileira, poupando, 
portanto, transtornos para a própria população brasi-
leira como um todo.

Trata-se agora de testarmos a economia, saber-
mos se ela está madura ou se ela depende do Ministro 
Palocci. Se for assim, se sem o Ministro Palocci não dá 
para andar, temos de cercá-lo de segurança, colocá-
lo numa redoma para não respirar bactérias, cuidar, 
enfim, da saúde do único homem que seria capaz de 
manter em funcionamento pleno a economia do País. 
Como não é assim, está na hora, sim, de debatermos 
aqui se o Ministro tem condição de ficar ou não. Eu 
acho que não, que ele perdeu a condição de ficar. Per-
deu porque caiu no descrédito em relação a todos que 
nele confiaram; perdeu porque caiu no descrédito em 
relação a todos que nele depositaram fé.

A mim o Ministro, em diversas ocasiões, me de-
clarou não ter nada com essa tal “república de Ribei-
rão Preto”. Isso explica a posição tímida que tive nas 
vezes em que o Ministro compareceu a esta Casa para 
prestar explicações. Isso deixa à mostra todas as ar-
ticulações que fiz, dentro da minha Bancada e dentro 
das Oposições, visando a poupar o Ministro de dissa-
bores ao máximo, levando em conta ser ele – e ele era 
– a espinha dorsal de equilíbrio de um Governo sem 
equilíbrio, como é o caso do Governo Lula. Mas che-
gamos a um ponto que não dá mais, que não dá mais 
mesmo! Chegamos a um ponto em que a corda esticou 
e partiu. E se a corda esticou e partiu, não tenho a não 
ser que cumprir o dever de explicitar que o PSDB se 
sentiu traído. O PSDB perdeu a confiança no Ministro 
e, portanto, o PSDB cobra a demissão dele, sim.

Aí diz o Presidente, por meio de seu acólitos ou 
por suas palavras: “Quem demite é o Presidente, quem 

nomeia é o Presidente”. Quem nomeia é o Presidente, 
mas quem demite às vezes é o Roberto Jefferson, con-
forme vimos no episódio José Dirceu. Não estou com a 
menor pretensão de nomear ninguém no Governo Lula. 
Posso até querer demitir, talvez. Insisto: o Presidente 
não é dono dos movimentos todos da Nação brasileira. 
Não é! O Presidente não controla os movimentos dessa 
sociedade complexa e exigente que aí está.

Finalizo, Sr. Presidente, dizendo a V. Exª que 
acabei de entrar com um pedido – eu ia dar entrada 
apenas na Comissão de Fiscalização e Controle, mas 
estou estendendo também à Comissão de Educação 
– para saber do Sr. Antonio Grassi, que, supostamen-
te, espalhou, que divulgou aquela lista falsa, fraudada, 
de Furnas, se ele acha que esse é um trabalho peda-
gógico, se ele pensa que está fazendo bem à cultura 
brasileira.

Como se trata de cultura na Comissão de Educa-
ção, a idéia seria juntarmos as duas Comissões para 
ouvirmos o que tem a dizer o Sr. Antonio Grassi, ator 
que, dessa vez, cumpriu o seu próprio papel, o papel 
de canastrão. Dessa vez ele não merece ponta em ne-
nhuma novela deste País, porque o computador oficial 
dele não foi feito para divulgar listas falsas e não se 
espera de um governo que se acumplicie com chan-
tagistas visando a fins políticos a favor do Presidente 
da República. Ele não foi contratado para isso, mas 
para trabalhar, na Funarte, pela divulgação e para o 
desenvolvimento da cultura deste País. Foi para isso 
que foi contratado.

Vamos averiguar profundamente tudo isso, mas 
me parece muito patente essa ligação do Governo Lula 
com a fraude. Estava evidente que a lista era fraudada, 
estava evidente. O Ministro Márcio Thomaz Bastos sa-
bia, a Polícia Federal não poderia deixar de saber, mas 
fingiu, pois o Governo Lula manietou a Polícia Federal. 
O Ministro Thomaz Bastos fazia cara de inocente, cara 
de paisagem, e dizia que iam ver, que ainda não haviam 
completado os exames. Como é que uma lista pode 
passar meses na Polícia Federal sem sair um laudo? 
No entanto, agora saíram laudos da Polícia Federal e 
laudos independentes. Na próxima semana vou voltar 
à carga nesse ponto.

O fato é que a lista falsa de Furnas é uma lista 
tão falsa que revela seu lado mais falso agora: o co-
núbio entre o fraudador e o Governo meio pirata que 
usou computadores oficiais para despachar a lista 
Brasil adentro.

Senadora Lúcia Vânia, Senador Cristovam Bu-
arque, Senador Alvaro Dias e Senador Mão Santa, 
eu dizia, ainda há pouco, a uma jornalista de impor-
tante jornal brasileiro que a maior prova da falsidade 
dessa lista – todos aqui lidamos com notícias – está 
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num fato: se a lista não fosse falsa, uma lista que tem 
o nome de Alckmin e de Serra, os dois candidatos do 
PSDB, se a lista não fosse falsa, o mundo acabava, 
acabava o PSDB. Então, na medida em que ninguém 
escandalizou a lista, é porque todos sabiam que a lis-
ta era falsa, porque, senão, a notícia era muito forte 
mesmo, uma notícia terrível. No entanto, ninguém teve 
a coragem de dizer que a lista era falsa, pelo simples 
fato de que, se ela não fosse falsa, seria uma revolu-
ção neste País.

Assim, ficou aquela coisa em banho-maria, muito 
ao gosto do Ministro Thomaz Bastos, porque percebo 
que ele gosta dessa história de ficar por ali, naquela 
história de advogado criminalista. Respeito muito a 
profissão, mas ele não está ali como advogado crimi-
nalista, mas como homem de Estado que deveria ser, 
que deveria se espelhar não no Armando Falcão, mas, 
sim, em Paulo Brossard.

Vamos continuar com as coisas. É bom a gente 
não mentir, porque posso voltar à tribuna para dizer 
sempre a mesma coisa. Eu volto e digo sempre a mes-
ma coisa. Alguém pode dizer que sou chato. Posso ser 
chato, mas não incoerente. Posso ser chato, mas não 
mentiroso. Estou o tempo todo voltando aqui para di-
zer as mesmas coisas para não me envergonhar de 
nenhuma das minhas posições. E vejo essa gente do 
Governo toda cheia de queda de asas, toda cheia de 
requebros para um lado e para o outro.

Muito bem, Sr. Presidente. Volto a dizer que o Mi-
nistro Palocci perdeu – e concluo – todas as condições 
de gerenciar a economia deste País. O futuro mostrará 
se tenho razão ou não.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado ao Senador Arthur Virgílio.
Para encerrar a sessão de hoje, concedo a pa-

lavra à Senadora Lúcia Vânia, a quem agradeço pela 
paciência com que esperou pela sua vez.

S. Exª dispõe de 15 minutos para o seu pronun-
ciamento.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos assistindo, 
desde ontem, a uma situação, no mínimo, constran-
gedora para esta Casa.

A suspensão do depoimento do caseiro France-
nildo Santos Costa, na CPI dos Bingos, por força de 
liminar, mostrou a fragilidade do atual Governo, incapaz 
de ser confrontado com possíveis fatos que venham 
prejudicar integrantes do seu Partido.

Eu gostaria de manifestar o meu apoio ao Sena-
dor Efraim Morais, Presidente da CPI dos Bingos, por 

sua irretocável atitude em aceitar a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal de suspender o depoimento do 
caseiro e, ao mesmo tempo, de anunciar que tomará 
as medidas jurídicas cabíveis para continuar com as 
investigações.

O Senado Federal precisa manter sua indepen-
dência e mostrar à sociedade que está somente cum-
prindo com o seu dever de legislar e investigar fatos 
que comprometem a Nação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em sua co-
luna Panorama Político, publicada no última dia 15, a 
jornalista Teresa Cruvinel escreveu uma frase que faço 
questão de reproduzir: “Há brasileiros que desiludem 
o País. Há também os que elevam sua auto-estima.”. 
A jornalista se referia ao Dr. Aloysio Campos da Paz, 
DiretorPresidente do Conselho Deliberativo da Rede 
Sarah de Hospitais, único nome da América do Sul a 
constar de livro sobre a história da cirurgia ortopédica 
a ser publicado pela Academia Americana de Cirurgi-
ões Ortopédicos.

O Dr. Aloysio merece, sem dúvida, essa referên-
cia, pois seu trabalho e de toda a Rede Sarah é refe-
rência nacional e internacional na área da medicina 
do aparelho locomotor.

A referida frase também se aplica à Ministra *Ellen 
Gracie, eleita Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
Primeira mulher a ingressar no Supremo, a Ministra 
poderá ser a primeira mulher a assumir a Presidência 
da República.

A eleição da Ministra Ellen Gracie neste mês 
de março, quando se comemora o Dia Internacional 
da Mulher, é uma feliz coincidência. Nas palavras da 
própria Ministra a sua escolha representou um consi-
derável progresso para a condição feminina.

Cumprimento a Ministra e agora Presidente do 
Supremo Tribunal Federal por essa conquista tão re-
presentativa para as mulheres brasileiras.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer algumas con-
siderações sobre a política de habitação do Governo 
Lula ou, para ser mais exata, sobre aquilo que o Go-
verno Federal vem chamando equivocadamente de 
política de habitação.

Na verdade, Srªs e Srs. Senadores, não sei se 
existe, neste Governo, algum setor em que possa vis-
lumbrar um esboço, um rascunho que seja de política 
pública que efetivamente tenha dado certo.

É assim na educação, na saúde, na segurança 
pública, nos transportes, enfim em todo os setores 
em que se requeira a ação do Estado para atender os 
interesses e anseios da população. O que existe são 
ações isoladas que não conseguem esconder o inte-
resse eleitoreiro. Acima de tudo, este Governo adora 
lançar programas como se fossem novos, se possível 
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com siglas e nomes pomposos. Trata-se de programas 
que, em sua maioria, foram criados no Governo anterior, 
deram certo e, exatamente por isso e por terem ficado 
conhecidos da população, causam tanto desconforto 
ao Governo do Presidente Lula, que mudou imediata-
mente os seus nomes para implantar a sua marca.

No setor da habitação, seguramente um dos que 
tem mais importância para o dia-a-dia do cidadão, o 
Governo não tem agido de forma diferente.

Em novembro de 2004, quase dois anos depois 
da posse, o Governo Lula distribuiu um caderno pre-
tensioso a que deu o nome de “Política Nacional de 
Habitação”. Num total de 100 páginas, o material cha-
mava a atenção por dois motivos: o texto era um exer-
cício de divagações, que fazia questão de ressaltar os 
nomes de dirigentes e funcionários do Ministério das 
Cidades. Penso que essas páginas repletas de nomes 
não deixam de ser um bom exemplo do tão alardeado 
aparelhamento do Estado promovido pelo PT.

O fato é que a política nacional de habitação do 
Governo do Presidente Lula permaneceu esquecida 
até o começo deste ano de 2006, exatamente num ano 
de eleições, um ano em que o Governo se deu conta, 
finalmente, de que precisa mostrar que está fazendo 
alguma coisa.

E é por isso que o Presidente Lula decidiu lan-
çar, em fevereiro, um “pacote de bondades” na área 
habitacional composto por três medidas: crédito imo-
biliário para a classe média, ampliação de recursos 
para habitação social e desoneração de materiais de 
construção.

Mas é preciso analisar se esse é mesmo um pa-
cote de bondades.

Em matéria publicada no jornal O Globo, a Drª 
Ermínia Maricato, Professora de Planejamento Urbano 
da Universidade de São Paulo, afirma que “o Governo 
falha ao não trabalhar em conjunto com as Prefeituras, 
já que a urbanização de favelas, a regularização fundiá-
ria e a produção de novas unidades são fundamentais”. 
E prossegue: “Acho que o Governo teria de exigir a es-
critura para evitar que a renúncia fiscal sobre material 
de construção estimule construções informais”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Drª Ma-
ricato era, há poucos meses, a Secretária Executiva 
do Ministério das Cidades e foi responsável por essa 
política nacional de habitação de que falei há pouco. 
Agora, é ela quem nos aponta as medidas eleitoreiras 
alinhavadas e anunciadas às pressas pelo Governo 
como políticas públicas sérias. E não é só isso.

O impacto da isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados sobre os 13 itens da cesta de materiais 
de construção e de redução de 5% da alíquota sobre 
os outros 28 produtos foi avaliado pelo Sindicato da 

Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo. 
A informação é de que a redução no custo final dos 
imóveis será apenas de 1,2%.

O economista e sociólogo Carlos Vainer, da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, e a consultora 
Maria Henriqueta Alves, da Câmara Brasileira da In-
dústria da Construção Civil, são unânimes em afirmar: 
as populações com renda de até três salários mínimos 
não estão sendo atendidas.

As críticas à política de habitação do Governo Fe-
deral partem de especialistas do setor; partem também 
da mídia; partem até de pessoas que, há pouquíssimo 
tempo, eram responsáveis por essa política no âmbito 
do Ministério das Cidades. Estão partindo também de 
Estados e Municípios, que, no fim das contas, serão os 
verdadeiros responsáveis por esse programa habita-
cional que o Governo Federal lança como uma grande 
benesse para a população mais carente.

A redução do IPI de que tanto falei acima vai one-
rar sobremaneira os Municípios e os Estados. O Imposto 
sobre Produtos Industrializados compõe o Fundo de 
Participação dos Municípios, junto com o Imposto de 
Renda. No total arrecadado desses impostos, são re-
tirados 22,5% líquidos para os Municípios. Com essa 
verba, a prefeitura investe em obras, saneamento e 
folha de pagamento.

Este ano, compulsoriamente, o Governo terá de 
investir nesse programa para fazê-lo uma bandeira a 
mais para o seu tão decantado programa social, que 
apenas existe no papel. Quando demanda articulação 
com Estados e Municípios e respeito partidário às pre-
feituras, nada fazem este Governo e este Partido que 
está no poder.

Com tantos reclamos partindo de tantos setores 
da sociedade, as críticas não podem ser creditadas 
a uma eventual má vontade da Oposição. A falta de 
investimentos em moradia popular não está afetando 
apenas as pessoas que sonham com a casa própria. 
O cidadão que está sem trabalho também percebe que 
não há, de parte deste Governo, uma ação efetiva para 
reduzir o desemprego. 

O Ministro das Cidades anuncia que o pacote de 
bondades tem potencial para criar 877 mil empregos 
diretos e indiretos no País. 

Mas já se sabe que, na verdade, serão gerados 
três vezes menos empregos do que aquilo que o Go-
verno promete. E os R$18,7 bilhões tão anunciados no 
pacote habitacional não serão capazes de criar mais 
de 300 mil empregos. 

Está na hora de o Governo se dedicar, com um 
pouco mais de seriedade, à questão. O setor da cons-
trução civil é um dos que mais contribuem com o País. 
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Em 2005, o Produto Interno Bruto do setor atingiu cer-
ca de R$120,9 bilhões. 

Precisamos ser apresentados a uma política ha-
bitacional efetiva e coerente, que atinja, de verdade, a 
população mais carente. 

Por fim, Sr. Presidente, eu gostaria de aqui cum-
primentar o Líder do nosso Partido, Senador Arthur 
Virgílio, por suas colocações em relação à lista de 
Furnas. É verdade que o nosso Partido, o PSDB, des-
de o início, solicitou informações urgentes ao Ministro 
da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, para que S. Exª 
apresentasse uma declaração de que a lista era falsa. 
Convivemos por vários meses com essa dúvida diante 
da população. Obviamente, a população esperava do 
PSDB uma decisão efetiva.

E é com muita alegria que hoje vimos a imprensa 
nacional focar a decisão dos peritos que analisaram 
a lista, dizendo, portanto, que a lista de Furnas é fal-
sa. E foi essa lista falsa que fez com que o Governo 
mantivesse a expectativa, durante longos meses, de 
desgastar o PSDB, portanto, a Oposição.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senadora Lúcia Vânia.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 03 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza (3)  

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres (4) 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (vago) (1) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. MªdoCarmo Alves(PFL) SE 1306 
Leonel Pavan (PSDB) SC 4041 4. (vago) (5)   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela F (PSDB AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (vago) (2)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 23.11.2005) 
(1)

 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2)

 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 14.12.2005. 
(3)

 Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(4)

 Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(5)

 O Senador Alvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com OF nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 15.12.2005. 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br; www.senado.gov.br/etica 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – s/ partido 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
Atualizada em 27.10.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   

 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada 
uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha 
do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ (PFL) 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(S/ PARTIDO/AC) 

1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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